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EDITORIAL

Quase dois mil anos de histéria representarao para a Igreja,
certamente, muito ‘saber’ acumulado. E a riqueza da tradicao, visivel
na humanizagéo de muitos povos e culturas, na sua organizacéo e
vivéncia interna, nas suas leis e no impulso dado as artes, na oferta
de sentido para a vida de centenas de geragdes...

Dois mil anos de histéria que também poderao representar
um peso demasiado grande. E o desafio permanente da inovagio.
Necessidade de renovar o dinamismo evangelizador, de buscar novas
formas de vivéncia comunitaria, de encontrar mais sensatas
configuracdes para os ministérios, de um investimento para a maior
qualidade litdrgica...

“Tradi¢&o e Inovagao” - o tema deste nimero dos Cadernos
ISTA. Aqui se recolhem as intervencbes da Semana de Teologia
deste ano, sob o mesmo tema, com a apresentagéo suplementar de
um artigo sobre os ministérios na obra de E.Schillebeeckx - questao
de inegdvel importancia, actualidade e confluéncia do binémio
tradigao-inovagéo.

Os Cadernos ISTA, a aparecerem duas vezes ao ano,
divulgardao basicamente as conferéncias anuais do Convento de
S. Domingos de Lisboa (1° niimero) e os estudos da Semana de
Teologia, do Verao, em Fatima (2° nimero). Esperamos assim oferecer
propostas para a reflexdo teolégica sem nunca esquecer o seu didlogo
interdisciplinar com outros saberes.

fr. José Nunes, OP
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O CRISTIANISMO NO CONTEXTO
DO JUDAISMO DO SECULO |

TRADICAO E INOVACAO

1. INTRODUGAO

O cristianismo teve por matriz o judaismo do século [ A.D.
O facto de que nao tardou muito a afirmar-se como uma
personalidade prépria supde que o cristianismo n&o é uma simples
cépia do judaismo de entdo, mas tem algo de novo. Em que medida
o cristianismo continua o judaismo, inova em relagéo a ele ou rompe
com ele? Formulada nestes termos, a questdo das relagées entre o
cristianismo nascente e o judaismo é relativamente recente. Talvez
por isso mesmo, ela é actualmente um dos temas mais estudados
por exegetas do Novo Testamento, por historiadores tanto das origens
do cristianismo como das origens do judaismo rabinico — o outro
herdeiro do judaismo do séc. | A.D. —, por teSlogos e especialistas
do diélogo entre o cristianismo e o judaismo. E impossivel abarcar
no ambito deste estudo, o conjunto das questdes levantadas pela
comparacdo entre o cristianismo nascente e a sua matriz judaica.
Limitar-me-ei a fazer algumas sondagens, tomando por objecto
elementos fundamentais para o judaismo, para o cristianismo ou
para ambos. Abordarei as questdes do Messias, das escrituras, do
monoteismo, da elei¢io, da Ld (ford) e do templo. O carécter
messianico de Jesus é fundamental para o Cristianismo. O
monoteismo, a elei¢do, a Lei e o templo constituem o que alguns
autores chamam “os pilares do judaismo’!. Tentarei ver em que
medida o cristianismo retomou esses elementos, os transformou ou
os rejeitou. Restringir-me-ei ao séc. | A.D., o periodo em que viveu
Jesus de Nazaré, se escreveu o Novo Testamento e o cristianismo se
constituiu como uma realidade distinta de qualquer uma das outras
formas do judaismo. Comegarei por um esbogo do judaismo: sua
situag@o politica e religiosa, suas principais correntes e seus principais
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grupos ou partidos politico-religiosos, tendo em conta sobretudo a
posigao de cada um deles em relacéo aos seis elementos escolhidos
para objecto das sondagens. A seguir, farei um esbogo do cristianismo,
seu fundamento, sua propagagéo, sua composigdo étnico-religiosa,
seu pluralismo, suas dificuldades, suas divisdes, etc. Por fim,
compararei o cristianismo, ou uma ou outra das suas expressdes
neo-testamentérias, judaismo, tomando como objecto dessa
comparacao os seis elementos referidos.

2. O Jupaismo No Sicuo | A.D.
2.1. Os JuDEUS NO IMPERIO ROMANO DO sicuo | A.D.

No séc. [ A.D. uma parte dos judeus vivia na Palestina, mas
a maioria vivia fora dela. Excepto os judeus da Mesopotamia e da
Média, que estavam sobre o dominio dos Partas desde cerca de 250
a.C., todos eles se encontravam dentro das fronteiras do império
romano. Foi no seio do judaismo no império romano, tanto na
Palestina como na Diéspora, que se engendrou o cristianismo. Por
isso, é s6 dele que tratarei.

2.1.1. Os jubeus NA PALESTINA NO stcuro [ A.D.

Em consequéncia das rivalidades entre os principes
hasmoneus Hircano Il e seu irm&o Aristébulo, a Palestina passou
sob o dominio romano em 63 a.C. Embora tenha permanecido sob
o dominio romano, a Palestina mudou de estatuto politico mais do
que uma vez até fins do séc. | A.D. Umas vezes esteve unificada e
com o mesmo estatuto politico. Qutras vezes, esteve dividida, tendo
cada uma das suas regibes um estatuto préprio. Os romanos ora
concederam a Palestina ou a uma ou outra das suas regides uma
certa autonomia, confiando o seu governo a reizetes ou a funcionarios
indigenas, ora a transformaram numa provincia, governada por um
procurador ou por um prefeito romano. Em 63 a.C., Pompeu pés a
maior parte da Palestina sob a autoridade do governador romano
da Siria e entregou a Hircano I, a quem reconheceu como sumo
sacerdote, o governo da Judeia. Hircano Il tinha como conselheiro o
idumeu Antipater, cuja familia foi o principal actor local na cena
politica da Palestina até & grande revolta de 66-70 A.D. Em 47 a.C.,
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César nomeou Hircano Il etnarca dos Judeus e a Antipater procurador.
Os filhos de Antipater, Fasael e Herodes, cognominado Magno, foram
nomeados respectivamente estratego da Judeia e estratego da
Galileia. Nomeado rei da Judeia pelo senado romano, em 40 A.C,,
Herodes Magno reinou efectivamente na Palestina entre 37 e 4 A. C.
O seu reino estendia-se do sul do Libano ao Neguebe e do
Mediterraneo a Transjordania. Depois da morte de Herodes Magno,
o seu reino foi dividido entre os seus filhos. Arquelau foi etnarca da
Judeia e da Samaria. Herodes Antipas foi tetrarca da Galileia e da
Pereia. Herodes Filipe foi tetrarca da Gaulanitida, da Traconitida, da
Bataneia e de Panias. Em 6 A. D., os romanos depuseram Arquelau
e assumiram o governo directo da Judeia, nomeando para isso um
procurador. O resto da Palestina continuou sob o governo dos
principes herodianos. Em 39, o imperador Caligula entregou a Galileia
e a Pereia a Agripa I. Em 41, o imperador Claudio entregou-lhe a
etnarquia da Judeia-Samaria e deu-lhe o titulo de rei. Depois da
morte de Agripa I, em 44, os romanos voltaram a governar
directamente a Judeia. Com a grande revolta de 66-70 acabaram as
dinastias indigenas.

Paralelamente aos reizetes indigenas ou aos funcionérios
romanos, que dispunham de poderes civis, militares e judiciais, havia
o sinédrio, presidido pelo sumo sacerdote. O sinédrio era a principal
instituicdo do governo da nagéo judaica. Os seus poderes, mais
amplos durante o governo romano directo do que durante o governo
das dinastias indigenas, estendia-se a todos os dominios da vida.
Nao tinha, aparentemente, o direito de condenar & morte, mas é
uma questao que continua a ser discutidaZ®.

2.1.2. Os juptus NA DiAsPora ROMANA NO stc. | A. D.

No séc. I A. D., havia numerosas comunidad’es judaicas no
Egipto, na Africa do Norte (Cirenaica), na Siria, na Asia Menor, na
Grécia e na Italia. Os judeus pertenciam a todas as camadas sociais
e exerciam as profissdes mais variadas. Havia entre eles homens
livres e escravos, cidadaos romanos® e peregrini (estrangeiros). Os
judeus da Diaspora romana falavam grego. Alguns estavam
completamente helenizados. Outros estavam medianamente ou
pouco helenizados.
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O poder romano reconhecia os judeus como membros da
nacao judaica e concedia-lhes o direito de se regerem pelas suas
préprias leis e de conservarem os seus costumes. Os judeus podiam
organizar-se em associagdes, sob a autoridade de chefes judeus
eleitos pela prépria comunidade. Tinham os seus préprios tribunais,
geriam os seus préprios cemitérios, votavam as suas leis préprias.
Os seus chefes resolviam com as autoridades romanas todos os
assuntos que diziam respeito aos seus direitos comunitérios. As
condi¢bes de vida e o grau de organizacio das comunidades
variavam de lugar para lugar. Dependiam da sua importancia
numérica, da sua riqueza e do dinamismo dos seus membros.

O facto de serem autorizados a viver segundo a sua lei
supde que, na realidade, os judeus gozavam de privilégios, entre os
quais podem assinalar-se, a titulo de exemplo: a dispensa de participar
nos cultos nao judaicos, nomeadamente nos cultos oficiais prestados
ao imperador, a dispensa de exercer qualquer actividade no sabado;
a licenca de enviar a Jerusalém o imposto do templo; licenca de
comercializar produtos alimentares “cacher”, isto &, conforme as
regras relativas & pureza ritual. A convivéncia entre os judeus eos
outros povos conheceu algumas crises aqui ou além, mas, de um
modo geral, o poder imperial procurou superé-las de maneira
satisfatéria para os judeus®.

2.2. EsBOGO DOS PRINCIPAIS TRACOS DE jUDAISMO
No sic. | A. D.

Pensava-se, até ha pouco, que o judaismo no séc. I A. D.
era uma realidade uniforme e monolitica, com um corpo de doutrinas
e um conjunto de préaticas bem definidos. De maneira explicita ou
implicita, identificava-se essa “ortodoxia” judaica com o judaismo
rabinico posterior. Os estudos das tltimas décadas mostraram que,
muito pelo contrério, o judaismo entre cerca de 200 a. C. e 200 A.
D. era uma realidade muito complexa e variegada. Existiam nele
correntes miltiplas e muito diversas, assim como vérios grupos
politico-religiosos. Contribuiu para o aparecimento desta nova imagem
do judaismo a descoberta dos manuscritos no deserto de Juda.
Além de proporcionar um conhecimento de primeira méo sobre um
dos grupos judaicos entao existentes, a biblioteca de Qumran chamou
a atengdo para os outros grupos e levou a estuda-los com mais
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cuidado. Existiam diferencas enire o judaismo da Palestina e o
judafsmo da Didspora. Existiam também diferengas tanto no seio do
judaismo da Palestina como no seio do judaismo da Diaspora. Neste
dltimo existiam diferengas, ndo sé segundo os pafses ou cidades,
mas também em cada um dos paises e das cidades.

De ai que seja corrente, actualmente, falar, ndo no judaismo,
mas sim dos judaismos do séc. | A. D.5. Esta concepgao do judaismo
do século | A. D. ndo me parece corresponder a realidade. Os seus
adeptos prestam atencgéo s6 aos diferentes grupos politico-religiosos,
nos quais véem diferentes judaismos. Supéem que todos os judeus
faziam parte de um desses grupos, a maneira dos cristdos, que
pertencem todos a uma Igreja, cada um a sua. Ora, tudo indica que
s6 uma minoria do povo pertencia aos ditos grupos. A maioria dos
judeus, os da Palestina e sobretudo os da diaspora, néo pertencia a
nenhum grupo. Essa maioria, que poderia chamar-se “silenciosa”,
eram simplesmente judeus,® identificando-se com aquilo a que E. P
Sanders chama o “judaismo comum”. Esse “judaismo comum”’
repousava sobre os quatro “pilares” ja referidos.

Nao era s6 a “maioria silenciosa” que se reconhecia nesse
“judaismo comum”. Comungavam também nele os diferentes grupos
ou partidos, embora cada um pudesse insistir mais ou menos num
ou noutro desses elementos ou até dar-lhe uma interpretacdo
particular. Era esse judaismo comum, com os seus ritos e as suas
préticas, que dava aos judeus a sua identidade como povo, o povo
de Israel. Permitia aos judeus reconhecer-se entre si e aos de fora
identifica-los. Ser, declarar-se ou considerar-se judeu, mais do que
fazer uma profissao de fé pessoal, era ser, declarar-se ou considerar-
-se membro de um povo, que se identificava mediante um certo
nimero de ritos e de préticas. Por conseguinte, embora reconheca o
imenso pluralismo do judaismo do séc. | A.D., parece-me preferivel
continuar a falar de um sé judaismo, com muitas tendéncias e
muitas correntes®.
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2.3. GRruros POLITICO-RELIGIOSOS
2.3.1. INTRODUGAC

Flavio Josefo, historiador judeu que escreveu em Roma em
fins do séc. I A.D.?, informa que havia quatro grupos ou partidos
politico-religiosos!® no judaismo do seu tempo: os essénios, os
saduceus, os fariseus e um quarto grupo, cuja “filosofia” descreve,
mas sem lhe chamar nenhum nome especial. Como veremos, E
Josefo parece identificar esse quarto grupo com os sicérios. Sequndo
E Josefo, os trés primeiros grupos eram antigos. O quarto era
recente!!. Excepto os essénios, esses grupos sdo também
mencionados no Novo Testamento.

2.3.2. Os FARISEUS

Segundo as informagdes dadas por Flavio Josefo, pelo Novo
Testamento e pela literatura rabinica, os fariseus caracterizavam-se
pelo seu interesse pela pureza ritual e pela maneira inovadora de
interpretar a Lei. Com efeito, tém tradicGes que nao se encontram
nas Escrituras. Foi a sua interpretagéo inovadora das Escrituras que
os levou a crenga na ressurreicdo, nos anjos, na recompensa eterna.
No entanto, a sua interpretagdo inovadora das Escrituras deve ter
incidido sobretudo nas questoes relativas & Lei. Tal como as formulam
os fariseus, as leis relativas & pureza ritual tém como resultado criar
um estado de pureza que s6 era exigido no templo. Por outras
palavras, os fariseus tendem a reproduzir o templo nas suas préprias
casas, fazendo delas um novo centro de santidade. Desse modo,
toda a vida fica sacralizada, deixando de existir uma esfera profana.
Esse empreendimento pode ter sido obra de leigos que queriam
imitar o sacerdécio, mas também pode ter sido obra de sacerdotes
que procuravam aplicar em casa as leis do templo. A importancia
que os fariseus atribuiam & pureza ritual revela o lugar central que o
templo ocupava na sua concepcdo do judaismo. Nada indica que
eles pretendiam substituir o templo pela casa. Mas a verdade é que
a invasdo da casa pelo templo preparou o judaismo para sobreviver
depois da ruina do templo.

10
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2.3.3. Os sADUCEUS

A relagéo dos saduceus com o templo era diferente. Com
efeito, foram os membros de umas quantas familias saduceias que
exerceram o sumo sacerdécio e, por conseguinte, detiveram o poder.
Em relagdo a interpretacdo das Escrituras, os saduceus eram
conservadores. Foi esse conservadorismo que os impediu de aderir
&s novas crencas aceites pelos fariseus.

2.3.4. Os ESSENIOS

O templo esta no centro da vida e da teologia da comunidade
de Qumran'2. Tendo sido fundada provavelmente por sacerdotes, a
comunidade de Qumran esté rigorosamente hierarquizada, tendo no
topo da sua hierarquia o sacerdécio, cuja razéo de ser é o culto e o
templo. A seus olhos, o templo de Jerusalém estava profanado. Os
sacerdotes que nele oficiavam eram ilegitimos e néo respeitavam as
exigéncias da pureza ritual nem seguiam o calendério verdadeiro. A
comunidade de Qumran, que se considerava como o verdadeiro
Israel, ndo podia participar nesse culto. Por isso rompeu com o
templo de Jerusalém. Como a Lei proibia em absoluto a construgao
do templo fora de Jerusalém, a comunidade de Qumran estava
condenada a viver sem templo. Pensava-se, no entanto, que essa
privacdo seria temporéria.. Com efeito, esperava um dia tomar o
poder e construir em Jerusalém um novo templo, grandiosissimo,
para o qual tinha j& os planos prontos!®. Esse novo templo seria
ainda provisério, pois a comunidade esperava que, no fim dos tempos,
o préprio Deus criasse o templo definitivo. Enquanto ndo pudesse
participar no culto sacrificial do templo, a comunidade prestava a
Deus o culto da sua prépria vida, da sua acgdo de gragas, da sua
oracao, culto esse que, a seus olhos, equivalia ao sacrificio. De af
que ela viesse a considerar-se a si prépria como um templo de
Deus!® Essa concepgéo levou a comunidade de Qumran a um
radicalismo extremo, muito maior do que o dos fariseus, em questdes
de pureza ritual. Toda a vida da comunidade devia conformar-se
estritamente com a pureza exigida no templo.

O grande nimero de textos e de comentérios biblicos
encontrados em Qumran?!® revela a importancia que a comunidade
atribuia as Escrituras e & sua interpretagéo. A comunidade interpretava

11
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as Escrituras, sobretudo os livros proféticos e os Salmos, & luz da sua
propria vida e da prépria histéria, consideradas como o cumprimento
dos antincios dos ditos livros.

A esperanca messidnica ocupa um lugar importante nos
escritos de Qumran. No entanto, a imagem do Messias parece muito
complexa. 1QS 9, 9-11 (Regra da Comunidade) expressa, claramente,
a esperanga na vinda de um profeta, aquele que Deus prometera a
Moisés (Dt 18,18), e de dois Messias, um de estirpe sacerdotal e
outro de estirpe real's. Outros textos parecem falar de um sé Messias,
mas com fungdes duplas, sacerdotais e reais!’. O Testamento dos
Doze Fatriarcas, obra do séc. | A.C., expressa um dualismo messi&nico
semelhante!®.

2.3.5. MOVIMENTOS BAPTISTAS

Tanto o Novo Testamento!® como E Josefo? falam da
actividade de Joao, o Baptista, e reconhecem no seu baptismo um
sinal da conversao. Jo&o nao foi o dnico Baptista, nem o seu grupo,
o (nico do género. Jodo e o seu grupo sdo uma manifestagdo de um
movimento popular de reforma mais vasto. O grupo de Joao deve
ter existido bastante tempo e ter-se propagado. Com efeito, os Actos
dos Apdstolos (18, 24-19,5) assinalam a existéncia em Efeso de um
grupo de cristdos que sé conheciam o baptismo de Joao.

2.3.6. Os SAMARITANOS

A maioria dos especialistas actuais pensa que os samaritanos
néo sado os herdeiros directos da religido do antigo reino de Israel.
Séo antes o resultado de uma cisdo no judaismo pés-exilico®!. Os
samaritanos consideravam-se a parte fiel do povo de Deus. Os
judeus, em geral, e a comunidade de Qumran, em particular, faziam
o mesmo. Um pouco mais tarde, os cristdos fizeram o mesmo. Dos
“pilares do judaismo”, aos samaritanos sé lhes faltava o templo de
Jerusalém, pois tinham o seu préprio templo no monte Garizim. Foi
a sua recusa do templo de Jerusalém que levou os judeus a nao os
reconhecer como membros do povo de Israel e a exclui-los do seu
seio??. Esse facto revela o lugar central que ocupava o templo de
dJerusalém no judaismo durante o periodo chamado do “Segundo
Templo” (entre 515 a.C. e 70 A.D.). Das Escrituras, os samaritanos
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aceitam s6 a ford, mas ndo deve esquecer-se que as Escrituras
estavam ainda em formac&o. O cdnone vira s6 mais tarde.

2.3.7. GRUPOS POLITICO-MESSIANICOS

Embora os Romanos respeitassem o particularismo judaico,
nem todos os judeus da Palestina aceitaram o dominio romano e as
suas consequéncias. Razbes religiosas reforcavam o desejo de
independéncia politica, a qual devia concretizar-se num Estado
teocrético, caracterizado pela observéncia integral da Lei.

Entre o fim do reinado de Herodes o Magno, em 4 A.C,, e
70 A.D., houve na Palestina frequentes distirbios e insurreigdes. A
resisténcia ao poder romano acentuou-se depois da morte de Agripa
I, em 44 A.D., tornando-se numa revolta generalizada a partir de 66
A.D., a qual teve como resultado a destruigdo do templo em 70.
Nao é sempre facil saber quais eram os mdbiles dos autores das
insurreiges, por causa da natureza das fontes de informagéo de que
se dispoe. Trata-se essencialmente dos escritos de Flavio Josefo, que
participou na revolta entre 66 e 67 A.D., mas que se rendeu aos
romanos. Insurrecto “arrependido”, F Josefo ndo esconde a sua
hostilidade em relagéo as revoltas. Trata frequentemente os revoltosos
de bandidos, ladrdes, salteadores, sediciosos, sendo &s vezes dificil
saber se fala de insurrectos politicos ou de bandidos, que também
naoc escasseavam? . A amdélgama era tanto mais facil quanto
insurrectos e bandidos deviam ter modos de vida e usar meios
semelhantes. No entanto, E Josefo vé, nalguns desses insurrectos, os
representantes do quarto partido dos judeus. Segundo ele, esse
partido teve origem na revolta que Judas de Gamala (ou Judas, o
galileu) e o fariseu Sadoc encabegaram aquando da nomeacéo do
primeiro procurador da judeia em 6 A.D. O motivo da revolta teria
sido o recenseamento dos bens dos judeus para fins fiscais®. F
Josefo afirma ainda que esse partido estd de acordo com o
pensamento dos fariseus, mas os seus adeptos tém uma paixao
quase irresistivel pela liberdade, pois pensam que Deus é o seu
tnico chefe e senhor®. Segundo F Josefo, houve uma espécie de
dinastia de adeptos desse partido, mas a partir do tempo do
procurador Felix (52-56 A.D.), chama-lhes sicarios?® . Josefo assinala
ainda a existéncia dos Zelotas, um grupo que esteve muito activo
em Jerusalém antes e durante o cerco da cidade pelos romanos? .
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E Josefo parece distinguir dois tipos de insurrei¢ao. Num
deles, o cabecilha apresenta-se ou é apresentado como um profeta,
que promete repetir, por meio de uma simples palavra, os prodigios
feitos por profetas de outrora (Moisés, Josué) a favor do povo.

E o caso de um tal Teudas. “Quando Fado?® era governador
da Judeia, um charlatdao chamado Teudas convenceu muita gente a
pegar no que tinha e a segui-lo para junto do Jordao. Dizia-se
profeta, e pretendia que, por sua ordem, o rio se fenderia em dois e
permitir-lhes-ia passar facilmente (...) Fado mandou a cavalaria (...)
e matou muitos deles num ataque de surpresa”?. Este episédio é
também mencionado nos Actos dos Apdstolos (5, 36).

E também o caso de um egipcio anénimo de que falam os
Actos dos Apdstolos (21,37-38)%° e E Josefo. Este tltimo da até
duas versoes desse episédio, uma na Guerra Judaica (1, 261-263) e
outra nas Antiguidades Judaicas (XX, 169-172), a qual passo a
citar: “Por esse tempo®, chegou a Jerusalém um homem vindo do
Egipto, que dizia ser profeta e aconselhava o povo a subir ao monte
chamado ‘das Oliveiras’, que fica em frente da cidade (...). Declarava
que queria mostrar-lhes |4 de cima como os muros de Jerusalém se
derrubariam por sua ordem e prometia fazé-los assim entrar na
cidade. Quando Félix foi informado disso, ordenou aos seus soldados
que pegassem nas armas e, saindo de Jerusalém com um grande
nimero de cavaleiros e de infantes, atacou os companheiros do
Egipcio; massacrou quatrocentos e capturou vivos duzentos. O préprio
Egipcio fugiu e desapareceu”.

No outro tipo de insurreigdes, os chefes, que desenvolvem
verdadeiras acgoes militares, proclamam-se reis. Embora os textos
néao o digam, ditos chefes tomavam, provavelmente, como modelo
os reis de outrora. Nas Antiguidades Judaicas XVII, 271-284, E
Josefo menciona trés casos: Judas, filho de Ezequias, tratado como
chefe de quadrilha, na Galileia; Simao, antigo escravo de Herodes,
na Pereia; Atronges, um pastor, na Judeia.

Esses dois tipos de revolta, que se inspiravam nas acgoes
libertadoras tradicionais, eram manifestagbes populares de uma
esperanca que, embora os textos n&o usem essa terminologia, pode
qualificar-se de messianica®.
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2.3.8. EXPRESSOES LITERARIAS DA ESPERANCA MESSIANICA

Pensa-se muitas vezes que todos os judeus do tempo de
Jesus viviam na expectativa da vinda do Messias, e que tinham uma
imagem do Messias muito nitida, o que lhes permitiria reconhecé-lo
logo que o vissem ou ouvissem falar dele. Ora, a realidade era muito
mais complexa. Havia certamente muitos judeus contemporaneos
de Jesus que esperavam que Deus mudasse a situagéo do seu povo
e lhe concedesse a salvagéo. Essa esperanca expressou-se sobretudo
na literatura apocaliptica, a qual &s vezes usou para isso explicitamente
a metéfora do reino/reinado de Deus. No entanto, as representagdes
dessa salvagao ou desse reinado de Deus sao muito variadas. Umas
obras evocam um reino/reinado de Deus sé neste mundo. OQutras
evocam o reino/reinado de Deus s6 no “mundo que héa-de vir”.
Outras ainda fazem uma espécie de sintese, ou de compromisso,
entre as duas concepgbes anteriores: esperanga de um reino provisério
neste mundo e de outro, definitivo, no mundo que héa-de vir. Deus é
evidentemente o agente do seu reinado ou da salvagéo do seu povo.
Imagina-se umas vezes que Deus vai agir sé; outras, que vai servir-
-se de seres celestes e/ou dos justos; outras ainda, que vai servir-se
de uma figura humana individual, o Messias. E o caso do livro de
Daniel, do livro dos Jubileus, dos livros dos Vigias e das Semanas de
[ Henoc e do Henoc eslavo ou livro dos Segredos de Henoc.

Da abundante literatura apocaliptica judaica entre 200 A.
C. e 200 A. D., que se saiba, s6 fazem intervir um ou dois Messias
no reino/reinado de Deus os documentos de Qumran, o Testamento
dos Doze Patriarcas, textos de que ja falei, assim como os Salmos de
Salomao, o 4 Esdras e o Apocalipse siriaco de Baruc (2 Bar). As
suas imagens do Messias séo bastante diferentes umas das outras.

Pode supér-se que o Messias ou os Messias de Qumran e
dos Testamento dos Doze Patriarcas deviam desempenhar fungdes
sacerdotais e reais.

O Salmo 17 dos Salmos de Saloméo® , uma obra de meados
ou da segunda metade do século 1 A. C., tem por tema fundamental
o reino/reinado de Deus, no qual o Messias davidico sera o grande
instrumento de Deus. O Messias, cujo programa estéd anunciado em
511, 1-5, fara desaparecer os principes injustos, purificaré Jerusalém
dos pagéos (os hasmoneus), congregaré o povo santo e governé-lo-
-4 com justica. O Messias néo tera cavalo nem cavaleiro, nem ouro
nem prata. A sua Unica espada sera a palavra justa da sua boca. O
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Messias é assim um rei ideal: justo, pacifico, cuja Unica for¢a seréo
as virtudes. A esperanga desse Messias volta a aparecer no Sa/ 18,
5.7.

Escrito por volta de 100 A. D. como resposta a destruigéo
do templo de Jerusalém, 4 Esdras3 expressa a expectativa do fim
do império romano e a vinganga de Israel. Segundo a 32 visao (7,
27-30), o Messias sera revelado com os seus companheiros, o que
parece supdr a sua pré-existéncia. Todos se alegram durante 400
anos. Depois disso o Messias morre como todos os humanos. Seguem-
se sete dias de siléncio antes da ressurreicéo e do juizo. Na 5% visdo
(11, 36-12, 3.31-34), o Messias aparece sob a imagem de um le&o.
Diz-se que é da estirpe da David, o que n&do parece coadunar-se
com a ideia da sua pré-existéncia. Como nos Salmos de Saloméo, a
sua funcdo é sobretudo judicial: julga, condena e destrdi o reino
impio, isto é, o império romano. Salva o resto do povo que esté no
pais de Juda. Pode dizer-se o mesmo do Homem que sai do mar na
62 viséo {13, 1-31. 13-52).

Em 2 Bar®, obra mais ou menos contemporanea do 4 £sd,
o Messias é um chefe militar que submete as nagdes. 2 Bar 29,3 e
39,7 dizem que ele é revelado, o que supbe que antes estava
escondido. Apés o seu reinado, que é uma espécie de prelidio do
“mundo que ha-de vir”, o Messias volta glorioso ao mundo celeste,
aparentemnente, sem morrer. Depois do regresso do Messias ao mundo
celeste, ha a ressurreicdo geral, ponte entre os dias do Messias e o
“mundo novo que ha-de vir”.

Numa palavra, tudo parece indicar que a maioria dos judeus
do séc. 1 A. D. ndo esperava nenhum Messias. Existia, no entanto,
nalguns meios judaicos da Palestina, uma esperanga messianica,
que se expressou nalgumas revoltas populares e nalguns escritos,
sobretudo do género apocaliptico. Nao havia uma imagem tnica do
Messias, mas sim vérias.

3. Jesus DE NAzARE, O SEU MOVIMENTO E A IGREJA
PRIMITIVA

3.1. Jesus DE NAzARE E O SEU MOVIMENTO

Jesus nasceu entre 8 e 5 A. C. Viveu obscuramente em
Nazaré, na Galileia. Um dia foi baptizado por Joado e comegou a
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manifestar-se publicamente na érbita do Baptista, provavelmente
nas margens do Jordao. Desenvolveu depois uma actividade
multiforme na Galileia, proclamando a vinda iminente do reino/
reinado de Deus como um profeta, ensinando como um doutor da
Lei, realizando sinais como alguém que esté investido do poder de
Deus. Esta actividade conheceu um éxito consideravel. Desencadeou
um movimento de opinido. As multiddes acorrem a ele. Seguem-no
discipulos. Numa dada altura houve uma viragem na vida de Jesus.
Afasta-se das multidées. As razdes podem ter sido vérias: evitar que
Herodes Antipas o mate como fizera a Joao Baptista (Mc. 3,6; 6,14-
16; Lc. 13,31); desilusdo perante a incompreensao das multidoes
galileias a respeito da sua missao (Jo. 6,15); desejo de dedicar-se
mais a formagao dos seus discipulos (Mc. 6,31). Apés pelo menos
dois anos e meio de actividade, Jesus sobe a Jerusalém. Em vez de
se dar a instauragdo do reino/reinado de Deus esperada, Jesus é
condenado a morte e crucificado como um agitador politico,
provavelmente em 30 A.D.

3.2. Jesus RESSUSCITADO, O MEssias/CRISTO

A vida de Jesus parecia ter terminado num fracasso completo,
nao havendo mais a esperar (Lc. 24,10-11.18-42). Mas eis que,
passados alguns dias, Jesus volta a manifestar-se inesperadamente e
em circunstancias radicalmente diferentes. Aparece ressuscitado aos
seus discipulos, homens e mulheres. As aparigbes de Jesus
ressuscitado devem ter durado um lapso de tempo consideravel,
mais longo do que os 40 dias de que fala o livro dos Actos dos
Apdstolos (1,3). Com efeito, em 54, Paulo cita uma tradigao (/ Cor.
15,3-8) segundo a qual Jesus ressuscitado apareceu a muitas mais
pessoas do que as que os Evangelhos mencionam. Paulo pée num
pé de igualdade com essas apari¢des a sua prépria conversao, que
deve ter tido lugar em 33.

Ressalta de todas as narrativas que a ressurreigao de Jesus
nao foi uma simples reanimagéo, um regresso a vida terrestre, como
no caso de Léazaro, do filho da vitva de Naim ou da filha de Jairo.
Trata-se de uma verdadeira transformagéo, de uma nova criagao.
Mesmo os seus amigos mais intimos nao reconheciam o Jesus
ressuscitado.
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Para algumas correntes do judaismo de entao, a ressurreicao
dos mortos fazia parte dos acontecimentos escatoldgicos. Era um
dos tragos caracteristicos do reino/reinado de Deus. De af que os
discipulos tenham visto, na ressurreigao de Jesus, um sinal da chegada
do reino/reinado de Deus, chegada essa que ele anunciara como
iminente.

dJesus fora condenado e executado como um falso Messias.
Os seus discipulos véem, no facto de que Deus o ressuscitou, a
confirmagéo de que Jesus é verdadeiramente o Messias. Em pouco
tempo, o titulo de Messias, sob a sua forma grega “Cristo”, tornou-se
uma parte jntegrante do seu nome ou se converteu no seu nome
préprio®. E o que se lé ja na tradigio citada por Paulo em / Cor.
15,3b-5. “Jesus, Cristo, morto e ressuscitado pelos nossos pecados”
é o cerne da fé crista e o fulcro do kerigma cristao® .

3.3. PROPAGAGAO DO CRISTIANISMO

Conhecem-se as primeiras etapas da propagagao do
cristianismo na parte oriental do império romano, sobretudo gragas
as cartas de Paulo, aos escritos do Novo Testamento mais antigos, e
aos Actos dos Apdstolos. Escritos de circunstancia, as cartas de
Paulo déo, cada qual, informagées sobre a Igreja a que se destina e,
as vezes, também sobre outra ou outras Igrejas que, por qualquer
razdo, com ela estao relacionadas.

Os Actos dos Apdstolos apresentam-se como uma histéria
do cristianismo desde a Ascenséo até a chegada de Paulo a Roma.
O livro segue um plano geogréfico, anunciado em 1,8: “Sereis,
entdo, minhas testemunhas em dJerusalém, em toda a Judeia e
Samaria, e até aos confins da terra”. A esse plano geogréafico
corresponde um percurso étnico-religioso, que comporta a passagem
de vérias fronteiras: judeus, samaritanos (8,4-25), pagaos (11,19-
20). Para Lucas, Jerusalém é a fonte e o ponto de partida do
antncio de Jesus Cristo; continua a ser o seu centro durante todo o
percurso. A igreja de Jerusalém, ou melhor dito, os seus apéstolos,
dirigem, ou pelo menos, caucionam as principais etapas do dito
percurso.

Apesar do seu caracter teoldgico, o livro dos Actos dos
Apdstolos contém muitas informagdes histéricas. Assim, nao héa
divida de que o antincio de Jesus Cristo comegou em Jerusalém, de
onde irradiou. Também nao ha divida de que o Cristianismo
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comecou como um novo grupo/partido judaico, que veio acrescentar-
-se aos muitos que ja existiam®®. Os seus primeiros membros eram
judeus. Lucas insiste no facto de que a primeira comunidade crista
de Jerusalém frequentava assiduamente o templo (Lc.24,53; Act2,46;
3,1; 5,21.42). O Messias, que eles reconhecem em Jesus ressuscitado,
é o Messias de Israel. Quando o cristianismo comegou a propagar-se
fora de Jerusalém, os seus missionérios comecaram por anunciar
Jesus Cristo nas sinagogas, dirigindo-se aos seus correligionarios
tanto judeus de origem como prosélitos. Frequentavam também,
pelo menos, algumas sinagogas, gentios que simpatizavam com o
judaismo, adoptando algumas das suas préaticas, mas sem se
converterem formalmente. Eram os chamados “Tementes de Deus”
(Act. 10,2.22.35; 13,16.26) ou “Adoradores de Deus” (Act 14,43.50;
16,14; 17,4.17; 18,7)*. Deve ter sido no contexto da sinagoga que
os primeiros gentios abracaram a fé em Jesus Cristo. Foi em Antioquia
que missionérios, vindos de Chipre e de Cirene, anunciaram pela
primeira vez o Evangelho a gentios que nédo estavam ligados a
sinagoga {Act. 11,20)%,

Os préprios Actos dos Apéstolos contém muitos indicios de
que as origens do cristianismo na parte oriental do império romano -
a Unica regido de que se ocupam - foram bastante mais complexas
do que o quadro que eles esbocam, facto que confirma o resto do
Novo Testamento, sobretudo as cartas de Paulo. No entanto, néao é
possivel tracar o desenrolar dos acontecimentos.

As comunidades cristas tinham em comum o que é
fundamental para o cristianismo, isto é, o facto de reconhecerem em
Jesus, morto e ressuscitado, o Messias de Israel. Quanto ao resto,
havia diferencas bastante grandes entre elas. Cada qual tinha a sua
fisionomia prépria, segundo a cidade onde se encontrava, a situagéo
dos judeus, as suas tendéncias, a orientagdo imprimida pelos
missiondrios que a evangelizaram e catequizaram, a proporcao entre
os seus membros de origem judaica e de origem paga, etc. Além
disso, a situacdo de uma comunidade podia mudar muito
rapidamente.

 Act. 18,24 - 19,7 fala de um grupo de discipulos de Jesus
em Efeso que s6 conheciam o baptismo de Jodo. Apesar de terem
recebido o baptismo de Jo&o, devem ter sido baptizados por Jesus
ou por um dos seus discipulos (Jo. 3,22.26; 4,1-2). Eram discipulos
de Jesus de Nazaré, mas, aparentemente, nao sabiam que ele tinha
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ressuscitado e era o Messias. Essa forma de discipulado de Jesus foi
porventura, de Alexandria para Efeso, como parece indicar o facto
de Apolo, um dos seus membros, ser originario da cidade egipcia.
Seja como fér, pode supor-se que existiram outras comunidades
desse tipo.

Mas, que se saiba, as principais clivagens entre as diferentes
comunidades cristds e até no seio de cada uma delas foram
provocadas pelas respostas dadas & questdo das medidas a tomar
em relagdo aos pagaos que abracavam a fé cristd. Eram querelas
judaicas, mas nas quais participaram também os cristaos de origem
paga, os primeiros interessados. Podem distinguir-se trés respostas
principais.

Uns exigiam que os pagéos se convertessem formalmente
ao judaismo, fossem circuncidados e, por consequéncia, observassem
integralmente a Lei. E o que costuma chamar-se a tendéncia
judaizante propriamente dita. Era defendida em Jerusalém por cristaos
que os Actos dos Apdstolos chamam “da circuncisdo” (11,2), e
descrevem como membros “do partido dos fariseus” (15,5). No
entanto, esta posicao nao se confinou a Jerusalém. Os seus partidérios
propagaram-se na Galéacia e em Filipos {F7. 3), mesmo junto dos
pagano-cristdos. A violéncia da reaccéo de Paulo na carta aos Gélatas
supde que essa tendéncia teve bastante éxito nas igrejas da Galacia,
nas quais pagano-cristaos se tornaram ou estiveram tentados a tornar-
se judaizantes.

Outros reservaram a circunciséo e a prética integral da Lei
aos judeo-cristdos, mas exigiam aos pagano-cristdos a observancia
de algumas das suas préticas, concretamente as que sao necessarias
para a comensalidade entre judeo-cristdos e pagano-cristaos:
abstengao das carnes imoladas aos idolos, das carnes nao sar}gradas,
do sangue, assim como as unides ilegitimas (Act 15,20). E o que
costuma chamar-se a tendéncia judaizante moderada. Esta posigéo
esta representada por Tiago, o irm&o do Senhor e o chefe da Igreja
de Jerusalém (Act 15; 21,21-26). Gal. 2,12 menciona a vinda a
Antioquia de pessoas desse grupo. A primeira carta aos Corintios
atesta também a existéncia dessa tendéncia em Corinto. Isso supde
que os seus partidarios a propagaram até entre os pagano-cristaos.

Um terceiro grupo, formado também por judeo-cristdos e
pagano-cristdos, isenta os pagano-cristdos de qualquer pratica da
Lei. O representante mais conhecido desta tendéncia é Paulo®!.
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4, O CRISTIANISMO NO CONTEXTO DO JUDAISMO DO
sic. | - TraDICAO E INOVACAO

4.1. Jesus pe Nazaré, o Messlas/CRISTO

Os discipulos de Jesus de Nazaré reconheceram no seu
mestre, morto e ressuscitado, o Messias/Cristo de Israel. Vimos que
os discipulos de Jesus nao inventaram esse titulo nem a fungéo
correspondente. Com efeito, embora ndo fosse um dos ‘pilares’ do
judaismo, a esperancga messiénica existia entre alguns grupos judaicos
do séc.l A.D., que previam a intervencao de um ou mais ungidos de
Deus na salvacéo de Israel. A imagem que se tinha desses Messias e
o papel que se lhes atribuia eram muito variados. Os cristaos inserem-
-se, assim, nas correntes judaicas, cujas doutrinas comportavam a
esperanca messianica.

No entanto, o reconhecimento de Jesus de Nazaré, morto e
ressuscitado, como o Messias de Israel esperado, é algo de novo e
original. A confissdo do caracter messidnico de Jesus de Nazaré é,
de facto, aquilo que os cristdos tém de mais especifico, mas é o seu
préprio fundamento. E do caracter messiénico de Jesus que decorre
tudo o resto. Da sua novidade decorrem todas as inovagbes do
cristianismo em relaco ao judaismo, sob todas as suas formas.

4.2. As ESCRITURAS

O caréacter messianico de Jesus tornou-se, concretamente, a
chave de uma nova leitura das Escrituras, a leitura crista, que se
distingue de qualquer leitura judaica. A leitura cristéa das Escrituras
repousa sobre as duas convicgbes seguintes: as Escrituras anunciam
e preparam a vinda do Messias; Jesus de Nazaré é o Messias, cuja
vinda as Escrituras anunciavam e preparavam. A leitura crista das
Escrituras comporta um duplo movimento: de Jesus Cristo as
Escrituras e das Escrituras a Jesus Cristo. Os discipulos procuraram
nas Escrituras o sentido da pessoa e da vida de Jesus, particularmente,
da sua morte e ressurreicdo. S6 & luz das Escrituras se pode
compreender o sentido da pessoa e vida de Jesus. Inversamente, os
discipulos léem as Escrituras & luz da pessoa e da vida de Jesus. A
seus olhos, a pessoa e a vida de Jesus revelam o verdadeiro sentido
das Escrituras, antncio de Jesus e das circunsténcias da realizagédo
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da sua misséo messiénica, de uma ponta & outra. Ao passo que a
atencado do judaismo se fixava na ford/Lei (Pentateuco) ou, pelo
menos, a privilegiava, buscando nos outros livros sobretudo normas
de conduta (halakd), os cristdos voltam-se para o conjunto das
Escrituras, onde léem um antincio de Jesus Cristo, detendo-se a sua
atengao sobretudo nos livros proféticos e nos Sa/mos, livros que tém
por mais claramente messi&nicos®2.

4.3. O TEMPLO

Até a sua destruicdo em 70 A.D., o templo de Jerusalém era
de todos os pontos de vista o centro do judaismo e da vida do povo
judaico. O templo era o lugar da presenca de Deus no meio do seu
povo. As maneiras de conceber essa presenca mudaram com o
tempo ou segundo as tradi¢bes, mas a convicgdo dessa presenga
permaneceu a mesma.

A principal actividade que se exercia no templo era o culto
sacrificial, que sé 14 se podia praticar. O culto oficial do templo
comportava sacrificios didrios, semanais, mensais e por ocasiao das
principais festas. Entre os sacrificios oficiais havia dois que o
imperador mandava oferecer diariamente, um por si préprio e outro
pelo império. lam em peregrinagdo ao templo de Jerusalém nao sé
os judeus da Palestina, mas também os judeus da Diaspora, embora
estes Gltimos com menos frequéncia. Todos os judeus adultos do
sexo masculino, da Palestina ou da Di&spora, pagavam um imposto
para o templo.

Os ministros do culto eram os sacerdotes. Além disso, os
sacerdotes eram também os guardides da Lei ou das Escrituras. Nao
se sabe, infelizmente, de que maneira os sacerdotes exerciam essa
fungédo. Pode, no entanto, supor-se que pertenciam ao clero e a
aristocracia os letrados (‘escribas’), capazes de interpretar a Lei e as
demais Escrituras. No entanto, a sinagoga nao era um substituto do
templo nem seu concorrente.

dJesus participou no culto do templo como bom judeu que
era. Lucas insiste que a primeira igreja de Jerusalém era assidua ao
culto do templo (Lc.24,53; Act2,46; 3,1; 5,21.42) e relata que o
préprio Paulo nele participou (Act. 21-26-29). Mt5,23 supe que os
cristdos oferecem sacrificios no templo. E verdade que, quando Mateus
escreveu o seu Evangelho, j& néo o faziam, pela simples razdo de
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que o templo j& nao existia. No entanto, é pouco provével que esse
dito de Jesus se tivesse conservado, caso os cristdos ndo tivessem
participado no culto do templo.

Por outro lado, todos os Evangelhos contém, a maioria
deles sob vérias formas, o antincio de Jesus relativo a destruicéo do
templo (Mt 23,38; 24,2; 26,61; 27,40; Mc. 13,2; 14,58; 15,29,
Lc. 13,35; 19,44, 21,6; Jo. 2,19; Act. 6,14). A sua frequéncia e o
facto de se encontrar em diferentes estratos da tradigéo evangélica
indicam que o anincio da destruicdo do templo era um dado
importante para todas as primeiras comunidades cristas. A luz desse
anuncio, os cristdos sabiam que o templo estava condenado.

Nos escritos do Novo Testamento, o Templo, quando néo é
o santuério de Jerusalém, condenado a destruigéo ou ja em ruinas,
é uma metéfora do préprio Deus e do Cordeiro (Apoc. 21,22), do
corpo de desus (Jo. 2,19-22), do corpo do cristdo individual (/Cor.
6,19) e, sobretudo, da Igreja (/Cor. 3,16-17; l[Cor. 6,16; Ef. 2,20-22;
[Ped. 2,5; Judas 1,20; Apoc. 11,1-2)*3. A metéfora do templo para
falar do corpo do cristdo ou da Igreja é muito antiga, pois Paulo, que
foi porventura o seu criador, a usa j& em Corintios, carta escrita em
54 AD.*,

Fora o Novo Testamento, os escritos de Qumran séo os
nicos que atestam a concepgéao do templo, ndo como um edificio,
mas como uma comunidade. Nisso reside porventura uma das
semelhancas mais originais entre o cristianismo, concretamente Paulo,
e a comunidade de Qumran. H&, no entanto, diferencas importantes
entre as respectivas concepgdes da comunidade como templo. Para
a comunidade de Qumran, o templo é o lugar do culto sacrificial,
particularmente, do culto expiatério pelo povo. Nao podendo
participar no culto do templo de Jerusalém, por o julgar ilegitimo,
nem podendo construir outro templo fora de Jerusalém, por ser
proibido pela Lei, a comunidade de Qumran considerou a perfei¢céo
da sua vida, a sua acgéo de gragas e a sua oragdo como um culto,
equivalente ao sacrificio, nomeadamente ao sacrificio expiatério.
Como corolario, a comunidade considerou-se a si prépria como
templo de Deus. Tratava-se, no entanto, de uma situagéo proviséria,
que duraria sé enquanto a comunidade de Qumran estivesse
impedida de participar no culto do templo de Jerusalém.

Por seu lado, Paulo considera o templo na sua fungéo de
morada de Deus. Contrariamente ao que se passava em Qumran, a
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sua concepgdo da Igreja como templo de Deus nao tem nada a ver
com a situacao de pureza ou de profanagéo do templo de Jerusalém.
Paulo conclui que os cristaos, tomados individual (/Cor. 6,19) ou
colectivamente (/Cor. 3,16-17; /[Cor. 6,16; Ef 2,20-22), sao o templo
de Deus, porque Deus, o seu Espirito ou o Espirito Santo habitam
neles. Contrariamente a Qumran, néo se trata de uma situagéo
proviséria, mas definitiva.

Segundo a concepgéo cristd, o corpo de Cristo, os cristaos
considerados individual ou colectivamente, tomaram o lugar do
templo como morada de Deus. Por outro lado, a morte de Jesus
obteve a expiagéo dos pecados (/Cor. 15,3; Gal. 1,4; Rom. 3,24-26;
4,25, [Ped. 1,19; 3,18) que se esperava do culto sacrificial. Por
conseguinte, o templo perdeu completamente a sua razéo de ser. No
entanto, nem todos os cristaos tiraram logo as mesmas consequéncias
préticas. Com efeito, podem distinguir-se trés atitudes diferentes em
relagao ao culto no templo. Uns continuaram a praticé-lo. Foi o caso
da igreja de Jerusalém e da igreja que se expressa no Evangelho de
Mateus. Outros n&o lhe atribuem qualquer importancia. Devia ser a
posi¢do de Paulo*. Outros ainda excluem a participagdo no culto
do templo. E a posi¢@o que expressa o autor da carta aos Hebreus.

Paradoxalmente, foi porventura depois da destruicao do
templo, em 70 A.D., que as divergéncias entre o judaismo comum e
o cristianismo a respeito do templo se acentuaram. A maioria dos
judeus pensava que a perda do templo nao era definitiva. Esperava
reconstrui-lo, como ja havia acontecido no passado. A reconstrucao
do templo era um dos objectivos da revolta de Bar Kokeba em
132%. Por seu lado, os cristdos viram na destruicdo do templo o
cumprimento do antincio feito por Jesus. Por isso é dificil imaginar
que os cristdos pudessem aderir a um movimento tendente a
reconstrui-lo. De facto, néo participaram na revolta de Bar Kokeb4,
embora talvez ndo tenham sido os dnicos. Nao podiam fazé-lo,
tanto mais que muitos tinham a Bar Kokeba pelo Messias. A nao
participagdo dos judeo-cristdos na revolta de Bar Kokeba selou
porventura a sua exclusdo do judaismo. Seja como for, uma das
razdes fundamentais dessa exclusao deve ter sido, como no caso dos
samaritanos, a sua atitude em relacéo ao templo? .
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4.4. ELeicho £ Lu

Segundo a concepgdo judaica, Deus escolheu Israel, fez
com ele alianga e deu-lhe a Lei. A Lei é ao mesmo tempo a garantia
de que Deus manteré a alianga e a expressao da vontade de Deus a
qual Israel deve obedecer. A Lei prevé os meios de expiacéo, capazes
de manter ou de restabelecer a relagéo de alianga entre Deus e o seu
povo. Os que permanecem na alianga pela obediéncia, pela expiagao
e pela misericérdia de Deus, pertencem ao grupo dos que serdao
salvos. E o que os especialistas chamam o ‘Covenantal Nomism'*.

Se a missao crista se tivesse restringido aos judeus, a chegada
dos tempos messianicos talvez néo tivesse mudado muito a maneira
de entrar e de permanecer no seio do povo de Deus. Mas, de facto,
o aniincio da boa nova de Jesus ressuscitado depressa chegou aos
pagaos, junto dos quais teve um grande éxito, e, com o tempo,
maior do que entre os judeus. Como vai a multiddo dos pagéos
integrar-se no povo de Deus? O mais natural era traté-los como se
costumava tratar-se qualquer pagao que queria tornar-se judeu. Sendo
a circuncisao o sinal tradicional de pertenca ao povo da aliancga, os
pagaos que se convertiam eram circuncidados e comegavam a
observar integralmente a Lei. O exemplo e os ensinamentos do
préprio Jesus pareciam recomendar que se fizesse 0 mesmo com os
pagaos que queriam tornar-se cristdos. Com efeito, embora tenha
dado mostras de uma grande liberdade em relacéo a alguns preceitos
da Lei, que se saiba, Jesus observou-a, de maneira geral.

Houve na Igreja primitiva quem militasse pela aplicagao
estrita das regras da conversao ao judaismo (Act 15,1.5; cfr também
Mt 5,18-19).

Segundo Act. 15,19-29, a chamada assembleia de Jerusalém
decidiu que os pagdos nao fossem circuncidados nem se lhes
impusesse a pratica integral da Lei. Devia impor-se-lhes sé a prética
de alguns preceitos: abstengéo das carnes imoladas aos idolos, das
carnes sufocadas e do sangue, assim como das unides ilegitimas,
provavelmente as unides consideradas como tais em Lev. 18. Trata-
-se, de facto, de preceitos cuja observancia era necesséria para que
os judeo-cristdos e os pagano-cristdos pudessem conviver, partilhar
a mesa, nomeadamente celebrar juntos a Ceia do Senhor. Por
conseguinte, a observancia desses preceitos tinha essencialmente
uma razdo prética. Isso supde que ndo se reconhece a observancia

25



CADERNOS (ST

da Lei um valor soteriolégico. Nao é a observéancia da Lei que
permite permanecer no povo de Deus e nele receber a salvagao.

Coube a Paulo tirar as dltimas consequéncias dessa
desqualificagdo da Lei como meio de salvagao. Paulo abordou vérias
vezes o tema da Lei, mas tratou-o sobretudo na carta aos Gélatas e
na carta aos Komanos. O facto de as cartas de Paulo ndo serem
tratados de teologia, mas escritos de circunsténcia, explica porventura
algumas das tensbes que se notam no pensamento do apdstolo
sobre a Lei. De facto, a Lei na teologia de Paulo é um dos temas
neo-testamentérios mais dificeis e também um dos mais estudados,
sobretudo desde a Reforma. Nos tltimos anos tem sido objecto de
numerosissimos estudos, alguns dos quais propéem conclusdes
relativamente originais. No entanto, os exegetas estdo longe da
unanimidade nesta matéria®®. Seja como for, o aspecto do
pensamento de Paulo mais importante para o tema do presente
estudo é claro e incontroverso. Por isso limitar-me-ei a assinala-lo,
sem me embrenhar nas discussdes actuais.

O elemento central da teologia de Paulo, & volta do qual se
organiza tudo o resto, é a convicgdo seguinte: a participagdo em
Cristo pela fé é o tnico meio de justificagéo e de salvagéo. Se a
justificagéo e a salvagdo s6 podem vir de Cristo, obviamente, nao
podem vir da Lei.

Vimos que, no modelo religioso judaico, a Lei era a garantia
da fidelidade de Deus a alianga com o seu povo. Por parte dos
judeus, a obediéncia a Lei era a condigdo necesséria para permanecer
no povo eleito e beneficiar assim da salvagéo. Paulo nao sé mantém
a ideia da salvacéo, mas até insiste muito mais nela do que o
judaismo do seu tempo. No entanto, as suas concepcdes da salvacao
séo diferentes. Sdo ainda mais diferentes as suas concepcdes sobre
0s meios que permitem beneficiar da salvagao. Ao passo que, para o
judaismo, a salvagéo era manter-se na alianca pela obediéncia & Lei
e pela expiagao, para Paulo a salvacgéo é a passagem da escravatura
a liberdade, da morte a vida, mediante a fé em Jesus Cristo.
Contrariamente a tradicéo judaica, Paulo pensa que a Lei ndo pode
desempenhar o minimo papel em vista da salvagao. “(...) se é pela
Lei que vem a justica, entdo Cristo morreu em vao” (Gal. 2,21).

Néao se conhecem, na tradigao judaica, antecedentes que
expliquem a posicao de Paulo. Por isso os exegetas discutem, sem
chegar a acordo, sobre as razdes que levaram Paulo a desqualificar a
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Lei de modo tao radical®®. Sem pretender excluir outros factores,
penso que a posi¢ao de Paulo em relagéo a Lei, simples coroléario da
sua convicgao relativa ao papel salvifico de Cristo, esta intimamente
ligada & sua experiéncia pessoal, concretamente & sua converséo e &
sua missao de apéstolo dos pagéos. Foi em Cristo que o fariseu
Paulo encontrou a salvagdo. Paulo concluiu dessa sua experiéncia
pessoal que sé Cristo pode salvar. A sua experiéncia de apéstolo dos
pagéos levou-o & mesma concluséao e, além disso, mostrou-lhe que
a Lei ndo pode desempenhar qualquer papel na salvagédo em Cristo.
Com efeito, se a salvagdo que Paulo anuncia também é para os
pagaos, ela néo se pode obter mediante a Lei, que era exclusiva de
Israel. Se os pagdos séo salvos sem a Lei, os judeus também o
devem ser, pois hd um sé Deus, cheio de misericérdia para com
todos, judeus e pagaos (cfr Kom. 3,28-30).

Ligada & desqualificagdo da Lei como meio de salvagao
esta a redefinigdo que Paulo faz do povo de Deus. O povo de Deus,
no qual se entra e permanece, nao pelas obras da Lei, mas pela fé
em Jesus Cristo, ndo se restringe a Israel, mas abarca também as
nacdes. Contrariamente ao judaismo, Paulo dissocia assim a Lei e a
eleicdo. Em Gal 3, faz isso, contrapondo a Lei do Sinai e a promessa/
alianca feita por Deus a/com Abrado, na qual vé o antncio do seu
préprio evangelho, com os seus principais elementos, designadamente
a justificacdo pela fé (Gal. 3,6 citando Gen. 15,6) e a bengéo que
Abrado serd para as nagdes (Gal 3,8 citando Gen. 12,3). Para
Paulo, a promessa feita a Abra&o realizou-se em Cristo (Gal. 3,16).
Paulo faz notar que Deus fez a promessa a Abrado 430 anos antes
de dar a Lei do Sinai (Gal. 3,17). A promessa feita a Abrado néo é
s6 anterior a Lei, mas também lhe é superior. Com efeito, continua
Paulo, ao passo que a promessa foi feita directamente por Deus a
Abrado, a Lei foi promulgada mediante anjos {Gal. 3,19)%!. O seu
papel terminou uma vez que a promessa feita a Abrado se realizou
em Cristo (Gal. 3,14).

Por conseguinte, os que créem em Jesus Cristo, judeus ou
gentios, formam o novo povo de Deus, o Israel de Deus (Gal. 6,16).
Fazem parte de uma nova alianga, que nédo estd de modo algum
ligada & Lei (cfr também //Cor. 3,6).

27



CADERNOS (S73

45, O MONOTEISMO

Vérios estudos recentes mostraram a complexidade da
concepcao de Deus no judaismo em geral e, em particular, nos dois
Gltimos séculos da era pré-crista e nos dois primeiros séculos da era
crista®® . Simplificando ao maximo, pode dizer-se que a imagem de
Deus no judaismo foi sempre a de um monarca. Deus é rei da corte
celeste. No entanto, na corte celeste ha muitos outros seres poderosos,
nos quais Deus nem sempre tem mao. Por outras palavras, Deus é o
Unico objecto de adoragéo, mas néo é o Gnico ser divino.

Particularmente importante para a comparacédo entre o
judafsmo e o cristianismo é o que poderia chamar-se a concepcao
‘binitaria’ de Deus, que existia, pelo menos, nalgumas correntes do
judaismo. Retomando a imagem régia, pode dizer-se que Deus tinha
um vice-rei ou um primeiro-ministro que se ocupava, de maneira
particular, dos assuntos de Israel. Podia tratar-se dum ser angélico
ou de um ser humano mais ou menos divinizado. Essa personagem
teve muitos nomes: Miguel, Gabriel, lehoel, Henoc metamorfoseado
em Metatron ou ‘lavézinho’, Melquisedec, Anciao dos Dias (Dan. 7),
Sabedoria (Prov. 8,22-31; Sab. 9,4), Logos (Filao de Alexandria),
Principe da Presenca ou Principe da ford, etc. Algumas dessas
personificagdes apareceram sé mais tarc[e, mas as outras eram
certamente j& conhecidas no séc.l A.D.. E o caso do Ancido dos
Dias, da Sabedoria, do Logos, de Miguel, de Melquisedec. E nesse
contexto que deve situar-se o reconhecimento da divindade de Cristo
pelos cristdo. A existéncia de uma figura divina subordinada a Deus
nao era surpreendente. O que deve ter sido muito surpreendente,
isso sim, foi o facto de os cristdos afirmarem que essa figura era
Jesus de Nazaré. A novidade nao era o facto de os cristaos admitirem
que Deus partilha o seu poder com outra pessoa, mas sim que o
partilha com Jesus de Nazaré, condenado a morte e executado na
cruz®. Em contrapartida, o aparecimento da terceira pessoa é mais
dificil de explicar, no contexto dessa concepg¢ao ‘binitaria’ de Deus™ .

5. CoNcLusoEs

As sondagens que precedem mostraram que, relativamente
aos pontos estudados, existem entre o cristianismo nascente e o
judaismo do séc.l A.D., que lhe serviu de matriz, algumas
continuidades e muitas rupturas.
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O cristianismo guardou as Escrituras judaicas, mas a leitura
cristolégica que fez delas, separou-o claramente de qualquer uma
das formas do judaismo contemporaneo, voltado para a ford.

O caracter messianico de Jesus de Nazaré, fundamento do
cristianismo, tem antecedentes, ndo no ‘judaismo comum’ do séc.]
A.D., mas sim nas doutrinas de alguns grupos particulares. O Messias/
Cristo Jesus é, no entanto, muito diferente das imagens do Messias
gue tinham os ditos grupos. E também em grupos judaicos, mais ou
menos periféricos que se encontram os antecedentes da forma
particular que tomou o monoteismo no cristianismo. No entanto, a
teologia crista é profundamente nova.

O cristianismo inutilizou, substituiu ou transformou
completamente os outros ‘pilares’ do judaismo que aborddmos. O
cristianismo fez do templo uma simples metéfora da Igreja, do cristao
individual e do corpo de Cristo.

A Lei e a sua observancia como meio de entrar e de
permanecer no povo da alianca em vista da salvagéo cedeu o lugar
a Cristo e a fé. A eleigdo abriu-se de modo a incluir todos aqueles
gue queiram entrar no povo da nova alianca pela fé em Jesus
Cristo.

Francolino Gongalves
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IGREJA: TRADICAO E INOVAGCAO

OS SABERES DA IGREJA OU UMA PROPOSTA
AOS DESAFIOS LANCADOS PELA NOVA
EVANGELIZACAO DE JOAO PAULO I

JoAo PauLo Il E A MODERNIDADE

O pontificado actual foi inteiramente consagrado a tarefa da
nova evangelizagdo dum mundo que deixou de ser cristéo, ou que
nunca o foi, e deixa-nos em heranga um conjunto de documentos,
por vezes muito importantes, nos quais o magistério romano reafirma
com vigor um grande niimero de verdades e de principios, aos quais
nao cede em circunstancia nenhuma. Jo&o Paulo I, fiel a prética
dos seus predecessores, tratou muitas vezes da Doutrina social da
Igreja: Laborem Exercens em 1981, Sollicitudo Rei Socialis em 1988,
Centesimus Annus em 1991. Consciente dos novos problemas que
a Igreja encontra na sua “missao” junto dos povos que nao partilham
das suas tradi¢des e da sua cultura, publicou, no fim de 1990, um
longa enciclica Redemptoris Missio. Contudo, a sua contribuicao
mais importante, e por vezes a menos bem recebida, diz respeito no
essencial & expressao da fé catdlica, no contexto duma sociedade
secularizada, que ja nao olha para Roma para saber o que se deve
dizer ou pensar.

No espaco de alguns anos, houve tempo para publicar o
Catecismo da Igreja Catdlica (1992 ) - o (ltimo com semelhante
ambicdo mas de menor amplitude, fora publicado em 1566 e o
préprio Concilio Vaticano Il néo se quis comprometer nessa via - a
enciclica Veritatis Splendor {1993) “sobre algumas gquestdes
fundamentais do ensino moral da Igreja “ , a “ Carta as Familias “
(1994), a enciclica Evangelium Vitae (Margo de 1995) e dois meses
mais tarde, Ut Unum Sint consagrada ac ecumenismo.
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Um dos tragos comuns de todos estes documentos papais é
a critica, por vezes muito acérrima, da modernidade e do seu projecto
de civilizagdo. Convém portanto relembrar qual a natureza e os
principios da modernidade que Jodo Paulo Il e outras autoridades
da Igreja explicita ou implicitamente condenam.
A modernidade duma sociedade reconhece-se essencialmente no
lugar que ela outorga, e em todos os registos da actividade humana
a autonomia do sujeito, quer dizer & capacidade que teria cada
individuo de determinar, em consciéncia, as orientagdes que entende
dar a sua prépria vida. Quer também significar que os individuos
sujeitos tém a capacidade de definir, debatendo publicamente com
outros individuos sujeitos - os cidad&os - , as orientagées da sociedade
na qual eles vivem. Numa tal sociedade, que é necessariamente
uma sociedade diferenciada e pluralista, nenhuma instituigdo pode
pretender impor ao conjunto dos individuos e do corpo social um
cédigo de sentido global. Numa tal sociedade, o sentido da acgéo,
individual e colectiva, néo cai do céu: é individual e colectivamente
construida. E este o ethos da nossa modernidade democrética. Mas
na realidade da vida e do quotidiano, a incarnagao destes principios
é sempre problemética, e a incerteza estrutural das sociedades
modernas submetidas ao imperativo da mudanca, incerteza agravada
pela crise econémica e pelos reordenamentos politicos que marcam
este fim de século, inibe, de modo por vezes dramético, as
capacidades individuais e colectivas para produzir significantes
indispenséveis a orientagéo da acgdo no mundo. Mas esta crise do
sentido, que alguns vivem de modo muito agudo ou aflitivo, nao
quer dizer que “os cddigos de sentido - chave na mao” (e
particularmente os cédigos religiosos do sentido), que prevalecem
numa sociedade governada pela tradi¢do, encontrem ou tenham
pertinéncia social generalizada. Quando muito podem seduzir grupos
ou individuos que deles se apropriam de modo voluntario. Os
individuos que procuram, através de vérias tentativas, as referéncias
numa sociedade complexa e incerta néo estdo dispostos, na sua
grande maioria, a colocarem-se sob o jugo securisante dum discurso
de autoridade, que lhes fixaria, em seu nome, através duma bateria
de interditos, o que é bom e mau para eles. Reclamam um sentido,
mas nao guerem que lhes ditem normas.

O que chama a sua ateng¢éo, pelo contrério, na incerteza em
que se encontram, sdo os individuos que testemunham pessoalmente
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os valores que s&o importantes para eles, e que mostram de modo
concreto, que é possivel vivé-los. A unica autoridade que se impde,
quando as referéncias oficiais vacilam e quando os grandes sistemas
ideolégicos estdo desvalorizados, é a autoridade que se reconhece
aos “sujeitos auténticos”, as “testemunhas de sentido”, através dos
guais a norma, em vez de se impor do exterior, se atesta de modo
pessoal.

O culto da performance (proeza,ousadia), o ideal de passar os limites
e a especularizacdo da vida publica contribuem para o impacto
tinico dos modelos de sentido que se manifestam nos mais variados
dominios da vida contemporénea.

Em Franca, na primavera de 1995, a condenacéo do Bispo Gaillot,
destituido da sua diocese, é um caso paradigmético para anélise
das dindmicas na sociedade contemporanea. A reagao colectiva que
se exprimiu por ocasido da sua destituicdo foi tanto mais viva,
quanto a decisdo romana provocou a conjungao explosiva da cultura
moderna do individuo - rejeicdo dos discursos de autoridade,
valorizagdo das testemunhas do sentido - que se desenvolvem em
conjunto, mas sem que um lago explicito seja normalmente
estabelecido entre os dois, quer na Igreja quer na sociedade.

Numa sociedade onde a autonomia do sujeito constitui o eixo a
partir do qual se organiza o reconhecimento colectivo dos valores
gue tém sentido, o interdito romano da crédito a testemunha de
sentido; a testemunha de sentido desqualifica a autoridade que o
condena.

“O aLtimMo PAPA”

Jodo Paulo Il tera naturalmente um sucessor. Mas isso néo
impede que Jodo Paulo Il seja também um “Gltimo papa”. Quer
dizer, naquele sentido que foi o ultimo a quem foi possivel fazer crer
atripla afirma¢éo da universalidade, da autoridade e de uma norma
valendo para todos e com o significado dum sentido universal. Este
é um dos paradoxos do impacto da globalizagédo em curso na vida
da Igreja.

Numa das ultimas enciclicas, Evangelium Vitae, o papa
lavrou sobre a sociedade actual - a da modernidade - um juizo onde
muitos se reconhecerédo: “Multiplicam-se e agravam-se as ameagas
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contra a vida das pessoas e dos povos”; “panorama inquietante”;
“sintoma preocupante”; “resultado dramético”. Com este conjunto
de afirmacgbes, a enciclica, desde as primeiras paginas da o tom:
desqualificacdo sombria, com acentos apocalipticos de “sociedades
e de culturas fortemente marcadas pela cultura da morte. Joéo
Paulo Il ndo esconde uma certa angustia. “Face as ameagas
inumeréaveis e graves que pesam sobre a vida no mundo de hoje,
pode-se ficar como que esmagado pelo sentimento duma impoténcia
da qual néo hé saida. Sera assim? “Estaremos perante uma cultura
de morte, como pretende a “Evangelium Vitae” ? Ou lendo as coisas
de maneira menos condenaltdria , estaremos dentro de uma “cultura
de vida”, embora marcada pela soma terrivel das contradi¢ées que
caracterizam a histéria do homem? ( Alfredo Margarido ).

ESTRATEGIAS PAPAIS PARA A NOVA EVANGELIZAGAO
COMPENSACAO PROFETICA E ANTICIPACAO MILENARISTA,

Vejamos qual a resposta do papa. Qual a sua estratégia
para a inovagéo na tradicgo? E quais os limites das estratégias de
reconstituigdo da exterioridade da Igreja e do mundo?

A intervencdo, prépria de Jodo Paulo II, levou a uma
recomposicdo das relagdes entre o religioso e o politico. A
confrontacdo que opde no terreno as correntes conciliaristas que
promovem uma abertura ao mundo e as correntes que veiculam
uma desconfianga reforcada contra o mundo moderno, articulam o
conflito teoldgico antigo entre dois modelos de catolicismo, no
confronto com a prépria modernidade.

Contudo, deve-se observar que esta indeterminacao,
caracteristica da sociedade de fim de século, nao deriva sobretudo
duma conjuntura particular, que neste caso seria a do
desmoronamento do mundo comunista. Marca também uma face
irreversivel da nossa modernidade: o que esta conjuntura revela,
com efeito, e de modo percutante, é que a sociedade moderna
transformou-se por completo numa sociedade da comunicacéo, na
qual, quemn estiver fora dos processos de intercAmbio através dos
quais se constitui, & escala internacional, uma opinido ptblica que
determina o que é desejavel e justo, tolerével ou intoleravel, nenhuma
instincia exterior terd, doravante, o poder de indicar & sociedade as
normas que a regem e o horizonte que a pode mobilizar. E neste
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ponto que a dramatizagdo dos impasses da modernidade
desenvolvidos por Jodo Paulo II, - critica que exerce uma atracéo
indiscutivel sobre individuos & busca de referéncias num mundo
instavel - esbarra contra o muro duma cultura democrética cujo
primado n&o é, no entanto, posto em causa no conjunto das
sociedades ocidentais.

A enciclica Evangelium Vitae de 1995 acentua de modo
catastréfico a dentincia das autonomias modernas: a democracia
que, segundo Joao Paulo II, deriva inelutavelmente - por falta duma
referéncia ao transcendente - para a ditadura perniciosa da opiniao,
assim como o universo dos meios modernos de comunicacdo séo
expressamente associados a “cultura de morte”, que conduz a
humanidade & sua perda.

Num contexto global que desestabilisa inelutavelmente o
regime de autoridade sobre o qual o sistema romano se construfu e
na base do qual continua a funcionar, a Igreja de Joao Paulo I
tenta reconstruir a relacéo de exterioridade da Igreja com o mundo,
necesséria a sobrevivéncia deste regime, desenvolvendo, de forma
complementar, duas estratégias que se podem tipificar de forma
ideal do seguinte modo .

A primeira é a da compensagdo profética: se a Igreja ndo é
escutada, ndo é porque o seu discurso esteja inadaptado, mas sim
porque é um discurso profético, que incarna, a contrdrio, por
definicao, as tendéncias e as expectativas da opiniao.

O papa sabe que estd na “contra-corrente”.

A segunda estratégia é a da anticipacdo messidnica que
projecta, num futuro radicalmente transformado um mundo novo
no qual a plausibilidade da mensagem da Igreja poderad ser
plenamente restituida.

Sociolégos e tedlogos, pelo menos alguns, insistem na
precaridade destas estratégias. Mas como explicar que o papa tao
habilmente se imponha ao mundo desta forma? No fim do ensaio
que temos estado a citar, Daniéle Hervieu-Léger, propde a seguinte
interpretagido. O papa jogando, a0 mesmo tempo, na posicéo de
autoridade hierérquica que ocupa e no carisma pessoal que o
inscreve, ele préprio e com bastante eficAcia, no nimero das
“testemunhas do sentido’, conseguiu, até certo ponto, conjurar a
fensao entre uma estratégia de anticipagdo messiénica , que postula
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uma recuperacdo do sentido e a norma, e uma estratégia de
compensacéo profética que atesta (desejada ou nao) a disjungao de
facto do sentido e da norma.

OUTRAS ESTRATEGIAS DE RESPOSTA A UMA SOCIEDADE SEM
PROJECTO

Ninguém pode ocultar ou ignorar a gravidade da situagao
que nds, cristdos, vivemos actualmente. Para muitos, a interrogagao
estd em saber se devemos fazer coro com o papa na condenagao
sem tréguas da cultura democrética ou se exixtem outras formas de
nos situarmos no contexto das culturas dominantes no mundo
ocidental. Recordemos sucintamente essas culturas dominantes no
mundo

A) Uma cultura do sem sentido e da insignificAncia. Exprime-
se no lidico a todo o momento. A Era do Vazio; o niilismo pacifico.

B) Uma cultura do hiper-sentido. Um sentido tnico e macigo
é dado e imposto, saturando todo o espaco, e fechando qualquer
possibilidade de abertura e de interrogagao.

Dogmatismos, integrismos, sectarismos fundamentalismos nas suas
diferentes versoes politicas, religiosas e culturais.

C) Uma cultura do sentido como um campo a cultivar -
como proposta a decifrar pelos caminhos singulares de cada
significado, um a um, descobertos e revelados.

“Existe um sentido, a cada um de o descobrir no que lhe diz
respeito, pelo trabalho do espirito que lhe é préprio, no campo de
significados que lhe é (inico, no campo que lhe é oferecido .

Eis um campo, eis a 4gqua, a terra, o fogo, eis como é feita a
minha casa: eis como vivi ai, vivo e viverei. A vocés pertence construir
a vossa casa e a vossa existéncia prépria, segundo a vossa verdade
singular que descobristes.

E como um pai que deixa um campo em heranca, mas
também a representacdo, que orientou e animou a sua vida e ainda
a afirmacéao de que essa tem um sentido descoberto ao longo da
vida.

Esta cultura do sentido herdado mas nao imposto é uma
heranca que se pode aceitar ou recusar, reutilizar, reinventar sequndo
o0 seu proprio desejo e apropria-la.
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A diferenca entre estes trés modos de cultura esta no facto
de que, entre o sentido negado e o sentido imposto, s6 o sentido
aceite como herdado implica ou supde o respeito da distingéo entre
si-préprio e os outros.

(Os SABERES DA IGREJA - ESBOCO DUM PARADIGMA

Como nos prepararmos a viver teolégicamente nessa
sociedade democratica, pluralista e sociedade da informagao por
exceléncia? Como viver numa cultura herdada e nao imposta? Mas
também sociedade do saber e dos saberes, na perspectiva de Peter
Drucker, o mestre da gestao.

Ha uma nogéo e uma prética do saber nas ciéncias de
gestdo, assim como uma nogéo e uma pratica dos saberes na
pedagogia, que os cristos deviam interrogar quando pretendem
viver cristamente nas suas comunidades. Ou seja como passar do
saber doutrinal da Igreja aos saberes das comunidades e dos cristaos.
Temos de deixar o sentido dado e imposto por via da autoridade,
segqundo o qual - a Igreja sabe tudo da pena de morte, da sexualidade,
da vida e da morte - & aceitacdo do didlogo com o outro na busca
dos saberes, que hao de tornar possivel viver a Sabedoria anunciada
desde sempre.

Serao amanha os catdlicos, pés-materialistas, no sentido
criado por Ron Inglehart, a saber: praticantes da palavra escrita,
defensores ecolégicos, preferindo o cuidado do ambiente ao
produtivismo cego; anti violentos; valorizadores da cultura e do
saber; praticantes democraticos; promotores da beleza e da estética
no seu habitat?

Dando lugar & experiéncia, ao didlogo, aceitardo até a “morte do
sentido”?

ExXiLio DO SENTIDO

“O sentido total seduz, mas também divide: os mundos
estdo comprometidos numa guerra sem fim. Ora, o acontecimento
cristico, para la dos universos particulares, chama os “homens de
todas as ragas, linguas, povos e nagbes” (Ap 5:9) a comunhéo;
reduz assim a zero as pretensdes do sentido a perenidade: os reinos
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humanos do sentido ndo tém as promessas da vida eterna.
Contrariamente ao homem que o produz, o qual é de facto herdeiro
das promessas de Deus, o sentido estd marcado de finitude , esta
destinado & morte.

A Palavra de Cristo nao trabalha para a instituicio dum
sentido, mas leva-o a situar-se numa dinémiga criadora e instituante
duma relagédo com Deus e com o préximo. E este um dos aspectos,
e nao dos menos importantes, da provocagio evangélica. Assim,
um projecto, que tivesse como objectivo fixar o sentido como sendo
de Deus, néo se poderia reinvindicar do Evangelho. E por isso que o

=0

adjectivo “cristao” é de dificil manuseamento.

Aboa nova de Cristo, morto e ressuscitado, nao passa pela
aterradora perspectiva da eternizacdo dos mundos humanos do
sentido, mas antes no reconhecimento de que, onde o sentido se
esboroa, s6 o amor tem razdo de ser: serd a pascoa do sentido.”
(Pascal Marin - Le Crist, la vie et la mort du sens).

Luis Franga
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A MULHER NA TRADICAO DO NT

RECUPERAR SO A INOVACAO ORIGINAL?

Ap6s o sdbado, ao raiar do primeiro
dia da semana, Maria Madalena e a outra
Maria, vieram ver o sepulcro (....). O Anjo,
dirigindo-se 4s mulheres, disse-lhes: «Nao
temais! Sei que procurais Jesus, o
crucificado. Ele ndo estd aqui: ressuscitou,
conforme havia dito (....). Ide ja contar
aos discipulos que Ele ressuscitou dos
mortos e que Ele vos precede na Galileia.
Ali o vereis» {....). Elas, partindo depressa
do timulo, com medo e grande alegria,
correram a anuncia-lo aos seus discipulos.
E eis que Jesus veio ao seu encontro:
«Alegrai-vos»! Elas, aproximando-se,
abracaram-lhe os pés, prostando-se diante
dele. Entao, Jesus disse: «INéo temais! Ide
anunciar a meus irmdos que se dirjjam
para a Galileia; 14 me verdo» (Mt. 28,1-
10).

Com algumas variantes, todos os evangelistas (cf. Mc. 16,
1-10; Lc. 24, 1-10; Jo. 20, 1-2.11-18) referem a primazia das mulheres
no anuncio da Ressurreicdo. E, no entanto, Mateus que mais
explicitamente aponta as mulheres como as enviadas (feitas apdstolas
por Jesus ressuscitado) a formar o primeiro nticleo do que, hoje,
chamamos Igreja, isto é, elas foram mandatadas para congregar, em
nome de Jesus, os discipulos e amigos dispersos.

De facto, sé elas reuniam todas as condigdes para continuar
o Movimento de Jesus: seguiram-nO desde a Galileia (Mc. 15,41 e
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par.; cf. Lc. 8,1-3); impediram a ruptura entre Jesus e o seu
discipulado no momento da prisdo e morte!. Sé elas foram
testemunhas de tudo: néo s6 da vida e da prisdo (como eles), mas
também da morte e sepultamento. Aliés, elas mantiveram-se discipulas
mesmo do Jesus morto e sepultado. E assim gue Mateus as apresenta:
sentadas (posicao de discipulo: cf. Act. 22,3) em frente do sepulcro
(Mt. 27,61). S6 elas podiam confirmar que se tratava, efectivamente,
de ressurreicao, de poder de Deus e nao de uma fraude. Sé elas
podiam, em primeira mé&o, proclamar o Kerigma?: O Crucificado,
que passou entre nds fazendo o bemn, ressuscitou, estd vivo no meio
de nds!

Deve ter sido muito intensa e fundamental a acgdo das
mulheres no primeiro periodo da Igreja, para que os autores dos
quatro evangelhos nao deixem de referir isso mesmo (de forma mais
ou menos velada), quando era costume ndo contar mulheres e
criangas (M. 14,21; 15,38)3.

A visibilidade da mulher na Igreja, suscitada pela préatica de
dJesus de Nazaré, nao resistiu muito tempo (3 geragdes?) as forcas
sécio-culturais dominantes, a tal ponto que, hoje, apenas a podemos
pressentir, tentando ler o muito que foi omitido no pouco que chegou
até nos.

Contudo, antes disso, convém referir que, & medida que
iam nascendo, as comunidades organizavam-se segundo modelos
do mundo contemporéneo. Assim, na Palestina, nomeadamente em
dJerusalém, copiaram o modelo da sinagoga: um grupo de ancidos
(presbiteros) liderava a comunidade (cf. Act. 15, 2-23); na gentilidade,
adoptaram a estrutura das /ivres associagées (collegia, ekklesia),
muito vulgares num ambiente de grande migracéo, como era o do
Império Romano: eram as chamadas [grejas domésticas com os seus
patronos (homens e mulheres, cf. 1Cor. 16,15-18 e 1,11; Rm. 16,1-
12; Act. 16,14-15). Reuniam-se na casa destes para ouvirem a
pregacéo e partilhar da mesa social e eucaristica®.

Nestas comunidades, com os seus patronos/as néo havia
hierarquias. Ainda n&o tinham esquecido a recomendagao do Senhor:
Quanto a vos, ndo permitais que vos chamem “Rabi”, pois um sé é
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o vosso Mestre e todos v6s sois irmaos. A ninguém na terra chameis
“Pai”, pois um s6 é o vosso Pai, o celeste. Nem permitais que vos
chamem “Guias”, pois um sé € o vosso guia, Cristo. Antes, o maior
dentre vés serd aquele que serve (Mt. 23,8-11). Faziam a experiéncia
do poder criador do Espirito que lhes dava a vida em abundancia
(Jo. 10,10); faziam a experiéncia da presenga de Deus uns entre os
outros e uns mediante os outros; faziam a experiéncia da presenga
de Cristo, reunindo-se em seu nome (Mt. 18,20).

Se diferenca havia, no interior da comunidade, apenas se
verificava na existéncia dos diferentes ministérios necessérios a vida
do préprio grupo. Ministérios que nao eram os mesmos em todas
elas e em todos os tempos.

No inicio da igreja em dJerusalém, conhecia-se apenas o
servico da Palavra. A determinada altura, a comunidade sente a
necessidade de um outro ministério, ndo previsto até entédo, e sdo
escolhidos sete para o servico das mesas, vulgarmente chamados
didconos (Act. 6,1-6). Sé que encontramos dois destes didconos nao
no servico das mesas, mas no servico da Palavra: Estevdo morre
porque as autoridades do Templo de Jerusalém nao gostaram da
sua pregacao (Act. 7) e Filipe anuncia a palavra de boa nova na
Samaria (Act. 8). Filipe é também designado evangelista (Act. 21,8).

Em Corinto, conhecem-se os ministros: apdstolos, profetas
e doutores, assim como os ministérios das curas/milagres, da
comunhao fraterna, do governo e o de falar diversas linguas (1Cor.
12,28-30). Em Roma, existem a profecia, o servico, o ensino, a
exortacio, a partilha dos bens, a presidéncia e o exercicio da
misericérdia (Rm. 12,6-8). Em Antioquia, fala-se apenas de dois
tipos de ministro: profetas e doutores (Act. 13,1), enquanto em
Efeso sdo conhecidos os apéstolos, os profetas, os evangelistas, os
pastores e os mestres (Ef. 4,11)%, mas os fundamentos sao apenas
os apéstolos e os profetas (Ef. 2,20). As Cartas a Timéteo (3° geracao)
apresentam o ministério do governo exercido pelo episcopos (1Tm.
3,1-8) e o da presidéncia pelo presbitero (1Tm. 5,17-25). Fala,
ainda, dos didconos/diaconisas, embora nao possamos saber qual o
seu ministério concreto (1Tm. 3,8-13)¢. Nesta comunidade e na de
Tito, a igreja j& ndo é designada como collegia, mas como casa de
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Deus (oikos: 1Tm. 3,15), sendo o episcopos o paterfamilias (Tt.
1,7) e que ocupa um lugar, nao de servico, mas de poder, de stafus,
a semelhancga do paterfamilias do mundo greco-romano.

Passemos, entéo, & leitura dos textos do Novo Testamento
que falam de mulheres concretas.

Segundo os Sindpticos, a primeira mulher’ que tem um
contacto directo com Jesus é a sogra de Pedro, curada da febre (Mc.
1, 29-31 e par.). Esta doenga atribuida a causas de ordem nao
natural (Lv. 26,16; Dt. 28,22), a forma da cura e a sua (dela) atitude
consequente, evoca a fé na Ressurreicdo (cf. Mc. 9,27; Mt. 9,25;
16,21; 17,23; 20,19; 26,32; 28,6; Act. 3,15; 13,37; 1Cor. 154) e a
atitude de servigo de quem entra no discipulado de Jesus, nao s6
durante o seu ministério terreno, mas, também e principalmente,
nas comunidades pés-pascais: /evantou-se (ressurrei¢ao / posigao do
apdstolo/a) e pds-se a servir (diakonia)®.

Seguem-se dois casos muito curiosos, embora Lucas tenha
ja referido, explicitamente, que um grupo de mulheres fazia parte do
séquito de dJesus, servindo (Lc. 8,1-3). Um acontece na sequéncia
do outro: pedem a Jesus que va curar uma menina de 12 anos e,
durante o caminho, cura uma mulher que ha 12 anos deveria ter
perdido o estigma de mulher que a tornava impura permanentemente
{Mc. 5, 21ss e par.). Sdo duas mulheres: uma encontra a morte no
inicio da interdicéo, no facto de se tornar mulher, e outra continuava
a permanecer na morte, pois nunca mais saia dessa interdicao,
sendo impura e tornando impuro tudo o que tocasse (Lv. 15,19ss).
Jesus traz as duas mulheres a vida. Curando-as, mostra que a
impureza nada tem a ver com fungbes biolégicas (cf. Mc. 7,14-23;
Mt. 15,10-20).

Estes dois episddios ligados ao anterior {/evantando a sogra
de Pedro e a menina e confirmando a outra com a férmula baptismal:
a tua f¢ te salvou, vai em paz) abarcam toda a vida de mulher sem
interdicbes para o servi¢o do Reino.

Marcos e Mateus referem o pedido de uma mulher estrangeira
(Mc. 7,24-30; Mt. 15,21-28) que, tendo em conta a sua localizagao
nos respectivos evangelhos (entre as duas multiplica¢des), fala da
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abertura da missao de Jesus aos gentios. E uma mulher com a sua
capacidade de alargar o horizonte a partir do mesmo ponto de vista
que o restringia, que justifica essa abertura. Ela desperta Jesus para
o ambito universal da sua misséo.

Marcos e Lucas narram o episédio da vidva deitando o seu
6bolo nos cofres do Templo (Mc. 12,41-44; Lc. 21,1-4). E
fundamental ndo o isolar do seu contexto dado pelos versiculos
anteriores (Mc. 12,38-40; Lc. 20,45-47). Nao é mais do que a
ilustragdo do perigo para o qual alertava os seus discipulos,
nomeadamente, os que desempenhavam fungbes dentro da
comunidade: exploracéo religiosa das pobres vitvas por parte dos
dirigentes, que encorajavam as pessoas a dar todos os seus bens a
instituicGes religiosas.

Marcos, Mateus e Joao, no inicio da tltima etapa terrena de
Jesus - prisdao e morte - mostram uma mulher profeta (Mc. 14,3-9;
Mt. 26,6-13; Jo. 12,1-8). Reconhece Jesus como o Cristo, o Messias,
antes da ressurreicdo. A uncéo de Jesus é prenincio da sua
ressurreicio: nao haveré tempo nem lugar para os unguentos habituais
da sepultura. Onde quer que esta Boa Nova seja proclamada,
lembrareis - diz Jesus - que foi uma mulher a profetiza-la (depressa a
Igreja esqueceu esta recomendagéo!).

Exclusivo de Lucas é o episédio de Marta e Maria (Lc. 10,
38ss). Episédio, normalmente apresentado como referéncia da vida
activa (Marta) e da vida contemplativa (Maria). Esta interpretacéo
nao me parece correcta porque anacrénica. Nao faz sentido falar
em termos de vida activa e contemplativa no contexto das
comunidades cristas das primeiras gera¢des. No entanto, é capaz de
fazer sentido falar de tarefas préprias de homens e tarefas préprias
de mulheres.

Havia, nesse tempo, uma corrente rabinica que dizia ser
preferivel queimar a Torah do que entregé-la & guarda de uma
mulher; ensinar a lei & sua filha é como ensinar-lhe luxdria. Jesus
néo sé ndo aceita essa corrente como vai mais longe: louva aquela
que é capaz de romper as barreiras culturais para conseguir o que
verdadeiramente tem interesse (cf. Lc. 12,29-31; Mt. 6, 31-33). No
Reino que Jesus vem estabelecer nao ha tarefas préprias de homens
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e tarefas préprias de mulheres: todos (eles e elas) sdo chamados a
escutar e a por em prética a sua Palavra (Lc. 8, 15; Mc. 4,20; Mt.
13, 23), todos (eles e elas) sdo chamados a servir (Jo. 13,15-17; Lc.
22, 25-27; Mt. 20,25-27; Mc. 9,35; 10,42-45).

De facto, Maria esté4 sentada aos pés de Jesus® a ouvir a
palavra enquanto Marta se indigna porque a sua irmé se colocou no
lugar préprio do homem e nao se importava com as tarefas proprias
da mulher. A repreendida foi a Marta! Marta, Marta, andas agitada
com muitas coisas quando uma soé € importante (Cf. Lc. 12,29-31;
Mt. 6, 31-33). Maria compreendeu isso e ndo lhe serd tirado, diz-lhe
Jesus®®.

E também exclusivo de Lucas a cura, em dia de sdbado na
sinagoga, de uma mulher recurvada (Lc. 13,10-17). Nao podia
glorificar a Deus, ndo podia observar o sabado como verdadeira
filha de Abraao (Ex. 20,8; 31,12-17; 35,1-3; cf. Gn. 2,3). A opresséo
religiosa impedia-a de atingir a plenitude (santidade) pretendida na
Criagéo. Estar presa ha 18 anos (6x3) evoca o tempo da Criagéo
(Deus viu que era bom, muito bom: Gn. 1, 10.12.18.21.25.31). Esta
mulher experimentou o poder de Deus através de Jesus que viera
para libertar os prisioneiros (Lc. 4,18-19). Foi-lhe aberto o acesso
existencial ao Reino de Deus j& presente no meio de nés (Lc. 17,21).

E ainda a pecadora arrependida (Lc. 7,36-50) que, embora
possa fazer lembrar a Ungdo em Beténia, relatada pelos outros
evangelistas e que Lucas omite, é totalmente diferente. Inscreve-se

na linha do perdao dos pecados e mostra a misericérdia de Deus
(Lc. 6,36).

Jo&o, pelo lugar que d& as mulheres na estrutura do seu
evangelho, diferente da dos sinépticos, mostra que a sua comunidade
é edificada (cf. Ef. 4,12) pela acgéo delas. O lugar tnico que lhes
concede reflecte a histéria, a teologia e os valores da comunidade
joanina!.

E a mulher que provoca o inicio do ministério publico de
dJesus (Jo. 2,1-12), embora, aqui, Ele tenha perfeita consciéncia da
misséo que Lhe fora confiada (Jo. 2,4). E, pois, muito diferente da
mulher estrangeira que, nos sinépticos, desperta a consciéncia de
Jesus para a sua miss@o universal. Provocagéo que sé surtiu efeito
quando a mulher - que era Sua mae - percebeu que nao podia

46



A mulher na tradicdo do NT - Maria Julieta Dias

valer-se da circunstancia de ser Sua mée (cf. Lc. 11, 27-28) e pé-lo
ao servico dos seus interesses, mas de, ela prépria, se colocar ao
servigo de seu filho: Fazei o que Ele vos disser.

E a mulher que recebe o mandato de acolher a Igreja, a
nova familia de Jesus (Jo. 19, 25-27) que nao assenta na atraccéo
reciproca nem nos lacos de sangue, mas na escufa da Palavra de
Deus para a pér em prética.

E a mulher que, em primeiro lugar, recebe o mandato de
anunciar a Boa Nova da Ressurreicao (Jo. 20, 1-18).

Temos, portanto, o inicio do ministério puiblico de Jesus e o
seu termo com mulheres assumindo a lideranca, mas todo o 4°
evangelho testemunha que elas foram das primeiras a aceitar, sem
reservas, a interpretacao alternativa da Lei e do Templo trazida por
dJesus. O cap. 2 fala dos judeus que a rejeitam completamente (2,13-
22); o cap.3 diz que um homem - Nicodemos - embora se sentisse
atraido por ela, tinha muita dificuldade em entendé-la e vinha na
calada da noite pedir esclarecimentos, porque a luz do dia tinha
medo. E uma mulher que a aceita maravilhada e, entusiasticamente,
a leva a sua cidade. Por causa dela - diz o texto - muitos samaritanos
acreditaram (Jo. 4,1-42).

E a mulher que faz a grande confissao de fé em Jesus como
o Filho de Deus e que os sinépticos pdem na boca de Pedro (Mc.
8,27-30 e par.). Marta, no momento em que aceita a revelagao
essencial de Jesus como ressurreicédo e vida, confessa a sua fé: 7 &s
o Cristo, o Filho de Deus (Jo. 11,1-27). «Assim, se noutras
comunidades cristds pensavam que foi Pedro que fez a suprema
confissdo de Jesus como o Filho de Deus e aquele a quem Jesus
ressuscitado apareceu primeiro, a comunidade joanina associava
tais mem©rias as mulheres Marta e Maria Madalena»??.

Paulo, nas suas Cartas'?, nomeia véarias mulheres, indicando
as funcgbes que elas desempenhavam nas comunidades a que
pertenciam.

Trata Febe como diakonos da lgreja de Céncreas (Rm. 16,1-
2). Do mesmo modo se apresenta, muitas vezes, a si préprio (1Cor.
3,5; 2Cor. 3,6; 6,4; 11,23; Ef. 3,7; Col. 1, 23.25), bem como a
outros seus colaboradores homens, Timéteo, por exemplo (1Ts. 3,2).

Apresenta o casal Prisca (Priscila) e Agquila, seus
colaboradores, a quem ele préprio e fodas as lgrejas da gentilidade
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muito deven (Rm. 16,3-5). A saudagdo a /greja que se reune em
sua casa (cf. 1Cor. 16,19; Act. 18,2) e ser ela nomeada em primeiro
lugar mostra que Prisca tinha um ascendente maior, na comunidade,
que o marido. Através dos Actos dos Apdstolos (18, 24-26), sabemos
que a formagao de Apolo foi completada por eles (Prisca também
referida em primeiro lugar).

Fala de Jiinia como apéstola eximia, juntamente com o seu
marido (Rm. 16,7) e refere-se a outras mulheres que muito se
afadigaram no Senhor (Rm. 16,1-16; 1Cor. 16,15-20; Fl. 4,2-3),
que muito trabalharam por vés, aludindo ao duro trabalho da
evangelizacao (cf. 1Cor. 15,10; Gal. 4,11; Fl. 2,16; 1Ts. 5,12-13).

Nas outras Cartas, ditas da escola paulina, apenas sao
nomeadas Loide e Eunice, respectivamente avé e mée de Timéteo,
a quem este deve os fundamentos da fé (2Tm. 1,5); e Ninfa, em
cuja casa se reune a Igreja local (Col. 4,15), assumindo, portanto, a
lideranga da comunidade.

Pelos Actos dos apdstolos, além de algumas ja citadas,
conhecemos, ainda, Lidia, que aderiu & pregagdo dos apdstolos
com toda a sua casa (16,11-15), e as quatro profetisas, filhas de
Filipe, um dos sete (21,8-9).

Perante estes textos e tendo presente que os Evangelhos séo
o testemunho vivencial de comunidades do Séc.l, isto é, de
comunidades que na sua prética fazem memoéria da prética de Jesus;
que sao o testemunho de discipulos que, anos mais tarde, nos dizem
o que compreenderam do mistério de Jesus e como as suas atitudes
no interior das comunidades lhes permitiu descobrir o significado
das palavras de Jesus, podemos afirmar que as mulheres assumem
todas as fungdes, todos os ministérios, existentes nas igrejas ditas
apostélicas (1 e 22 geragdes).

As Cartas pastorais (3% geracdo) comecam a prescrever o
afastamento da mulher em relagdo aos ministérios, baseadas na
interpretacao ideoldgica da criagao do ser humano (1Tm. 2,8-13).
Infelizmente, esta interpretacédo manteve-se até aos nossos dias!

No entanto, como diz Elisabeth Fiorenza, «<nunca se insistird
o bastante em que os autores pseudénimos das cartas pastorais néo
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descrevem a situagao objectiva da comunidade nem se propdem, de
forma alguma, codificar um ordenamento universal da Igreja na
Asia Menor. Pretendem, sim, fixar numa linha patriarcal, a estrutura
ainda aberta dos ministérios na Asia Menor». E, para além de
«pretenderem atribuir todos os ministérios eclesiais de direccao a
homens, no mais puro estilo patriarcal, também tentam criar um
inico ministério feminino, cujo campo de acgéo se limita a mulheres
e se submete ao controle episcopal»’®.

Que é feito do entusiasmo, da persisténcia'®, da convicgao,
da sabedoria das mulheres que ouviram Jesus e das que ouviram os
apostolos?

Tera sido apenas a forca de uma mentalidade patriarcal que
as silenciou?

Estou convencida que essa forga, corroborada pelo facto
de, mais tarde, o Cristianismo ter sido adoptado como religido do
Império, é responsével pelo afastamento da mulher. Nao culpabilizo,
apenas, os homens, mas homens e mulheres cuja mentalidade relega
estas, as criangas e Os escravos a seres sempre sujeitos ao marido,
ao pai, ao senhor. E se é assim em suas casas, assim deve ser na
Casa de Deus (Tt. 2,5.9; 1Tm. 3,4). Juntando a tudo isto o facto da
maternidade que, em muitas situa¢des, preenche a maior parte do
tempo da mulher, encontraremos possiveis justificagbes para o sucesso
dessa mentalidade. Nao podemos esquecer, por outro lado, que néo
ha nenhuma mentalidade apanégio s6 de homens e/ou sé de
mulheres. Hoje mesmo, é por parte destas que, frequentemente,
sentimos maior resisténcia em relagdo ao acesso da muther aos
ministérios ordenados.

Jesus ndo deixou nenhum modelo de organizacéo ao seu
discipulado. Estabeleceu, no entanto, alguns principios:

Sabeis que os governadores das nagées as dominam e os
grandes as tiranizam. Entre vés ndo deverd ser assim. Ao contrdrio,
aquele que quiser tornar-se grande entre vOs seja aquele que serve,
e o que quiser ser o primeiro dentre vds, seja o vosso servo. Desse

modo, o Filho do Homem nédo veio para ser servido, mas para servir
e dar a sua vida (Mt. 20,24-28).
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Os escribas e fariseus estdo sentados na cétedra de Moisés.
Portanto, fazei e observai tudo quanto vos disserem, mas néo imiteis
as suas ac¢des, pois dizem mas néo fazem (...).Gostam do lugar de
honra nos banquetes, dos primeiros assentos nas sinagogas, de
receber as saudagées nas pracas publicas e de que os homens lhe
chamem “Rabi”. Quanto a vds, ndo permitais que vos
chamem “Rabi”, pois um sé é o vosso Mestre e todos vds sois irmaos.
A ninguém na terra chameis “Pai”, porque um s é o vosso Pai, o
celeste. Nem permitais que vos chamem “Guias”, pois um s6 é o
vosso guia, Cristo. Antes, o maior dentre v3s serd aquele que vos
serve (Mt. 23,2-11).

Lucas (22,24-28) coloca a questdo do servigo no contexto

da Ceia. Liga a celebracdo da Eucaristia ao servico prestado aos
irmaos: os chefes das comunidades nao podem esquecer o seu
dever de servir. E nisto que consiste a recomendacao, aos apédstolos,
de repetirem o Seu gesto eucaristico (Lc. 22,19)"7.
Nesta mesma linha, Jo&o substitui o relato da Ceia pelo do Lava-
-pés (Jo. 13,2-17): Dei-vos o exemplo para que, como eu vos fiz,
também vos o fagais, isto é, assim como eu sou verdadeiro alimento
para vés, também vés deveis ser alimento para a vida dos outros,
servindo-os. Sereis um grupo de iguais, de irmé&os, irmas e maes e
ninguém pode reclamar, para si, a auforidade do pai porque ela
pertence, exclusivamente, a Deus; ninguém pode reclamar, para si,
a fungao de guia porque ela pertence, exclusivamente, a Cristo e ao
seu Espirito (cf. Jo. 16,13). Sereis um grupo inclusivo, aberto a todos
e de modo particular aos marginalizados religiosa e socialmente.

Nisto se distingue o movimento iniciado por Jesus (aboligéo
das hierarquias e abertura aos excluidos) de outros grupos religiosos
que procuravam controlar o acesso a presenca e ao poder de Deus.
«Jesus e o seu movimento ofereciam uma interpretacao alternativa
da Torah, interpretagdo que abria o acesso a Deus a todos os que
eram membros do povo eleito de Israel e em especial aos que, em
virtude da sua situagao social, tinham poucas hipéteses de
experimentar o poder de Deus no templo e na Torah»!8.

Esta compreensao que as primeiras comunidades tinham de
si mesmas, depressa se fixou numa férmula lapidar adoptada como
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Credo baptismal: a unidade da Igreja expressa-se na igualdade de
todos os baptizados. O baptismo no Espirito remove as discriminages
histéricas, invalida, por principio, todos os privilégios por causa da
religido, sexo, nacionalidade, classe ou raca: Ndo A4 judeu nem
grego, ndo hd escravo nem livre, ndo homem e mulher, pois todos
vOs sois um s6 em Cristo Jesus (Gal. 3,28)*. Credo que oferecia
uma «nova visdo as mulheres e escravos e negava todas as
prerrogativas religiosas masculinas na comunidade crista, baseadas
em papéis sexuais. Assim como os nascidos judeus tinham de
abandonar a nogéo privilegiada de que somente eles eram o povo
escolhido de Deus, assim também os proprietérios tinham de deixar
o seu poder sobre os escravos e os maridos o seu poder sobre as
esposas e filhos. Uma vez que esses privilégios socio-politicos eram
ao mesmo tempo privilégios religiosos, a conversao para o movimento
cristéo significava, para os vardes, abandonar as suas prerrogativas
religiosas ...... Na medida em que esta autocompreenséo crista
igualitaria afastava todos os privilégios masculinos de religiao, classe
e casta, permitia nao sé aos gentios e aos escravos, mas também as
mulheres, exercerem fungées de lideranca dentro do movimento
missionério»?

Esta mesma compreenéo de si mesma leva o autor da carta
aos Hebreus a insistir no uma-vez-por-todas do sacerdécio e do
sacrificio de Cristo (Hb. 7,27; 9,12.26.28; 10,10; cf. Rm. 6,10; 1Pd.
3,18) porque, para os que se diziam cristdos, o seu encontro com
Deus acontecia no acto de servir o outro (Hb. 13,1-3.16; Mt. 25,
31-46; cf. Lc. 24,13-35)2 . Jesus nao inaugura um novoe sacerdécio,
mas atinge a sua realizac&o plena, fechando o ciclo sacerdotal?®.

O subtitulo do nosso tema pergunta se é de recuperar sé a
inovagdo original.

Diria, espontaneamente, que j& néo era pouco se a lgreja
de hoje fosse capaz de recuperar, sem mais, a inovagado original.
Esta minha resposta ndo tem, como pano de fundo, os ministérios
em si, mas a teologia fundante, ou melhor, as teologias das [grejas
Primitivas.

Seria necessario desenvolver uma eclesiologia que
reabilitasse, aceitando vivencialmente e proclamando, o antigo credo

51



CADERNOS (ST73

baptismal da igualdade porque néo fala do futuro escatolégico ou
do estado celeste, mas do baptismo como insercdo no corpo de
Cristo, a Igreja; exprime a esperanga que exige ser realizada agora,
como modelo, na comunidade® .

Seria necesséario desenvolver uma eclesiologia que reabilitasse
a [greja ministerial em substituicio da [greja hierdrquica e clerical,
onde a palavra-chave fosse diakonia em vez de poder, onde exercer
o ministério fizesse parte e fosse expressao do seguimento de Jesus
(Ef. 4,11); onde qualquer baptizado pudesse ter acesso & ordenacdo
ministerial para ensinar, santificar e governar na e pela Igreja; onde
cada comunidade pudesse gozar do seu direito & celebragio da
Eucaristia em vez de se ver privada desse direito porque a tradigao
dos homens assim o determinou (restringiu o poder de celebrar
apenas aos homens solteiros). J& no tempo de Jesus estes perigos
existiam (Mc. 7,1-13; Mt. 15,1-20)!

Em suma, reabilitando a autocompreensdo das Igrejas
apostélicas, encontrariamos as formas adequadas e necesséarias dos
vérios servigos para a edificacéo de cada comunidade crista, hoje.
Se, por um lado, a fidelidade implica sempre criatividade, {as
necessidades nao séo as mesmas em todos os tempos e lugares), por
outro, temos a certeza que é o Espirito, poder criativo e sem medida,
que nos conduz (Jo. 3,34; 14,26; 16,13; 19,30).

Termino, em jeito de concluséo, com palavras, mais uma
vez, de Elisabeth Fiorenza: «<Enquanto as mulheres forem excluidas
do ministério eucaristico e impedidas de decidir o seu bem-estar
espiritual e o seu compromisso dentro da Igreja, esta, como
discipulado de iguais, nao se realizard e o poder do evangelho esta
fortemente diminuido»®*.

Maria Julieta Dias

NOTAS
! Todos os discipulos fogem: Mc. 14,50; Mt. 26,56 e elas permanecem junto a cruz:
dJo. 19,25-27; Mc. 15, 40-41 e par.
% Pregacéo apostélica primitiva baseada no testemunho, cf. Act. 2,22.32; 3,13-15;
10,37-43
3 E interessante ver que Act. 21,5 refere que iam acompanhados de mulheres e
criangas.
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4 Elisabeth S. Fiorenza, As origens cristis a partir da mulher, EP, Sao Paulo, 1992,

209-210.

Cf. 1Ts. 5,12-13:superiores e guias, i. é, os que se afadigam no meio de vos.

Cf. Tt. 1,5-9: presbiteros e episcopos.

Para este assunto nao temos em conta os chamados evangelhos da infincia.

Cf. Le. 22,25-27; Mt. 20,25-27; Mc. 9,35; 10,42-45;

Postura tipica do discipulo: Lc. 8,35; Act. 22,3; Mc. 3,32.

10 Marta agitava-se (gr. perispato). Cf. 1Cor. 7,35: tem 0 mesmo termo na negativa:
aparistato = sem agitagao, pacificamente.

1 R.E.Brown, A Comunidade do discipulo Amado, Sao Paulo, EP, 1984, 193.

12R.E.Brown, Op. cit,, 201.

13 Muita gente julga Paulo o responséavel pelo afastamento da mulher na Igreja. Para
uma leitura interessante da atitude de Paulo para com as mulheres do seu tempo,
ver Anténio Couto, sm, A mulher nas Cartas de S.Paulo, in Biblica (série cientifica),
11(1994) 3, 111-137.

¥ Penso que os mitos gregos, de Pandora e de Ulisses, tiveram grande influéncia
nesta interpretagéo.

15 Elisabeth Schussler Fiorenza, Mujer y Ministerio en el Cristianismo Primitivo, in
Selecciones 132 (1994), 333.

16 Sequndo o Evangelho de Tomé (apdcrifo), os discipulos homens nao gostavam
muito da companhia delas. Termina assim: Simao Pedro disse-lhe: que Maria saia
de entre nds porque as fémeas ndo séo dignas da Vida. Jesus respondeu-ihe: Eis
que eu a guiarei a fim de a fazer Homem. Ela tornar-se-d também um espitito
vivo semelhante a vos, Homens. Toda a fémea que se fizer Homem entrard no
Reino dos Céus. 3

17 Jean-Marie R. Tillard, Chair de I’Eglise, chair du Christ. Aux sources de
l'ecclesiologie de communion, Cerf, Paris, 1992, 104-105.

18 Elisabeth S.Fiorenza, As origens cristas a partir da mulher, EP, Sao Paulo, 1992,
177.

B E. Schillebeeckx, Por uma Ilgreja mais humana, EP, Sao Paulo, 1989,54-55;
Elisabeth S.Fiorenza, Op. cit.,, 330.

2 Elisabeth S. Fiorenza, Op. cit,, 253.

2 Jean-Marie R.Tillard, Op. cit,

2 JM.R.Tillard, La “gualité sacerdotal” du ministére , in NRT 5 (1973), 488-489.

2 Elisabeth S. Fiorenza, Op. cit., 330.

2 Op.Cit, 386.
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A IGREJA, ESPACO DE LIBERDADE

INTRODUCAO

Aproximar Igreja e liberdade parecerd a muitos dos nossos
contemporéaneos, e até certo ponto a nés préprios que nos
reconhecemos como membros da Igreja, algo de paradoxal, ou
mesmo de contraditério, se ndo mesmo de provocador. A relagéo
Igreja-liberdade, no quadro da cultura contemporénea, ou mais
exactamente e de forma mais modesta, em referéncia a mentalidade
predominante em nossos dias, é precisamente o que nos propomos
abordar.

Na Exortacéo Apostdlica Evangelii Nuntiandi (EN), depois
de, de certo modo, identificar Igreja com a evangelizagao!, Paulo VI
confessa que “a ruptura entre o Evangelho e a cultura é sem divida
o drama do nosso tempo”?. Convém aqui lembrar que a mensagem
da Boa Nova, cuja transmissao constitui o préprio da evangelizacéo,
s6 alcanga todo o seu significado, sé é possivel inclusivamente,
como antincio favoravel no contexto de uma problemaética com as
suas interrogagbes, a sua busca, as suas certezas e esperangas. Se
assim nao for, se ndo for resposta, ou mais exactamente, se nédo
constituir, como que o gérmen necessario e estruturante de uma
resposta verdadeira, global e adequada a essa problemaética, é
irrelevante, nao cola ao real.

Que cultura é essa? Que mundo é este? E evidentemente
impossivel no quadro desta contribuicéo, descrever e caracterizar
esse mundo. Mas h4 um aspecto, o da liberdade, amplamente
reconhecido pela Igreja no Concilio Vaticano II, que importa sublinhar.
Lemos na Gaudium et Spes (GS). “...S6 na liberdade o homem se
pode converter ao bem. Os homens de hoje apreciam grandemente
e procuram com ardor esta liberdade; e com toda a razdo’®. E
ainda: “...Aumenta cada dia mais no mundo inteiro o sentido da
autonomia e da responsabilidade, o qual é de méxima importancia
para a maturidade espiritual e moral do género humano. O que
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aparece ainda mais claramente, se tivermos diante dos olhos a
unificaggdo do mundo e o encargo que nos incumbe de construirmos,
na verdade e na justiga, um mundo melhor. Somos assim testemunhas
do nascer de um novo humanismo, no qual o homem se define
antes de mais pela sua responsabilidade em relagao aos seus irmaos
e a histéria™ . Por sua vez, na Declaragao sobre a liberdade religiosa
Dignitatis Humanae (DH) pode ler-se: “Os homens de hoje tornam-
-se cada dia mais conscientes da dignidade da pessoa humana e,
cada vez em maior niimero, reivindicam a capacidade de agir sequndo
a prépria convicgéo e com liberdade responsavel, néo forgados por
coaccéo mas levados pela consciéncia do dever. Requerem também
que o poder piiblico seja delimitado juridicamente, a fim de que a
honesta liberdade das pessoas e das associagdes néo seja restringida
mais do que é devido.”>

A lIgreja reconhece, pois, no Concilio, que a cultura dos
nossos dias é essencialmente uma cultura de responsabilidade e
autonomia, numa palavra, uma cultura de liberdade. Podera, é certo,
assumir uma posicao critica relativamente & autonomia e a liberdade®,
mas, pelo menos na sua intengdo, pelo menos nos textos aqui
invocados, assume essa condigao do nosso tempo e da nossa cultura
como um facto e um facto positivo. O facto de, na mesma década, o
papa Paulo VI reconhecer uma ruptura dramética entre Evangelho e
cultura leva-nos a questionar a qualidade desse reconhecimento por
parte da Igreja e, ao mesmo tempo, a interrogarmo-nos sobre a
percepgao que, de fora, se tem do empenhamento eclesial para com
o valor da liberdade. O mundo dos nossos dias reconhece na Igreja
o culto da liberdade?

Por um lado, a Igreja tem consciéncia de que o exercicio da
missao prépria passa pela sua identificagio com a causa da liberdade;
assim, na oragdo eucaristica V, na sua versdao D, encontramos a
seguinte prece: “Fazei que a vossa Igreja seja o testemunho vivo da
verdade e da liberdade, da justica e da paz, para que em todos os
homens se renove a esperanca do mundo novo””. Note-se que, aqui
a Igreja, em atitude de grande modéstia, pede para vir a ser
testemunho de liberdade, como que reconhecendo que ainda o nao
é, mas ao mesmo tempo assumindo tal testemunho como um ideal
e um programa.
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E forcoso admitir que a linguagem eclesial nem sempre tem
esta qualidade, particularmente no campo em que se experimentam
as maiores dificuldades. Referimo-nos & imagem que a Igreja
hierérquica transmite de si mesma particularmente no exercicio do
seu magistério, e nomeadamente em campo ético, sobretudo, mas
nao exclusivamente, aos de fora. Tal imagem ndo é a de um
testemunho de liberdade, o que dificilmente se podera negar, e a
percepgao que vulgarmente se tem da Igreja, a partir desse magistério,
¢é antes de tipo repressivo e condenatério. Por exemplo, é bem
conhecido o facto que as biociéncias e as biotécnicas tém vindo a
realizar uma auténtica revolugéo de costumes, no que diz respeito
procriagao humana. Gragas aos progressos nos dominios das técnicas
de contracepcao, de procriagdo assistida e as possibilidades
consideradas ao alcance da engenharia genética a curto prazo,
comegou nos nossos dias a ser possivel nao ter filhos quando se nao
quer ter, ter filhos quando se quer ter e ter os filhos que se quer ter,
isto é, com as caracteristicas preferidas (sexo, aparéncia fisica,
capacidades mentais, etc). Independentemente de todas as outras
consideracbes, admite-se que neste campo - mas é apenas um
exemplo entre outros possiveis, embora talvez o mais controverso e
discutido - se passou e se estd a passar de uma situacido desde
sempre marcada pelo fatalismo e a incapacidade de intervengéo por
parte dos homens a uma outra caracterizada pela possibilidade de
escolha. Mas falar de possibilidade de escolha, e até do dever de
escolher, é falar de liberdade. Ora, é igualmente bem conhecido que
em cada um destes pontos, as posicbes do magistério foram de
censura e condenacao.

Mas hé mais. Assumindo que o fundo do problema deste
desentendimento entre a mentalidade contemporanea e o seu
magistério se joga em torno da nogéo de liberdade, a Igreja tem
vindo a criticar o conceito dominante de liberdade, assim como o
culto que o nosso tempo presta & liberdade, em nome nao da anti-
liberdade, mas da liberdade verdadeira. Para tanto, recorda o
ensinamento de Jesus que, aproximando a liberdade da verdade,
afirma: “se permanecerdes na minha Palavra, sereis verdadeiramente
meus discipulos, conhecereis a verdade e a verdade libertar-vos-&"8.
J& o papa Ledo XIll, em contexto igualmente polémico, o da
confrontagdo entre a Igreja e o seu magistério, por um lado, e o
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liberalismo do século passado, com a sua proclamacéo das liberdades,
por outro, toma a posicéo, a primeira vista pelo menos paradoxal,
de afirmar que ninguém preza tanto a liberdade como a Igreja, mais,
que s6 a Igreja é verdadeiramente em favor da liberdade, ao mesmo
tempo que mantém a atitude de condenacdo das liberdades
reivindicadas no plano politico e cultural, nomeadamente as
liberdades de consciéncia, de culto, de imprensa, de ensino e de
opiniao®. Nao seria muito dificil encontrar nos ensinamentos do
actual pontifice posigbes paralelas desta, isto é, tomadas de posi¢ao

em defesa da liberdade, mas acompanhadas da dentincia das falsas
liberdades.

Que pensar? Pensamos que em matéria como esta, tao
inevitavelmente polémica, convém tentar enquadrar o presente e
abrir perspectivas de futuro, a partir da anélise, tao rigorosa quanto
possivel, do passado eclesial.

A LIBERDADE NA NOVIDADE EVANGELICA

O Novo Testamento fala-nos de liberdade. Em sintese, poderé afirmar-
se que este & um dos principais elementos definidores da situagao
dos cristaos!®. A situacio nova em que o cristdo se encontra e que
resulta da acgéo salvadora realizada por Deus em seu Filho Jesus
Cristo e livremente aceite na fé é, pois, entendida como uma situagéo
de liberdade. “Foi para a ! liberdade que Cristo nos libertou”. Convém
lembrar que se trata de uma situagao escatolégica, isto é, em que se
conjugam os aspectos de uma irredutivel novidade, resultante da
passagem para o mundo de Deus, com a tensdo para a plena
realizagéo das promessas e dos dinamismos de salvacéo, j& presentes
em gérmen. A geracao apostdlica faz a experiéncia da ma
interpretagéo e do abuso deste dado essencial'?, mas tudo parece
indicar que os correctivos aplicados a essas interpretacdes incorrectas
e interesseiras ndo esvaziam o sentido da liberdade crista,
enquadrando-a num contexto evangélico, de servi¢o uns dos outros
ou de Deus.

Esta liberdade é o resultado da acgéo libertadora de Cristo
em sua Péscoa e significa, sobretudo no quadro da teologia paulina,
uma libertagéo real face ao pecado e, por virtude dela, face a lei e
até a morte®. A libertacdo face a lei, entendendo por esta a lei de
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Deus revelada pelo ministério de Moisés, que é, sem a menor divida,
um dos elementos-chave do pensamento do apéstolo dos gentios,
parece levantar dificuldades quando confrontada com a afirmagéo
que o Sermao da Montanha atribui ao préprio Jesus: “Nao penseis
que eu tenha vindo revogar a Lei ou os profetas; nao vim revogar,
mas dar pleno cumprimento”.* A essa passagem poderiam opor-se
outras como aquela em que Paulo escreve que “o fim da lei é Cristo
para a justificagéo de todo o crente”.’® Mas de facto é possivel, é
mesmo necesséario numa busca da coeréncia interna da mensagem
cristd, reconhecer que ndo hé contradigdo entre dar pleno
cumprimento a lei e tornéd-la caduca. Com efeito, a salvagéo
prometida na lei e pelos profetas, mas que tanto uma como os
outros ndo puderam realizar, é operada uma vez por todas na Pascoa
de Ciristo. E assim a presenga real da salvagdo ao mesmo tempo que
é cumprimento de toda a promessa ancestral, torna essa promessa,
enquanto tal, perfeitamente caduca.

Esta nogao de liberdade cristd ficara, no entanto,
profundamente descaracterizada se néao lhe for reconhecido o seu
verdadeiro contexto. Ela é o resultado da accéo libertadora de
Cristo e é portanto inseparavel dos seus propdsitos de instauragao
de um Reino, do estabelecimento de Senhorio e da realizagéo de
uma reconciliagdo num sé Corpo de todos os que a Ele aderem na
fé. Por outras palavras, a liberdade cristd, entendida no seu
enquadramento evangélico, aponta para uma submissédo ao Pai e
uma ades&o aos seus designios e, por consequéncia, uma abertura a
todos os outros seres humanos que Deus chama & mesma comunhao.
56 que essa submissao, a obediéncia da fé, é acolhimento e adesao
ao dom de Deus, a condi¢do livremente posta por cada um da
entrada desse dom na sua vida e o Dom de Deus, o Espirito Santo,
faz de nés “filhos no Filho". Submissos, sem dtvida, mas como
filhos, ndo como escravos!é, isto é, realmente livres. Ou se se preferir,
podemos dizer que na liberdade crista se conjugam uma verdadeira
referéncia de submissdo a Deus e ao seu plano com um espago
muito real de confianca e “a-vontade” (parrésia). E que a primeira é
até a condicdo da segunda. “Que ninguém se glorie nos homens,
pois tudo é vosso: quer Paulo, quer Apolo, quer Kefé, quer o mundo,
quer a vida, quer a morte, quer o presente, quer o futuro, tudo é
vosso; mas vds sois de Cristo, e Cristo é de Deus”??.
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Cremos, pois, que se deve fazer uma interpretacdo muito
realista, embora matizada, desta doutrina neotestamentéria da
liberdade. Ela representa um dos aspectos mais salientes da novidade
evangélica e, qualquer leitura da Boa Nova, a “lei perfeita da
liberdade”!8, que a minimize, deforma grandemente esta mensagem
de salvagdo. A prépria linguagem da exortacao, que caracteriza a
abordagem da temaética ética no Novo Testamento, prolonga e aplica
esta dimenséo da situac&o crista, por vezes de forma surpreendente!®.
O préprio facto de que a exigéncia cristda, em termos de
comportamento em coeréncia com essa situagao, se oriente e se
concentre no mandato da caridade, a exemplo de dJesus Cristo,
como que prolonga, no agir, as categorias de liberdade, de
colaboragao submissa mas responsével e, inclusive, com uma margem
de iniciativa; sobretudo se se tiver presente a distingao entre mandato
e preceito.

Em resumo, neste ponto de partida obrigatério da reflexao
teoldgica, encontramo-nos com uma doutrina da liberdade,
certamente original no seu conteido, mas sem margem para dividas
na afirmagéo da sua existéncia. “O Senhor é o Espirito, e onde esta
o Espirito do Senhor esta a liberdade”?. Originalidade e realidade
em manifesto contraste com o judaismo e a sua exaltacdo da Lei e
com o paganismo e a sua auséncia de salvacéo e de esperanca, o
seu fatalismo desesperante.

As MARcas DA Historia?!

E indiscutivel que muito mudou e bastante se perdeu com
as transformacoes que definem a nova era da Igreja apds Constantino.
Até ai, entra-se na Igreja por se ter sido confrontado com o antncio
da Boa Nova a que se responde na liberdade da adesdo da fé,
convertendo-se e passando a viver a vida nova no Espirito. Muitos
entram agora sem terem sido evangelizados, por razdes de
conformismo sécio-cultural ou politico, se ndao mesmo por
oportunismo. As comunidades cristds sdo muito maiores e muito
mais estruturadas e a distancia entre responséveis e outros aumenta
também significativamente? . Dé-se, por isso, um crescimento e uma
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sacralizagao da autoridade, com a consequente identificagao da Igreja
com a hierarquia.

Nestes condicionalismos histéricos, realizou-se uma grande,
secular obra civilizadora e unificadora dos povos e das pessoas, com
as suas luzes e sombras, que seria supérfluo negar. Aquilo a que se
chamou a cristandade e que atingiu o seu ponto méaximo nos séculos
Xl e XIII, exprimiu uma certa leitura do cristianismo e a incarnagéo
dessa leitura. N&o lhes faltam seguramente beleza e verdade, mas
que também tém os seus limites e, por isso, sdo discutiveis. Do
ponto de vista que aqui nos interessa, é de salientar a enorme
concentracdo de poder, saber e ter nas maos da Igreja. mais
exactamente, dos membros da hierarquia -até porque mais ninguém
os detém, sendo na medida em que a Igreja o consente e tolera-,
acompanhada de uma inegével “mundanizacdo” da mensagem.

E quanto a liberdade? A Igreja é espaco de liberdade, por
libertar do erro e educar na verdade, que anuncia, mas a cultura da
unidade em que se vive imerso nio permite conceder liberdades
reais aos que erram e se desviam da verdade.

A partir sobretudo do século. XIV, desenha-se um vasto
movimento histérico de autonomizagéo e emancipagao face ao poder
concentrado da Igreja, movimento que se acentua, n&o sem lutas,
de século para século. Os Estados conquistam um espaco de
autonomia face a autoridade politica da Igreja, recorrendo alids a
utilizacdo do Direito Romano. A cultura ganha a sua distancia pelo
retorno a cultura classica, paga. A filosofia emancipa-se
progressivamente da teologia, de que fora considerada a simples
serva. A ciéncia d& os primeiros passos e alcanga as primeiras
conquistas, definindo para si mesma objectivos e métodos. Como
nao evocar neste contexto e histéria de Galileu, bem representativa
dos interesses e dos conflitos em jogo? Uma Igreja muito instalada
no tempo vé o seu préprio ideal da cidade de Deus, de que é, por
definicéo, peregrina, reaparecer, reformulado e secularizado, na Utopia
de Tomés More e na Cidade do Sol de Campanella.

Antes disso, no seu préprio terreno, ja ela perdeu a sua
autoridade sobre uma grande parte dos cristdos europeus, que dela
se separam no momento, ou nos sucessivos momentos da Reforma,
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em nome da liberdade de consciéncia e da liberdade de interpretagéo
individual da Escritura. Neste contexto religioso, o Concilio de Trento
(1545-1564) infelizmente muito marcado pela polémica anti-
protestante, a ponto de diminuir o alcance da sua obra doutrinal,
intenta a reforma da Igreja.

E neste contexto reformador que se encontra a origem da
teologia moral enquanto disciplina auténoma e, de certo modo,
divorciada do dogma e da Escritura®®. A imposicao a todos os
cristdos adultos da confissdo anual ao seu péroco ird colocar a
questédo da preparacéo de confessores e, como resposta a este desafio
pastoral, provoca o aparecimento de um novo género literario, a
que se mais tarde se dar& o nome de casuistica, o qual foi
predominante na abordagem das questbes morais, em meios
catdlicos, por mais de trés séculos, praticamente até ao Concilio
Vaticano Il. A moral é vista na base dos mandamentos do Decélogo
e a sua questao essencial - de facto, a tnica - é a de saber onde e
quando hé& pecado, isto é, onde e quando h& desobediéncia aos
mandamentos, que se deva confessar. Nas suas variadas correntes e
tendéncias, dos mais rigorosos aos mais laxistas, o problema de
fundo é o de saber, caso a caso, se sim ou nao, se esta na presenca
de um preceito, ou seja, de uma manifestacdo da vontade de Deus,
para se saber se se estd ou ndo perante um pecado.

Nem tudo na casuistica deve ser apreciado negativamente,
mas parece indiscutivel que, além de redutora (sem ideal, a moral
dos cristéos é reduzida ao pecado a evitar) e legalista, contribuiu
para uma compreensdo da relagdo Homem-Deus, em que
justificadamente se n&o reconhece a liberdade dos filhos de Deus,
segundo o N.T. Com efeito, na relagao pecado-preceito estd implicita
uma outra, a dos seres humanos, capazes de pecar, com Deus, autor
dos preceitos. Neste contexto, a nogao de liberdade acaba também
ela reduzida. O Homem é considerado livre, onde Deus nao tiver
imposto ou proibido um comportamento; onde Deus, porém, tiver
tomado posi¢do, determinado uma conduta a seguir, jA o Homem
néo seria livre. Introduz-se, assim, uma dimenséao de rivalidade e até
de conflito na relacéo dos seres humanos com Deus que, apesar de
falsa em relagéo & verdade evangélica, nao deixou de marcar, cremos,
e em profundidade, a visdo de Deus assim como a visdo da vida

62



A lgreja, espago de liberdade - Mateus Cardoso Peres

crista ou, se preferirmos, a inteligéncia da posigao do cristao perante
o seu Deus. Nao terd esta visdo contribuido para o atefsmo tao
generalizado em nossos dias?** De todas as maneiras, a liberdade,
expressao da confianga filial, estd ausente ou totalmente submersa
neste quadro.

Além disso, esta evolugao da questdo moral no catolicismo,
sofre de um desfasamento crescente em relacéo ao contexto cultural
do desenvolvimento do espirito laical. Na verdade, neste mesmo
periodo histérico cava-se mais a separagéo sendo mesmo a oposicéo
entre cultura moderna e Igreja. Referimo-nos & caminhada histérica
das sociedades ocidentais que, do Iluminismo, passando pela
Revolugdo Francesa, desemboca no Liberalismo, caminhada que
acaba por impor, no século passado, a ideologia liberal e com ela, a
exaltacéo das liberdades e dos direitos, dos do Homem e do cidadao,
de que as respectivas declaragdes sao o testemunho mais eloquente.
Em face de tal desenvolvimento, a Igreja -contra a qual, ¢ justo que
se reconheca, em certa medida, a Revolugéo se fizera- adopta uma
atitude de condenagéo e langa andtemas. Assim, a titulo de exemplo,
em 1832 o Papa Gregério XVI declara a liberdade de consciéncia
um “delirio pestilencial”, o que vem a ser repetido pelo seu sucessor,
Pio IX (1846-1878) trinta anos depois, a liberdade de imprensa é
considerada execrdvel e no Sylabus de Pio IX é condenada, com
mais 79, a proposicéo segundo a qual “o Pontifice Romano pode e
deve aceitar e reconciliar-se com o progresso, o liberalismo e a
civilizagdo moderna”?. Muitos consideram que se atingiu neste
pontificado o ponto mais baixo nas relagdes Igreja-Mundo, em tempos
modernos.

Com Leao XIII (1878-1903), que sucede a Pio IX, as coisas,
neste como em muitos campos, comecam a mudar. Com ele comega
a definir-se 0 movimento em sentido contrério, o da aproximagéo e
do respeito, no didlogo? . Mantém-se por ora, como seria de esperar,
as condenagdes das liberdades, mas apresenta e acentua-se algo de
novo, a afirmagédo de que a Igreja é a verdadeira defensora da
liberdade. Deste modo, na Enciclica Libertas Praestantissimum (1898)
o Papa, depois de tomar posi¢ao contra o liberalismo e as liberdades
por ele reivindicadas, nas quais “muitos se obstinam em ver, mesmo
no que elas tém de vicioso, a mais bela gléria da nossa época e o
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fundamento necessério das constituiges politicas”, mas acrescenta
que “esta doutrina da liberdade... ninguém a prega mais alto nem a
afirma com mais constancia que a Igreja catélica; sempre a ensinou
e defende-a como um dogma”. Pouco depois, no mesmo texto,
evoca “a maravilhosa capacidade da Igreja para a proteccédo e
manutengao da liberdade civil e politica dos povos”, afirmando que
aos esforgos e & feliz intervencdo da Igreja se deve a abolicdo da
escravatura, “essa velha vergonha das nagdes pagas”, como se lhe
deve “o equilibrio dos direitos, assim como a verdadeira fraternidade
entre os homens”. Esta tomada de posigéo, primeiro tempo de toda
uma evolugdo, tem o seu qué de paradoxal: com efeito, como é
possivel ao mesmo tempo condenar as liberdades de consciéncia,
de culto, de imprensa, de ensino, de opinido e pretender ser o
paladino da liberdade? Sem fazer abstraccéo do contexto de polémica
que dominou todo o século e que ainda esté presente, é de reconhecer
como muito coerente o pensamento de Ledo XIll. Por um lado,
utiliza a concepgao crista da liberdade, que nela nao vé um absoluto,
mas uma liberdade de criatura, isto é dependente, condicionada
pela prépria vocacdo ao transcendente recebida de Deus, baseada
na lucidez do discernimento do Bem e do Mal, na sua objectividade,
vivida no dominio de si. Por outro, é evidente para o Papa que nédo
56 os individuos, mas as préprias sociedades devem buscar o bem,
nao sé o material, mas sobretudo o espiritual. Como também o é
que, para ele, toda a gente minimamente inteligente e honesta nao
pode deixar de reconhecer que a unica doutrina verdadeira e a
Unica Igreja verdadeira se encontram na Igreja de Roma. Acresce
que, no tempo de Le&o Xlll, a grande maioria dos habitantes dos
paises tradicionalmente catélicos é ainda analfabeta ( 70% em ltélia,
72% em Espanha, etc), o que ajuda a perceber que os homens em
geral sejam vistos como ignorantes, como criangas, a necessitar de
serem guiados e instruidos. Explicitamente, a Igreja assume uma
missao educadora; mae, é também mestra e mestra de liberdade.

A esta distancia de um século é possivel um balango de
toda esta polémica com alguma objectividade. Se por um lado, ha
uma inegével grandeza moral na atitude de intransigéncia da Igreja
que nao cede as modas ideoldgicas nem & cultura dominante, por
outro, ha que reconhecer que, para a Igreja, enviada a evangelizar
todos os povos e, portanto, todos tempos e culturas, o imperativo do
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didlogo e, sobretudo, o culto da verdade a descobrir deveriam ser
ainda mais importantes que a simples intransigéncia. Esta, alids,
pode ser bem ambigua: pode, exprimir também a convicgao de uma
superioridade intelectual e moral com muite de triunfalismo. Mas hé
muito mais do que isso. Com efeito, a ideologia liberal, proposta em
termos absolutos e militantes - frequentemente no século XIX isso
significou anticlericalismo e até perseguicdo a Igreja - ndo estaria
nada longe do anarquismo e teve consequéncias tanto histéricas
como politicas desastrosas. Assim, no plano econémico, associada &
industrializacéo, causou graves injusticas sociais como a proletarizacéo
de grandes massas acompanhada de uma desenfreada exploragéo
dos mais fracos, situacéo a que a Igreja hierarquica, na pessoa do
préprio papa Ledo XIlII acudiu, denunciando e condenando, com a
Doutrina Social da lgreja; no plano especificamente ideoldgico, nao
se pode ignorar que “é de facto uma verdadeira religiao da liberdade,
uma exaltacao do individuo, que pbe radicalmente em questao todas
as autoridades politicas, intelectuais e espirituais Igrejas, religides de
Estado, dogmas impostos...O liberalismo, nas suas origens, fez do
individuo o ser supremo.”? Pode, pois, concluir-se que uma viséo
negativa e duramente critica do liberalismo se compreende sem
dificuldade da parte da Igreja, naquela altura. Seria, porém, um erro
de anaélise nao ter em conta que para la da ideologia no seu estado
quimicamente puro, houve, na prética, muitas versoes do liberalismo,
mais ou menos matizadas, e que muito do seu sucesso se deve a
capacidade de adaptacéo e de transigéncia assim com ao exercicio
da tolerancia. Assim se entende que desde cedo aparecessem
correntes de “liberalismo catélico” que conheceram grandes
dificuldades, sem duvida, mas que exprimiram a convicgao profunda
que catolicismo e liberalismo, passando por diversas transformages
de um lado e do outro, ultrapassando alguns bloqueios, poderiam e
deveriam encontrar um modo de coexisténcia, na certeza de que o
melhor do liberalismo era de inspiragdo cristd. No quadro dessas
transformagodes, alguns pensam inclusivamente na necessidade da
Igreja hierarquica, que se apresenta como campea da liberdade face
aos poderes politicos e & cultura e defensora dos pequenos tantas
vezes vitimas de desmandos e atropelos, se mostrar mais interessada
em respeitar essa liberdade dentro das suas fronteiras, nas relagées
intra-eclesiais.
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A evolugao posterior da relacdo do magistério supremo da
Igreja com as liberdades publicas e os direitos humanos é bem
conhecida. Passa-se, sem ambiguidades, das condenagées do século
precedente a uma plena aceitagdo. Como marcos significativos dessa
evolugdo, apontarfamos as corajosas intervenc¢ées do papa Pio Xl
(1922-1939) face aos totalitarismos, no periodo entre as duas guerras,
nomeadamente com as Enciclicas Non abbiamo bisogno, sobre o
fascismo italiano (1931), Mit brennender Sorge, relativa ao nazismo,
e Divini Redemptforis sobre o comunismo soviético (ambas em 1937);
as intervengbes de Pio XII (1939-1958) que, em plena guerra,
lancando as bases de uma justa convivéncia internacional e de uma
visao cristd da democracia, utiliza a doutrina dos direitos humanos?®;
depois , com a Enciclica Pacem in Terris (1963} de Joao XXIII
(1958-1963) temos a franca e explicita aceitagio nao sé da doutrina
dos direitos humanos, mas da prépria Declaragdo Universal dos
Direitos Humanos (1948), com reservas meramente formais. O
Concilio Vaticano Il veio em 1965 confirmar definitivamente esta
abertura com a sua Declaragio sobre a Liberdade Religiosa Dignitatis
Humanae (DH)?. Hoje, sem hesitacbes, a Igreja apresenta-se, no
seu magistério, como a defensora acérrima dos direitos humanos.

A IGREJA E A LIBERDADE, HOJE

Esta evolugéo -ja se lhe chamou “do anatema ao didlogo”-
merece nao s6 ser bem conhecida, mas mais ainda, ser objecto de
alguma reflexéo. E que a Igreja é, na sua vida, um lugar teolégico.
Por outras palavras, a vida da lIgreja é, no seu devir, expresséo, ou
mesmo revelagao, dos designios de Deus e, como tal, deve, uma vez
conhecida, ser ponto de partida de reflexdo. Para explicar um pouco
mais, dirffamos que o integrismo, fecha os olhos a realidade e a
andlise objectiva das coisa, recusa a dimensao histérica da Igreja e
néo aceita que ela evolua, cresca na verdade, progrida: nao é por
caso que, na origem do cisma lefebvriano estd a impossibilidade de
aceitar o Vaticano [l e em particular a Declaracéo sobre a Liberdade
Reiligiosa, que lhes parece contraditéria com o passado recente da
Igreja e o desautoriza. Quando, porém se aceita plenamente a
temporalidade da Igreja, prolongamento da aceitagdo em todas as
suas consequéncias da incarnagédo de Deus, admite-se sem esforco
que essa temporalidade tenha sentido, tanto em seus aspectos globais
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como de pormenor, e deve ser objecto de estudo, de penetragao,
pela luz que poderé projectar sobre os desafios e problemas que a
Igreja actualmente enfrenta. Deve, porém, reconhecer-se que a leitura
que se possa fazer dessa histéria, enquanto a caminhada eclesial
ndo terminar, serd sempre sujeita a correcgdes. Assim, e muito
concretamente, as reflexdes que se seguemn ndo sdo mais do que
uma perspectiva pessoal, e nem sequer muito original, aberta a
correctivos e acrescentamentos.

O problema sobre o qual gostariamos de projectar esse
suplemento de inteligibilidade é o da evolugdo dos costumes, ou
utilizando as palavras de Jodo Paulo I, “a grave crise moral que a
todos nos inquieta”®. Até aqui, considerdmos sobretudo a luta em
torno das liberdades publicas e dos direitos humanos; hoje é na érea
a que se chama vulgarmente da moral pessoal, e muito concretamente
na problematica relacionada com a sexualidade, que se situa o
enorme desafio pastoral e doutrinal. Em torno de temas como
divércio, contracepgéo, aborto, procriagéo assistida, eutanasia, etc,
sem esquecer algo de contornos talvez menos definidos, mas de
significado mais englobante, a permissividade dos costumes, uma
gigantesca transformacéo das mentalidades e dos costumes se tem
vindo a operar. Nao temos dtvida em afirmar que toda esta mutagéo
se enquadra na vivéncia e no culto da liberdade, mais exactamente,
é a liberdade, a liberdade pessoal, ou mesmo a liberdade de
consciéncia, que se invoca como razado dos novos modos de viver.
Com alguma razdo, o magistério vé, no entanto, nessa liberdade,
ou, melhor, na sua invocagéo, a expressao do relativismo moral,
segundo o qual cada um decide conforme entende, conforme a
situacdo, numa abordagem exclusivamente subjectiva, como se nao
houvesse, no campo ético, verdades a descobrir ¢ a cumprir. A
Igreja, pelo contrério, afirma a existéncia dessas verdades, néo porque
no ensino de Jesus, na Revelagdo do Novo Testamento ou nos
escritos biblicos em geral, encontremos respostas aos problemas
invocados, mas porque considera que hé claras indicages, inscritas
na natureza humana, e que tém portanto como autor o préprio
Deus Criador, as quais, devidamente interpretadas, permitem elaborar
as respostas verdadeiras a essas questes. Constituem a chamada lei
natural. Pela sua grande afinidade com a Revelacéo de que a Igreja
é portadora e testemunha autorizada, no Espirito Santo - ambas
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afinal tém a mesma origem, Deus - a Igreja sente-se particularmente
capacitada para interpretar a lei natural e por isso a propde
incansavelmente.

Encontramo-nos, de novo, num impasse. De um lado, a
Igreja afirma, com intransigéncia, em nome da dignidade da pessoa
humana, dos valores do amor, da sexualidade e da familia, que se
deve viver de determinada maneira. Do outro, encontram-se todos
aqueles, dos quais muitos se assumem como membros da Igreja®,
que manifestam uma grande impaciéncia com esse magistério, dele
se dissociam e querem viver segundo o seu parecer e a sua
consciéncia, em suma, na liberdade.

Julgamos que este fendmeno generalizado nao pode ser
unicamente atribuido a fragilidade da vontade humana perante a
tentacdo, a atracgdo pelo mal, que é de todos os tempos, que ha
nesta situagdo um desafio a inteligéncia crista, isto é, que héa aqui
uma questdo a esclarecer, ou cujo esclarecimento ainda néo encontrou
formas convincentes de expressao.

A isso nos inclina inclusivamente o préprio magistério que,
mostrando plena consciéncia de que o fundo da questdo tem a ver
com a concepcao da liberdade, pelo menos a partir dos anos 80,
comeca a esbogar uma resposta a esta desafio, aproximando liberdade
e verdade. Mais concretamente, para assegurar a autenticidade do
primeiro valor, situa-o em referéncia ao sequndo®. Como ponto de
partida desta reflexéo, temos o bem conhecido passo do Evangelho
segundo Joao: “conhecereis a verdade e a verdade vos libertard”® .
Em que termos se tem feito essa aproximagao? Na CA 46, pode ler-
-se: “A Igreja... reafirmando constantemente a transcendente
dignidade da pessoa, tem como seu método o respeito da liberdade.
Mas a liberdade sé é plenamente valorizada pela aceitagdo da
verdade: num mundo sem verdade a liberdade perde a sua
consisténcia, e o homem é exposto a violéncia das paixdes e a
condicionamentos abertos ou ocultos. O cristao vive a liberdade {cfr.
dJo. 8:31-32) e serve-a propondo continuamente, segundo a natureza
missionéria da sua vocacéo, a verdade que conheceu”. Na VS 96,
justifica-se a firmeza da Igreja em defender as normas morais
universais e imutéveis, por fazé-lo “apenas ao servigo da verdadeira
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liberdade do homem: dado que nao ha liberdade fora ou contra a
verdade, a defesa categdrica, ou seja, sem concessbes nem
compromissos, das exigéncias absolutamente irrenunciéveis da
dignidade pessoal do homem deve considerar-se caminho e condicéo
para a existéncia mesma da liberdade”. Na EV, depois de se referir
“o laco constitutivo que une a liberdade a verdade”, volta a acentuar-
se que “o desarraigar a liberdade da verdade objectiva torna
impossivel fundar os direitos da pessoa sobre uma base racional
sélida, e cria as premissas para se afirmar, na sociedade, o arbitrio
desenfreado dos individuos ou o totalitarismo repressivo do poder
publico”. Como seria de esperar, nas paginas do Catecismo da Igreja
Catélica, encontramos alguns ecos desta orientagéo, particularmente
no artigo referente & Liberdade do Homem.3*. Por exemplo: “nao ha
liberdade verdadeira se néo ao servico do Bem e da justica”, ou:
“afastando-se da lei moral, o homem atinge a prépria liberdade,
prende-se a si mesmo, corta com a fraternidade dos seus semelhantes
e revolta-se contra Deus”. E ainda” a liberdade atinge a perfeigdo
do seu acto quando é orientada a Deus, o Bem Supremo”.

Que pensar desta tentativa? Estamos perante umas rapidas
anotagdes apenas, é certo, mas nao temos conhecimento de que
haja tratamento mais aprofundado desta questdo em textos do
magistério eclesial recente. Alids, ndo seré da sua competéncia nem
serd propriamente sua funcéo elaborar mais desenvolvidamente esta
abordagem, o que seria substituir-se aos teélogos. Na sua brevidade,
porém, merecem toda a nossa atengado. Ousamos crer que qualquer
avanco nesta campo, terd que enfrentar de forma critica e construtiva
a tematica da liberdade e, muito concretamente, ocupar-se desta
“achega” com gue o magistério nos acena, como agora passamos a
tentar.

A achega consiste em relativizar a liberdade, em tentar fazer
ver que ela nao tem carécter absoluto. O que, como ja vimos, é um
dado constante da tradi¢éo crista. Perante aquilo que se considera
como um abuso, ou pelo menos como um mau uso da liberdade,
nao se recorre a uma negacao dessa liberdade, o que seria
contraditério com muito do magistério e da tradigao teolégica, mas
aponta-se para a necessidade de a submeter ao critério da verdade.
A maneira como isso é feito levanta, no entanto, algumas
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interrogagdes. Se se interpreta o que ficou dito como significando
que s6 na pratica do Bem, hé liberdade, como significando que a
liberdade, a verdadeira liberdade, é o resultado da acgdo humana
boa, isto é, realizada segundo os auténticos critérios da verdade
moral, ndo podemos deixar de dizer que uma tal interpretacéo ¢, na
sua exclusividade, inaceitavel. A nogado de liberdade é bem mais
complexa, na sua riqueza de sentidos, é bastante mais do que isso, e
o significado referido, a saber, que quem faz o mal nao é
verdadeiramente livre, até nem é o seu significado primordial. De
facto, a liberdade é fundamentalmente a condigéo essencial, absoluta,
de qualquer acto humano, tanto bom como mau, moralmente
falando. Nao é apenas um resultado, néo se situa somente na ordem
das consequéncias, mas tem que estar forgosamente no ponto de
partida. Como sempre se disse, néo se trata apenas de fazer o bem,
mas de o fazer bem feito, isto 8, de forma responséve[, logo,
liviemente. Como, o afirma esplendidamente a GS (17): “E s6 na
liberdade que o homem se pode converter ao bem. Os homens de
hoje apreciam grandemente e procuram com ardor esta liberdade; e
com toda a raz&o”. E a DH (3) corrobora a mesma ideia, ao dizer:
“A verdade deve ser buscada pelo modo que convém a dignidade
da pessoa humana e da sua natureza social, isto é, por meio de uma
busca livre, com a ajuda do magistério ou ensino, da comunicacao e
do didlogo, com os quais os homens dao a conhecer uns aos outros
a verdade que encontraram ou julgam ter encontrado, a fim de se
ajudarem mutuamente na inquirigdo da verdade”3s.

Néo é, pois, s6 a nogao de liberdade que se nos apresenta
com uma pluralidade de matizes, que nao podem ser escamoteados
de forma simplistica, a prépria relacao liberdade-verdade tem mais
que um sentido. Se, por um lado, a accio praticada em conformidade
com a verdade moral objectiva conduz a uma certa autenticidade
humana a que se pode chamar liberdade, também se pode reconhecer
com a DH que a prépria verdade é alcangada por um processo de
busca e de diélogo, um diélogo, no qual o magistério tem um papel
especifico, sem divida, mas que permanece marcado pela liberdade.
Por outras palavras, ndo é sé a verdade que conduz a liberdade, é
também a liberdade que conduz & verdade. Alias, se ha um lago
constitutivo, um nexo inseparavel a unir liberdade e verdade, o que
seria a verdade moral sem a liberdade, isto é, sem a participacéo,
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sem a busca responséavel, sem o diélogo, sem a possibilidade de erro
e de correcgéo do erro? Sem a liberdade, o agente moral nunca seré
verdadeiramente o agente moral, o acto moralmente correcto nunca
sera verdadeiramente bom. Juntando as duas perspectivas, deverd
portanto dizer-se que nao se pode caminhar para a “verdadeira
liberdade” se nao se partir j4 da liberdade, isto ¢, da liberdade
fundamental de optar, verdadeiramente aceite e respeitada.

Poderé entao a Igreja, em nome do valor da liberdade,
pactuar com a permissividade ambiente e demitir-se de lutar pela
verdade moral, deixar que ela se evapore no relativismo?
Obviamente, a lgreja tem que intervir e falar em defesa dos seres
humanos e da sua felicidade. Mas como? Como a criangas, que
ainda nao sabem apreciar as coisas nem ver com os proprios olhos,
dando ordens? Ou como se fala com adultos, dialogando, isto é,
entrando no seu mundo, captando a sua atengéo, como aconteceu
aquando da publicagao da Pacem in Terris, e ajudando-os a reflectir?
Todos estamos de acordo que sé desta tltima forma a Igreja atingira
a sua verdade evangélica e conciliar; o drama esta, porém, em que
muitos pensam que a sua linguagem é muito mais a primeira. Para
tanto contribui, sem sombra de divida, o excessivo objectivismo da
moral oficial da Igreja catdlica, herdeira da Contra-Reforma e da
casuistica, expressa, além do mais, de forma marcadamente negativa
e autoritaria.

E precisamente aqui, face a esta problematica, que podera
ter alguma aplicacio aquele suplemento de inteligibilidade conseguido
a partir da prépria histéria das relagdes da Igreja com os movimentos
promotores dos direitos humanos e das liberdades pablicas que
referimos antes. Como ficou dito, essa evolucdo deu-se na érea da
moral social enquanto agora nos enfrentamos com problemas de
moral pessoal. Aceita-se como uma evidéncia que existe, de facto,
um acentuado desfasamento entre essas duas éreas da moral, a
pessoal e a social; mais concretamente, a propria abordagem por
parte do magistério da Igreja é sensivelmente diferente num caso e
noutro. A diferenca é, além disso, vista como de grande superioridade
no caso da intervencao no campo da moral social sobre a que se
refere & moral sexual. A primeira é considerada mais articulada e
dialogante, mais perto da realidade, menos crispada, isto €, menos
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absoluta e menos negativa. Parece-nos que em grande parte assim
é. Mas deve recordar-se que o magistério da Igreja, depois de um
tradicional e prudente siléncio de muitos séculos em campo ético, foi
precisamente pela &rea da moral social que iniciou as suas
intervengdes. Ao que se deve acrescentar que nesse campo, até aos
anos 60, elas foram muito mais numerosas e de muito maior impacto,
obtiveram muito maior resposta, provocaram muito maior
empenhamento. Referimo-nos, evidentemente, & Doutrina Social da
Igreja. S6 nas ultimas décadas, se deu uma certa inversao de
perspectivas. Também se poderé mencionar aquilo que alguns autores
denunciam como o complexo eclesial face & sexualidade humana,
que funcionaria como um bloqueio e se traduziria em incapacidade
de uma visao equilibrada e critica, e ndo necessariamente restritiva,
proibitiva. A nossa hipétese de trabalho - nestas paginas meramente
esbocada - é que, embora com maiores dificuldades e com um
atraso substancial, a moral pessoal da Igreja catélica, tanto ao nivel
do magistério com da sua elaboragéo teolégica, acabara por percorrer,
como deve, o caminho j& percorrido pela moral social, com resultados
semelhantes. Mais concretamente, que algo de paralelo a evolugéao
realizada nas relagdes do magistério da Igreja como movimento dos
direitos humanos se vira a efectuar. O que significaria a realizacéo
daquilo que todos os filhos da Igreja desejam de todo o coragdo, a
recuperacao em pleno da sua capacidade de didlogo com a cultura
“da autonomia e da responsabilidade”, definidora do tempo que é o
nosso.

Foi, com efeito, preciso uma anélise muito profunda e
cuidada, assim como muito atenta & melhor tradigéo teolégica relativa
ao acto de fé, foi necessaria a redescoberta de que esse acto é
essencialmente um acto livre para se entender que a Igreja, sem
deixar de acreditar, de defender e propor a religido catélica como a
verdadeira, poderia e deveria defender e propor a liberdade religiosa.
Sem com isso pdr tudo no mesmo plano, sem atribuir por isso os
mesmos direitos ao erro e a verdade, mas como uma exigéncia
daquilo mesmo que se pretende defender. Paralelamente, falta,
cremos, a assimilagédo e o aprofundamento da doutrina teolégica
sobre os aspectos subjectivos do acto moral, sobre o empenhamento
livre da vontade e a prépria natureza da liberdade. Haveria que
acentuar quanto ela é, antes demais, como ponto de partida
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antropolégico, a indeterminacio da vontade, coexistindo com a
capacidade natural de distinguir Bem e Mal. O que da todo o seu
valor ao bem que se faz é precisamente o facto que poderia nao ter
sido feito, pois a vontade n&o esté pré-determinada e poderia praticar
o mal, poderia ter-lhe preferido o que se sabe ser objectivamente um
mal.. Dessa indeterminagéo se faz a autodeterminacéo. E é isso o
verdadeiramente humano, o naturalmente humano: esta incerteza, a
busca, o ir pelos acontecimentos e pelas opgdes definindo a sua
vida, com os seus ziguezagues e as suas incoeréncias, com progresso
e retrocessos. Definindo a sua vida, quer dizer fazendo-se a si mesmo.
Neste dado incontornével da antropologia, Joao Damasceno via a
nogao biblica da criagio & imagem e semelhanca de Deus®.

A lgreja, enquanto magistério, tem que propor e explicar os
valores, na sua verdade. Aqui, de facto, a verdade tem todo o seu
peso, porque para uma decisdo moral construtiva, inserida
correctamente numa vida que se realiza, isto é, que responde &
verdade da sua vocacgéo para felicidade, ha necessidade da percepgao
de um ideal e do apelo do Bem, presentes nos valores. Nao é
contudo possivel eliminar o risco de, negando-se a essa verdade, se
cair em situacoes de desorientacéo (de des-norte-agéo), de anarquia
e egocentrismo. Nao se pode, porque esse risco é o risco de viver,
pelo menos de viver de forma humana e adulta, de forma responsével.
Para situar convenientemente esse risco, deveria contudo reconhecer-
-se que o modo mais habitual da intervengéo eclesial em matéria
ética, descrito em termos de condenacdo e censura, também néo
consegue evitar essas situagoes de anarquia e pecado. Poderia dizer-
-se que o magistério, por vezes, se queixa exactamente da proliferacao
desse tipo de erros.

Cabe igualmente a Igreja um papel insubstituivel no
incitamento & responsabilidade, que o mesmo é dizer, a liberdade.
Talvez ainda antes de propor e explicar os valores que correspondem
a construcéo dos seres humanos na sua verdade, é necessério que a
Iareja se empenhe em ajudé-los a assumir-se como um projecto,
assumir a sua vida e a construi-la responsavelmente. Nao nos parece
exagerado falar, com Berdiaev, de um auténtico dever de ser livre. A
liberdade religiosa e sobretudo, a liberdade moral deveriam ser
encaradas muito mais como deveres do que como direitos: direitos
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que todos os outros devem respeitar, dever para cada um de nés
assumir e cumprir.

CONCLUSAO

Em jeito de concluséo, pensamos que seria um passo muito
positivo na caminhada da Igreja reapropriar-se decididamente desta
utopia, isto é, de se sentir, de facto, chamada a ser espaco de
liberdade. Nao se trata, obviamente, de corrigir apenas a sua
linguagem; isso implicaria toda uma transformacéo do relacionamento
com as pessoas, quer reconhecidas com seus membros, quer “de
fora”. Actuando de forma a espelhar mais verdadeiramente a
filantropia divina, tdo magnificamente espelhada na compaixao
de Jesus Cristo, mais perto também da sua auténtica tradigéo,
evitando mais cuidadosamente as contradigbes entre o que prega e
o que vive, nomeadamente, consentindo num movimento de
descentralizagdo, em nome da eminente igualdade de todos os
baptizados assim como da concepgao crista da autoridade como
servigo, a Igreja pode e deve crescer como espago de liberdade.

Mais concretamente, a sua intervencao no debate ético, que
actualmente parece a muitos desfasada da exaltacido generalizada
da liberdade que caracteriza este virar do século, sem abdicar da sua
instancia de critica e contestagéo, ganharia em eficécia se se situasse
mais ao nivel dos valores do que dos preceitos, sobretudo se
negativos. Para isso ajudaria tentar entender tudo o que ha de
sincera busca do Bem nos desvarios que os seres humanos cometem.
Igualmente ajudaria o intensificar a sua vontade de dialogo, sendo
certo que, na pratica desse dialogo, se tem de mostrar mais sensivel
a tudo aquilo que néo sabe e pode aprender com os de fora. Para
tanto contribui a distin¢éo rigorosa entre aquilo que lhe foi revelado
e portanto nao sé sabe, mas proclama corajosamente face ao mundo,
aquilo que nao passa de tradicéo cultural do Ocidente, dito cristao, e
aquilo que ainda nao sabe e deve buscar, sendo a condigéo dessa
busca, estruturalmente de carécter teolégico, o respeito pela Revelagéo
e a tradicdo, mas também o respeitoso auscultar do mundo, em
cujas vozes, variadas e contraditérias como sao, perpassa também o
sopro e a sabedoria do Espirito libertador.
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A confianca no Espirito que precede a Igreja, a fé no Senhor da
histéria, mais do que a ansiedade da méae, que quer, a todo o preco,
evitar os erros de seus filhos, considerados, parece, como menores
nao muito esclarecidos nem de muito bons sentimentos, constituem
-j& que é a verdade que conduz a liberdade- aquela verdade do
projecto de Deus sobre o seu povo que o poderéo fazer um espago
em que se experimenta a liberdade, “a gloriosa liberdade dos filhos
de Deus"?.

Mateus Cardoso Peres

NOTAS

Cfr. EN, 14.

EN, 20, § 6.

GS, 17.

ib., 55.

DH, 1.

Cfr. GS 17, 36, etc.

E possivel reencontrar nesta prece, cremos, a inspiragdo da Enciclica Pacem in

Terris do papa Joao XXIII (1963) que. para a construgao da paz, apela a uma

convivéncia entre todos os seres humanos fundada na verdade, na justica, no

amor e na paz.

Jo. 8:32.

Enciclica Libertas praestantissimum de 20 de Junho de 1898, cf. Frangois Refoulé,

"LEglise et les libertés de Léon XIIl & Jean XXIII", in Le Supplément 125 (Mai

1978), pp. 243-259.

10 Esta liberdade, prometida aos seus discipulos por Cristo (cf. n. 8) e a que com
rigor se pode chamar a liberdade crista, pressup&e a liberdade do acto de conversao,
pelo qual alguém se faz discipulo de Cristo, a qual por sua vez pressupde a
capacidade natural de opgao, o livre arbitrio. Destas duas ultimas, de facto prévias
a liberdade crista, nao nos ocuparemos.

1 Gal. 5:1; cf. 2:4; Tg. 1:25, 2:12.

12 Cf, 1 Pe. 2:16; Gal. 5:13; 1Co. 6:12; 10:23.

13 Cf. Rm. 6:14-19; 7 passim; 8:2; He. 2:15.

14 Mt. 5:17.

15 Rm. 10:4; cf. também Gal. 3:23-26 e Jo. 5:39-40.

16 Rm. 8:14-17.

171Co. 3:21ss.

18 Tq. 1:25; cf. Gal. 5:1b.

¥ Cf 1Co. 6:12 ss.

22 Co. 3:17.

21 As dimensoes desta contribuigido impdem-nos uma apresentagao da histéria desta
questdo demasiado rapida e superficial, a que, no entanto, n&o renunciamos, por
nos parecer que os meros tépicos aqui evocados guardam, apesar disso, a sua
utilidade, numa perspectiva de sintese. Obviamente cada um dos pontos
mencionados mereceria um aprofundamento que matizaria estas afirmagoes sem
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as invalidar. Para um tratamento um pouco mais desenvolvido ver O Sujeito
Moral, Ensaio de Sintese Tomista, Porto, 1992, pp. 55-73.

2 A relagao directa e fraterna com cada um dos membros, tipica das comunidades
primitivas (3 Jo. 15), torna-se impraticavel.

B Cf. J. Theiner, Die Entwicklung der Moraltheologie zur eigenstandigen Disziplin,
Regensburg, 1970. A préatica anterior, nomeadamente a dos grandes mestres
medievais como Lombardo, Boaventura, Tomés de Aquino, Duns Escoto, etc, era
outra. Ai, a reflexao teolégica sobre comportamentos e regras do agir realiza-se no
quadro unitério da reflexdo sistemética, sem cortes metodoldgicos, em continuidade
como no N.T.

¥ Em GS, 19 in fine, faz-se referéncia a exposi¢des falaciosas da doutrina que
poderéo ter tido parte ndo pequena na génese do ateismo por esconder mais do
que revelar o auténtico resto de Deus e da religiao.

% Denziger-Schoenmetzer, Enchiridion, 2980.

% E Refoulé, loc. cit, v. supra n. 9.

Z1b, p. 251. Este autor nao hesita em afirmar o caracter nitidamente anti-religioso
de um texto fundador de todo o movimento liberal, a famosa Declaragio dos
Direitos do homem e do cidadao de 1789.

28 Cf. entre outros exemplos possiveis, a Radiomensagem do Natal de 1942.

# DH, 1: “Os homens de hoje tornam-se cada dia mais conscientes da dignidade da
pessoa humana e, cada vez em maior nimero, reivindicam a capacidade de agir
sequndo a prépria convicgdo e com liberdade responsavel, nao forgados por
coacgao, mas levados pela consciéncia do dever”. Cf. ibid, 2.

* Cf. Discursos do Papa Jodo Paulo Il em Portugal, ed. da Conferéncia Episcopal
Portuguesa, Lisboa 1982, p. 63.

3 Uma sondagem realizada entre os catélicos alemaes, por ocasiao da visita de
dJodo Paulo Il ao seu pafs no verdo de 1996, revelou que mais de 60% de entre
eles ndo aceitavam o “magistério moral” da Igreja actual. O préprio Chanceler
Helmut Kohl pediu publicamente ao papa que fosse revista a posi¢éo sobre a
contracepgéao.

% Cf. O discurso de encerramento do Sinodo sobre a Europa, em Dezembro de
1991, as Enciclicas Centesimus Annus, (CA,46), Veritatis Splendor (VS,95-101),
Evangelium Vjtae (EV,96) e o Catecismo da lgreja Catdlica, em especial os nn.
1733, 1740 e 1744.

8 Jo. 8:32.

% [l Parte, A Vida em Cristo, 1* Secgao, A vocagao do Homem, Cap. I°, A Dignidade
da Pessoa Humana, art . 3°,

* A mesma ideia, cremos, reaparece em textos posteriores ao Concilio. Cfr.
Redemptor Hominis,14 e CA 46.

% Citado por S. Tomés de Aquino no prélogo da la-2ae da Summa
Theologiae:”Quando dizemos que o homem foi feito 4 imagem de Deus,
entendemos por imagem, como diz Damasceno, um ser dotado de inteligéncia,
livre arbitrio e dominio dos seus préprios actos”.

% Rm. 8:21.
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IGREJA, SEITAS, NOVOS
MOVIMENTOS RELIGIOSOS

1. O TRIUNFO DA RELIGIOSIDADE SOBRE AS RELIGIOES

A tese do inexoréavel declinio das religides nas sociedades
modernas, tdo cara aos positivistas e marxistas do séc. XIX, estad
cada vez mais enfraquecida. Como sempre a futurologia sé acerta
por acaso.

A religido nao morre, transforma-se. Mas ao ser um
fenémeno cheio de contrastes, quando a atencao se fixa s6 num
aspecto, corre-se o risco de deixar na sombra outros, por vezes, bem
mais significativos.

O infindavel debate sobre a secularizagio da sociedade, as
discussbes sobre a queda da pratica religiosa nas Igrejas tradicionais,
o barulho em torno das seitas, o0 medo suscitado pelos grupos
fundamentalistas e pelas correntes integristas, tém escondido, em
parte, as verdadeiras dimensdes e o alcance do maior facto religioso
da modernidade ocidental: a “nebulosa mistico-esotérica”.

E a posicdo recentemente defendida por Frangoise
Champion, membro do grupo de sociologia das religides e da
laicidade no CNRS (cf. Le Nouvel Observateur’, 22-28/8/96; ‘Le
fait religieux aujourd’hui’, Fayard, 1993). Esta socidloga situa as
novas comunidades espirituais e os novos movimentos religiosos na
esteira da grande efervescéncia politico-cultural que sacudiu a
juventude dos Estados Unidos e da Europa na viragem dos anos
60-70.

Esperava-se “mudar a vida” nesse caldo de contracultura. A
vida nédo mudou. Mas dessa experiéncia surgiu uma nova paisagem
religiosa, mais flexivel, mais difusa, mais subjectiva, mais irracional,
que esta a ganhar cada vez mais terreno no Ocidente. Terreno esse
oferecido pelo chamado cristianismo ‘flutuante’.

Os praticantes do universo religioso ocidental sdo apenas
cerca de 15% da populagéo; 12% declaram-se ateus ou agndsticos.
Entre os dois pélos, a grande maioria (cerca de 60 a 70 por cento) é

77



CADERNOS (ST9

constituida por néao praticantes ou pouco praticantes. Destes, uma
boa parte, sobretudo na populacéo com menos de 30 anos, confessa-
-se sem religido, mas nao ateia. Embora se considere sem Igreja,
conserva o sentimento religioso: muitos rezam, meditam e a maior
parte acredita em Deus, na existéncia do além ou numa outra forma
de vida depois da morte. Nao no Deus pessoal dos cristdos, no Deus
arquitecto dos mag¢énicos ou no Deus criador do mundo. E mais um
principio divino, uma energia sagrada, césmica, ou entdo um deus
interior, um deus sentimento, algo que cada um experimenta dentro
de si.

Fala-se muito da atracgéo pelas religides orientais. E existe.
Mas é devogéo de uma pequena maioria. A tendéncia mais geral é
para uma religido ‘a la carte’. Cada um fabrica o universo de crencas
correspondente aos seus gostos, quer seja a partir duma religido
tradicional - recolhem-se uns aspectos e deixam-se cair outros - quer
debicando aqui e ali elementos de vérias religides, orientais ou
exdticas, ou ainda voltando-se para préticas misticas e esotéricas
antigas (vidéncias, tarot, astrologia...) misturadas com préticas psico-
-terapéuticas novas, etc. Cada um escolhe & vontade neste
supermercado universal. Todas as pecas sdo, porém, reinterpretadas
e reintegradas nos quadros mentais da actual cultura individualista.
A perspectiva é tornar cada um responsével pelo seu destino. A ideia
de progresso e o papel do desenvolvimento cientifico-técnico sdo
reavaliados em funcéo do desenvolvimento da felicidade pessoal.

Sem ter em conta este individualismo nao é facil apreender
as caracteristicas da grande “nebulosa mistico-esotérica” do Ocidente
actual. Frangoise Champion arriscou-se a inventariar as suas grandes
linhas.

O que conta, antes de tudo, é a experiéncia pessoal. S6 se
acredita aquilo que é sentido, vivido. E uma atitude ‘moderna’
decalcada sobre o método experimental da ciéncia. Leva a rejeicao
de qualquer ortodoxia e & recusa de qualquer controlo institucional
da fé. E a partir da prépria experiéncia que “cada um deve encontrar
o seu caminho”. Os grupos que se constituem, fazem-no em torno
de lideres carismaticos, directamente escolhidos. Nao ha clérigos
institucionais.

O objectivo deste caminho é uma transformacéo interior
ou, para os mais comprometidos, um aperfeigoamento espiritual
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gracas a metodologias precisas que envolvem o corpo e o espirito,
como o transe, a danga, o ioga, a meditacdo, o pensamento positivo.

O fim a atingir é o desabrochamento pessoal, a felicidade.
Nao no além, mas aqui e agora. Uma felicidade terrestre que d&4 um
lugar muito importante & saide, o bem mais precioso do individuo.
O ideal é satde-bem-estar, satde-vitalidade, saide-equilibrio,
assegurado por medicinas caseiras, paralelas ou exdticas, e pelo
recurso a Xxamaés e curandeiros.

A concepgao monista do mundo leva a recusar a alteridade
radical postulada pelas religides abradmicas. Nesta religiosidade tudo
tende para a fusdo: o homem e a natureza, o humano e o divino. A
convergéncia fundamental de todas as religibes, a aspiragéo a paz
mundial no desenvolvimento de uma ‘consciéncia planetéria’ sdo
bastante comuns.

E uma religiosidade fundamentalmente optimista. O
agravamento dos problemas do planeta, nomeadamente os
ecoldgicos, obrigam cada vez mais a moderar esse optimismo. A
célebre referéncia & ‘era do Aquério, era da perfeita harmonia,
ainda continua presente, mas muito menos do que ha dez anos.
Hoje torna-se mais dificil sustentar que estamos a entrar no melhor
dos mundos.

A dimensao ética, a abertura aos outros, & sociedade, néo é
esquecida, mas também nao é muito desenvolvida. O que néo péra
de crescer, desde h& vinte anos, é a crenca numa multiddo de
‘realidades extraordinérias’ de vidéncias, viagens fora do corpo fisico,
etc..

Contrariamente ao que acontece na légica do fenémeno
sectério, nao héa controlo do grupo, seguidismo do guru ou regras
identitarias estritas. Estd-se no pdélo oposto ao integrismo. E uma
espiritualidade de tolerdncia muito condescendente, bastante pobre
e algo conformista. Procura descobrir, para além do materialismo e
do cientismo dominantes, o outro lado do espelho.

Ja& no comeco deste século, W. James escrevia: “Se quiser
saber se uma opinido ou uma teoria é verdadeira, procure acreditar
nela e, depois, observe se ela lhe fornece experiéncias satisfatérias”.
Neste pragmatismo de fundo, o que importa é encontrar resposta a
necessidades, problemas pessoais, existenciais, para um sujeito que
deseja ser feliz. O Deus interpelante é incémodo para o nosso
narcisismo. No contexto da cultura emergente, s6 interessa um Deus
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que pode ser usado como travesseiro de todas as consolagdes. Mas
se a nova religiosidade dispensa as religides, talvez seja porque estas
perdem o tempo a responder a questdes que as pessoas nao sentem
e esquecem aquelas que mordem a alma e o corpo.

2. EVANGELIZACAO E SINCRETISMO RELIGIOSO

O Brasil é um grande laboratério religioso.Tem uma aptidao
especial para acolher, misturar e transformar as mais diversas e
inesperadas linguagens do sagrado. Esta efervescéncia nao é fruto
dos novos movimentos religiosos. O contacto das tradicdes catélicas,
afro-brasileiras, protestantes, espiritas e asiaticas fermentaram sempre,
sobretudo em certas regides, fenémenos de alianca, excluséo, fusao
e refundigao de crengas, de ritos e comportamentos.

Desde h& muito que essa alquimia fascina os antropélogos.
O escritor brasileiro Paulo Coelho tentou estilizd-la através de
narrativas muito simples e adaptadas ao individualismo actual,
integrado por uma misteriosa méo, com toda a naturalidade, na
grande harmonia césmica. Descobrir 0 seu caminho, mergulhar na
alma do mundo, viver a lenda pessoal é uma aventura ao alcance
de todos. Exige apenas a ‘iniciagao’ a linguagem de alguns simbolos
para saber procurar o lugar exacto do tesouro, a pedra filosofal.

Séo contos de fadas para adultos, diz Luc Ferry. Mas o certo
¢é que por meio deles tornou a concepgao animista do universo -
considerada, pelos filésofos das Luzes, o arquétipo de toda a
supersticdo - numa atmosfera luminosa para os seus incontéaveis
leitores dos paises tidos como irremediavelmente secularizados.

Essas narrativas de reencantamento religioso do mundo j
venderam mais de seis milhdes de exemplares (cf.” Diario do Mago”,
“O Alquimista”, “Brida” etc).

Este animismo estd bem temperado. As forcas ocultas
convivem amigavelmente com as metéforas da sabedoria evangélica,
socratica, amerindia e budista. Paulo Coelho nao polemiza com
nenhuma igreja ou movimento religioso. Pelo contrério. Em todos os
horizontes encontra lugares, figuras, sugestdes, frases para a sua
proposta de sonho.

Trata-se duma religiosidade sem sacrificios: néo prega a
renincia aos apetites da alma nem aos prazeres do corpo. Do seu
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brando hedonismo desapareceram os dualismos que dilaceram a
espiritualidade ocidental. As agonias da purificacio mistica foram
substituidas por uma afével alquimia do coracéo.

Paulo Coelho soube enfrar, de mansinho, na onda de
efervescéncia religiosa, tempera-la nas ideologias em voga da New
Age, sem delas ficar prisioneiro, e respirar dentro dos paradoxos do
individualismo contemporaneo, envolvendo-o numa viséo holistica
pingada de uma espiritualidade cér-de-rosa.

Mas o sincretismo do ‘povéac’ brasileiro é de outra raga e
tem outra histéria em permanente metamorfose. O antropélogo
Carlos Rodrigues Brandao, ao manifestar, num trabalho de campo,
o seu espanto profissional diante do facto de uma catélica,
organizadora de peregrinacbes a Nossa Senhora da Aparecida,
acolher com o maior a-vontade as publica¢des das Testemunhas
de Jeova, de pentecostais e de outras Igrejas - que ele inclufa,
sem distingdo, na categoria de ‘crentes’ -, obteve uma resposta
paradigmaética: “E porque religido é assim: eu sou catélica, meus
pais sdo catdlicos, ja organizei 25 peregrinacbes para Aparecida,
tenho uma promessa com Nossa Senhora. Agora, professor, tem uns
problemas, umas doencas modernas que a Igreja catélica néo resolve,
porque é uma Igreja mais antiga. Entéo, essas coisas mais modernas
a gente faz na tenda divina, porque é um povo que apareceu agora.
Sao novos, alguns até falam inglés, estdo preparados para estas
coisas. Agora eu continuo catélica. Mas teve uma vizinha que andou
querendo roubar meu marido, e ai fui na umbanda, porque estas
coisas de homem e de mulher a gente ndo pode pedir para Nossa
Senhora da Aparecida, nao pode pedir para Jesus. Isso é briga de
Orixa, é Pomba-Gira, é Exu”.

A liberdade religiosa e a vagabundagem devocional s&o um
direito das pessoas e dos grupos. A questao de fundo é outra. O
cristianismo é um movimento de universalizagdo de um
acontecimento concreto, histérico - Jesus de Nazaré -, acolhido e
interpretado pela fé dos discipulos como Cristo, isto é, como a
realizagdo da esperanca, incarnacéo do sonho de Deus na condigéo
humana, principio de fermentagédo de um mundo fraterno, celebrado
na Eucaristia.

E evidente que os destinatrios deste Evangelho vivem
sempre numa cultura. A proposta evangélica também néo é feita por
anjos. Estd sempre marcada sob o ponto de vista cultural e religioso.
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Sem poder ser confundida com nenhuma cultura ou religido - nem
sequer por aquelas que ajudou a formar -, incarna-se e exprime-se
sempre num tecido cultural. A identidade crista ndo se preserva
numa redoma de vidro. E por isso que o paradigma da ‘evangelizagao
inculturada’ ndo é uma tactica oportunista. E o tnico que respeita o
caracter incarnacionista do cristianismo, o pluralismo e o didlogo
intercultural e religioso.

Mas quando se chega ao terreno tudo se complica. Segundo
os Actos dos Apéstolos, a Igreja catélica nasceu desta ‘complicagac’
e nao pode viver sem ela.

Mas a pergunta do jesuita Marcello de C. Azevedo é
inevitdvel: “Dada a multiplicidade de culturas étnicas no Brasil e sua
inter-relacdo, quais seriam os referenciais culturais de uma
evangelizacdo inculturada neste pais?”. E acrescenta um paragrafo
pesado: “Dado o sincretismo capilar do chamado ‘catolicismo
popular’, dada a multiplicacdo das denominagdes religiosas, as de
cunho animista e espiritualista, as pentecostais de vérias naturezas,
as de inspiragdo oriental, as de inspiracdo humanistica e outras,
como pensar a inculturacdo do Evangelho numa populagédo
sociologicamente catdlica, em sua maioria, mas em boa parte carente
duma identidade e duma consciéncia elaborada da sua religido e
mais ainda duma articulagéo da sua fé e da sua vida, principalmente
em expressbes éticas de alcance publico sobre a estrutura familiar
e comunitéria, social, econémica e cultural?”.

Esta multiplicidade tradicional é hoje atravessada por um
reboligo constante: o antigo, o moderno e o pés-moderno, as visdes
mais arcaicas e as representacbes mais avancadas das ciéncias e
tecnologias estdo cada vez mais aproximadas pela concentragio
urbana e pelos meios de comunicagao social.

Perante a complexidade destes desafios, as “Directrizes gerais
da acgao evangelizadora da Igreja no Brasil” constituem uma preciosa
orientacdo. Mas né&o haja ilusdes: sé é possivel a evangelizacdo
inculturada pela multiplicagdo de redes de comunidades cristas. Mas,
ao ndo poderem ser ordenados muitos dos seus animadores por
serem mulheres ou homens casados, a Igreja fica com tdo poucos
padres que tendem a ser cada vez mais repetidores de missas para
menos gente, deixando paradoxalmente cada vez mais comunidades
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catdlicas privadas da Eucaristia e obrigadas as formas de ‘protestantes
de culto’. Este escAndalo ndo é exclusivo do Brasil. S6 que nesse
ecra gigante da pastoral da Igreja é impossivel nao o ver.

Bento Domingues
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OS MINISTERIOS NA IGREJA

REFLEXAO TEOLOGICA DE EDWARD SCHILLEBEECKX

Com efeito, a Liturgia - mediante a qual,
sobretudo no divino Sacrificio da Eucaristia, ‘se dd
execucdo 4 obra da nossa Redengdo’ - contribui no
mais alto grau para que os fiéis, pela sua vida,
exprimam e manifestem aos outros o mistério de Cristo
e a auténtica natureza da verdadeira Igreja.

l...] Contudo, a Liturgia é simultaneamente o
cimo para o qual se dirige a acgdo da Igreja e a fonte
de onde promana toda a sua forca. Na verdade, o
trabalho apostdlico ordena-se a conseguir que todos
os que se tornaram filhos de Deus pela fé e pelo
baptismo se rednam em assembleia para louvar a Deus
no meio da lgreja, participem no Sacrificio e comam a
Ceia do Senhor.

A Liturgia, por sua vez, impele os fiéis, saciados
pelos ‘mistérios pascais’, a viverem ‘unidos no amor’;
pede que sejam fiéis na vida a quanto receberam pela
fé e pela renovagdo, na Eucaristia, da alianga do
Senhor com os homens, arrasta e inflama os fiéis na
caridade urgente de Cristo. Da Liturgia, pois, em
especial da Eucaristia, corre sobre nés, como de uma
fonte, a graca, e por meio dela conseguem os homens
com total eficdcia a santificagdo em Cristo e a
glorificagdo de Deus, a que se ordenam como a seu
fim todas as outras obras da lgreja.

SacrosancTum Concilium - 2 e 10

Os Actos dos Apdstolos sdo algo mais que a
nossa memodria: eles s3o o nosso futuro. A lgreja-mae
ndo reconheceu ainda completamente o Espirito que
se revela em Antioguia e para aqueles que conhecem
as lgrejas de Africa, o discurso eclesial parece-lhes
muito dquem do que se vive nas comunidades. Ndo
devemos espantar-nos. Foi assim desde as origens.
Antes que aparecesse a Escritura, existiu experiéncia
das comunidades que viviam o acontecimento da
Pdscoa. Passa-se o mesmo hoje em dia.

René LUNEAU
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INTRODUCAO

A teologia nasce da luz que projecta sobre a
inteligéncia um ‘acontecimento de salvacdo’ que
decorre hoje.

Marie-Dominique CHenu

Os primeiros séculos da vida da Igreja sdo indiscutivelmente
marcados por debates teolégicos e definicées conciliares em torno
das concepgbes frinitarias e cristolégicas!. Como a investigacao
histérica recente ajuda a descobrir, foi percorrido um grande caminho
que conduziu a uma certa pacificagdo em torno destas questdes.
Mas, por outro lado, os debates em torno das concepg¢des
eclesiolégicas tornaram-se cada vez mais importantes, e no segundo
milénio da era crista verificaram-se dois grandes cismas, onde a
problemética eclesiolégica constituiu um dos principais pomos de
discérdia.

Apesar das profundas mutagées histéricas, introduzidas pela
emergéncia da modernidade e pelas virtualidades do processo de
secularizagéio assumidas pelo Concilio Vaticano II, a problematica
eclesiolégica continua apresentar-se como um campo muito polémico.
J& nado se trata tanto da relagdo com o poder politico, mas
fundamentalmente da organizagdo da prépria Igreja e das
consequéncias que os modelos adoptados tém para a sua
sacramentalidade no mundo contemporéneo.

Neste contexto, atendendo as insuficiéncias cada vez mais
manifestas (tanto a nivel estatistico como a nivel da desadequacao
entre os modelos existentes e a realidade eclesial contemporanea), a
articulagao dos ministérios eclesiais e a prépria concepgao que deles
se tem aparece como uma das principais questdes teolégicas do
nosso tempo.

O estudo e as propostas apresentadas por Edward
Schillebeeckx desenvolvem-se de uma forma que nos parece
exemplar do ponto de vista do trabalho teolégico, pois, a partir do
primeiro livro, estabelece um didlogo critico com outros teblogos,
nomeadamente com Pierre Grelot,

Para quem queira aprofundar esta problematica, sera
interessantissimo seguir a argumentagdo presente ao longo das
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diferentes etapas deste percurso reflexivo: partir da obra de E.
Schillebeeckx ‘Le ministére dans DEglise’, estudar a critica feita por
Pierre Grelot - “Eglise et ministéres™; analisar a resposta de E.
Schillebeeckx - “Plaidoyer pour le peuple de Dieu”* - e, por fim,
considerar a nova apreciacéo feita por Pierre Grelot - “Les ministéres
dans le peuple de Dieu”®.

Aqui, optamos apenas por evidenciar a evolugéo da proposta
defendida pelo tedlogo dominicano. Dedicaremos particular atengao
a argumentacéo apresentada em “Le ministére dans I’Eglise”, pois
est4d na origem de todo este percurso reflexivo. Relativamente a
resposta que E. Schillebeeckx dé s criticas de que foi alvo a primeira
obra, limitar-nos-emos a destacar a evolugéo da sua posicéo face as
propostas inicialmente defendidas, sem nos determos nos detalhes
da argumentacéao.

Refira-se que, em grande medida, “Plaidoyer pour le peuple
de Dieu” apresenta fundamentalmente o mesmo tipo de
argumentacao que a obra precedente, se bem que de uma forma
mais sistematica, desenvolvendo melhor alguns elementos de caracter
histérico. A maior novidade deste segundo livro reporta-se aos
termos em que a sua proposta pastoral é apresentada.

Nas péginas que se seguem, seguiremos de muito perio a
tradugéo francesa do seu livio  “Kerkelijk ambt”® pelo que néo se
justifica estar continuamente a remeter para o texto do autor.
Comecaremos por abordar, numa perspectiva histérica, tanto as
comunidades neotestamentérias como as configuracdes que as
comunidades cristas foram assumindo ao longo de dois milénios,
assinalando alguns factores de continuidade e de ruptura,
nomeadamente entre o primeiro e o segundo milénio. Analisaremos,
entdo, as tensdes entre a organizacao oficial da Igreja e algumas
préticas ministeriais alternativas. Por fim, apés algumas consideragoes
de caracter hermenéutico, tentaremos abrir algumas perspectivas de
futuro.

Num segundo momento, procuraremos evidenciar a nova
proposta pastoral de E. Schillebeeckx e, em face da polémica gerada,
referir as objeccdes levantadas pela Congregagdo para a Doutrina
da Fe.

Como a bibliografia subjacente a este estudo nao existe em
portugués’, todas as tradugdes realizadas, a partir das traducdes
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francesas, sdo da nossa responsabilidade. As citagbes biblicas serao
feitas de acordo com o texto da versao portuguesa da Biblia de
Jerusalém8.

I. O MiNISTERIO NA [GREJA

“Ecclesia non est quae non habet sacerdotes.

S. JERONIMO

A obra que serve de base a este primeiro ponto é composta
a partir de vérios artigos que Edward Schillebeeckx publicara
anteriormente. Retrabalhando esse material em fungéo deste estudo,
© autor comega por dar uma panoradmica das concepcoes de
ministérios, tanto na Igreja primitiva, como ao longo dos vinte séculos
de histéria da Igreja. Em seguida, examina os elementos de
continuidade e de ruptura entre o primeiro e o segundo milénio e a
tens@o existente entre a organizacdo eclesial oficial e as praticas
ministeriais alternativas. Por fim, apés algumas consideracbes de
caracter hermenéutico, centra a sua atengao no periodo pés-conciliar
e perspectiva algumas possibilidades de futuro.

1.1. A HISTORIA DAS COMUNIDADES DO Novo TESTAMENTO
1.1.1. A PRIMEIRA GERACAO CRISTA

Os primeiros cristdos compreendem a comunidade crista
como uma Ygreja de Deus’®, ‘greja de Cristo’® e ‘templo do
Espirito Santo’"'. Desta forma, torna-se claro para eles que aquilo
que nasce espontaneamente na comunidade é essencialmente,
experimentado e interpretado como ‘dom de Deus’ 2. A menos que
a comunidade seja infiel ao Senhor, em palavras ou em actos, o que
brota da comunidade em nome de Jesus é sempre interpretado
como um dom do Espirito.

De facto, o Jesus histérico ndo deixou nenhum mandato
eclesial, além da apostolicidade. A apostolicidade é, ao nivel do
Novo Testamento e em primeira insténcia, uma denominagdo
qualificante da primeira comunidade, fundando-se ela mesma sobre
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o ‘Evangelho de Jesus Cristo’, evangelho de reconciliagdo e de
perdao dos pecados, que lhe é transmitido pelos apéstolos?.

Importa distinguir o tempo apostélico e o tempo pds-
-apostélico. E um facto que as primeiras comunidades sao fundadas
pelos apéstolos. No entanto, a par deste conceito central dos Doze,
o conceito apostélico da comunidade crista primitiva inclui muitos
outros cristios que contribuem para a fundagdo das primeiras
comunidades ou para o crescimento de comunidades j& fundadas.

As comunidades vao tomando consciéncia de maneira cada
vez mais explicita de que o seu ser cristaio provém dos seus
fundadores, ou seja, de que a sua fundacgdo é ‘@postdlica’, de que
elas sdo construidas sobre essa base. E, tal como os primeiros
discipulos de S. Bento ndo séo automaticamente chamados
beneditinos, do mesmo modo, sdo chamados apostélicos os cristaos
da segunda geracéo cristd, aqueles que aprendem a conhecer Jesus
pela mediagio dos apéstolos. A maior parte dos fundadores de
comunidades nado sdo condutores dg comunidades locais, mas
anunciadores itinerantes do Evangelho. E evidente que, ap6s a partida
dos apéstolos missionarios, os lideres naturais e esponténeos das
diferentes comunidades adquirem um pape! de direccio e de
coordenacao’. Ainda que reconhecido como um carisma particular,
o dom de direc¢io da comunidade n&o tem ainda uma significagao
ministerial e eclesial nesta fase. A profecia e o ensino s&o os principais
servicos da comunidade citados por Paulo®. O servigo de direcgéo
da comunidade ainda nao tem a plena significacdo que adquirira
posteriormente com o termo ‘ministério’. ‘Profetas e doutores’
parecem ser termos correntes e técnicos para designar os dirigentes
locais e os animadores da comunidade local'®. Os nomes podem
variar'’ e o bficio’ de cada um destes ‘ministros’ néo é descrito com
precisao.

Segundo o testemunho do Novo Testamento, o envio de
Timéteo ultrapassa os dirigentes locais e tem todas as caracteristicas
de uma sucessao do apéstolo Paulo. Esta sucesséo funda-se sobre a

‘comunhéo de fé’ entre Paulo e Timéteo.

Nos escritos cuja autoria paulina é reconhecida pela
generalidade dos exegetas, é muito claro que Paulo néo faz nenhuma
referéncia a presbiteros. Contudo, a ordenacéo eclesial de presbiteros
é muito antiga em certas comunidades.
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1.1.2. O MINISTERIO NO PERIODO POS-APOSTOLICO
1.1.2.1. As COMUNIDADES DE MATRIZ PAULINA

A insisténcia do perfodo pés-apostélico na heranca dos
apéstolos significa historicamente a importancia da referéncia as
experiéncias originantes’ de pessoas reais que, pelo encontro com
dJesus, tinham acedido a uma vida nova. A apostolicidade indica
que a Sequela Christi’é o caracter distintivo da comunidade.

A pregagéo do Evangelho, a direc¢do e a construcio da
comunidade na linha dos fundamentos apostélicos é a teologia
ministerial inegével da Carta aos Efésios. Af nada é dito sobre a
maneira como os ministros sdo instituidos, parece que a forma como
se acede a direccdo da comunidade n&o é ainda um problema. Pelo
contrario, o papel do ministério aparece claramente como estando
ao servico da manutengdo da apostolicidade das comunidades
que devem continuar Ygreja de Deus’. Aqui sé a exigéncia da
apostolicidade, n&o o processo de nomeagéo, parece ter pertinéncia
teolégica.

Na primeira carta a Timéteo!®, parece ser reconhecida
uma honra redobrada aos presbiteros que néo se limitam a presidir,
mas pregam e ensinam. Alguns suspeitam de todas as formas
de ‘deslocagdo’ na significacao do conceito de preshitero’, que
progressivamente se teria apropriado do contetido dos antigos
profetas e doutores’. Na Didaké (oriunda do ambiente das
‘comunidades de Mateus”) esta ‘deslocacdo’torna-se clara. Fala de
Iprofetas e doutores’®, mas a distingéo entre ‘apdstolo’e ‘profeta’é
flutuante, pois um ‘apdstolo’ que permanece demasiado tempo numa
comunidade (s custas desta) é chamado falso profeta’?'. Talvez a
tnica distingéo entre ‘profetas’e ‘doutores’ é que o ‘profeta’ é um
doutor ndo residente’?® de tal maneira que n&o ha sempre um
profeta na comunidade®. Assim, na Didaké, o profetismo nao tem o
sentido de um entusiasmo extatico, mas sim de um ensino pela
palavra e pela accao.

O processo que conduziu & proliferacdo de comunidades
cristds ndo se caracteriza por uma sucessao sem descontinuidade ou
por uma continuidade no ministério, mas por uma sucessao nao
descontinua no ensino, na tradicio apostélica. O centro é a
transmissdo do Evangelho apostélico, © depdsito confiado’. O
ministério estd claramente subordinado, como um servigo, a esta
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continuidade ou sucessao apostélica relativa ao contetido anunciado.
Esta inquietacéo exprime-se mesmo no rito de imposicédo das maos
que as cartas pastorais querem ver introduzido. Néo se encontra a
partida, nenhum trago de transmisséo de poderes ministeriais, mas
sim do carisma do Espirito Santo, que ajudara o ministro a preservar
e a transmitir de maneira viva o ‘depdsito’ que lhe esta confiado e
que o dispde para anunciar integralmente a tradigéo apostdlica®.

Face & ameaca de perseguicio e de heresia, as epistolas
pastorais tendem a ver no magistério o (nico meio de manter a
identidade crista.

Ressalta de vérias passagens neotestamentérias®® que os
‘episkopoi’ e os ‘presbyteroi’ sao as mesmas pessoas. A carta a
Tito?® fala também subitamente de um ‘episkopos’ num contexto
que respeita aos ‘presbyteroi’. No mesmo sentido, em Clemente, o
bispo é manifestamente um presbitero?’.

Assim, o denominado ‘episcopado mondrquico’é uma ordem
eclesial legitima, mas néo é uma norma biblica.

O que a histéria pode reconstituir das primeiras comunidades
cristas faz-nos colocar a seguinte questéo: serd que a grande Igreja,
tornada ‘Oikoumene’, deixa espago suficiente as comunidades nao
paulinas que persistem em conceber a salvagdo numa perspectiva
ministerial puramente carismatica sob a inspiragéo do Espirito Santo?
Na verdade, talvez tenham sido marginalizadas pela grande Igreja
que visava a institucionalizagao; todavia, de todo este processo, ha
que salientar dois aspectos: por um lado, a meméria de comunidades
criativas que arriscam caminhos diversos; e por outro, a necessaria
unidade tensa entre o carisma e a sua instituicdo. O ministério sem
carisma arrisca-se a ficar meramente reduzido a instituicio de um
poder; pelo contrério, o carisma sem nenhuma instituicao arrisca-se
a descambar em exaltacio, fanatismo ou pura subjectividade,
arriscando-se assim a tornar-se num ‘braco de ferro’, em detrimento
das comunidades apostélicas. De tudo isto se depreende que, quando
as Igrejas do periodo pés-apostélico pedem ministros, elas tém uma
intuicdo verdadeiramente crista.
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1.1.2.2. As COMUNIDADES DE MATRIZ JOANICA

Como ¢ encarada nas comunidades joanicas a autoridade
ministerial da Igreja apostélica?

O autor de Jo. 21 recomenda aos seus leitores joanicos a
autoridade de Pedro. Contudo, seis textos do evangelho de Joao?®
manifestam claramente que Pedro, o paradigma da Igreja apostélica,
nao compreende Jesus téo profundamente como o discipulo amado,
paradigma das comunidades joanicas. Jo. 21 sublinha bem o papel
pastoral de Pedro e a sua autoridade sobre toda a Igreja, mas contudo,
Pedro esté submetido (por trés vezes) ao critério joanico do amor - o
principio de adesao imediata e pessoal a Jesus por parte de qualquer
cristdo e, consequentemente, por parte do ministro.

Note-se que s6 num texto posteriormente incorporado no
Evangelho segundo S. Jodo’ - Jo. 21 - é que as comunidades
joénicas admitem a plena autoridade ministerial sob reserva de ser
fundada sobre a adesdo pessoal de amor & tnica norma: Jesus
Cristo. Portanto, h4 nas comunidades jo&nicas uma estrutura
ministerial que, no ponto de partida, nao constitui de forma alguma
uma autoridade doutrinal. S6 progressivamente as ‘comunidades do
discipulo amado’ fazem a experiéncia de que um mero apelo a
uncao de cada crente pelo Espirito? é insuficiente para preservar a
fidelidade evangélica da comunidade. Os textos jo&nicos, como
escritos canénicos, sdo desde logo uma contestacio biblica de toda
a superestrutura juridica de autoridade eclesial. Depois das cartas
joénicas, nao se encontram mais vestigios, no século I, das
comunidades joanicas. Certamente, foram absorvidas pela grande
Igreja apostélica ou transformaram-se em seitas gndsticas.

1.1.3. O MINISTERIO E A EDIFICACAO DA COMUNIDADE

Na grande Igreja, como testemunha ja& Santo Inacio de
Antioquia, a autoridade humana no seio da comunidade eclesial
torna-se sinal da autoridade de Deus.

De facto, o ministério ndo se desenvolve em torno da
eucaristia ou da liturgia, mas da construgéo apostélica da comunidade
pela pregagao, a exortacao e a direccéo. E isto em todos os estadios
do Novo Testamento. Em qualquer variacdo que se verifique,
ministério e direccdo da comunidade caminham a par. Os ministros
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sao condutores, animadores e figuras de identificacdo evangélica
para a comunidade.

O presidente da celebracao eucaristica ndo constitui
visivelmente um problema para o Novo Testamento, pois este nao
nos apresenta qualquer indicagéo a esse respeito.

O préprio Paulo ndo chama a eucaristia uma tradigao
apostélica, mas uma tradigdo do préprio Senhor® a qual os préprios
apéstolos devem ater-se. A eucaristia é o presente de despedida de
Jesus a toda a comunidade. Esta tem direito a ele por esta simples
razdo - o ‘direifo de graca’ - independentemente de todos os
problemas ministeriais que implica: “Fazer isto em memdria de mim”.
Em nenhuma passagem do Novo Testamento se enconira estabelecido
um lago explicito entre o ministério eclesial e a presidéncia da
eucaristia®. Contudo, isto néo significa que qualquer crente pudesse
presidir & eucaristia.

Para o Novo Testamento, o ministério é um elemento
constitutivo da Igreja (independentemente do facto de aparecer
inicialmente sob uma forma carismética, sendo posteriormente
institucionalizado; e independentemente das suas diferenciagdes e
estruturacdes, correspondentes & modificacdo das necessidades da
Igreja face a novas circunstancias). O ministro é necessario a
construcdo da Igreja na linha apostdlica, isto é, como Ygreja de
Deus’, na ‘sequela Jesu’ apostélica. A comunidade apostélica e a
sua heranga apostdlica - o Evangelho - ocupam aqui o lugar central.
O ministério é um servico desta apostolicidade e pode, por esta
razdo, ser denominado ele mesmo apostdlico, como servico da
comunidade e do seu evangelho, ambos apostélicos. Assim, néo se
trata tanto de uma cadeia ininterrupta na sucessao ministerial, mas
de uma apostolicidade do Evangelho da comunidade. Por
consequéncia, esta dltima tem direito a ministros que a mantenham
na linha desta origem apostdlica.

O livro dos Actos dos Apdstolos apresenta como que um
‘testamento’ de Paulo aos chefes das comunidades cristas®.
Resumindo, importa destacar cinco pontos:

1. Depois da morte dos apéstolos e dos outros fundadores
da comunidades, o ministério de direcgao eclesial é uma
graca ministerial recebida do Senhor®.

2. Este servico consiste num testemunho do Evangelho da
graga de Deus*.
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3. O ministro é, como Paulo, proclamador do Reino’%: ele
deve comprometer-se profundamente pelo Reino de Deus,
que recebe a sua visibilidade no agir e na vida da
comunidade, do mesmo modo como foi inaugurado na
mensagem e no agir de Jesus.

4. Este testemunho adquire muitas vezes, em Jesus e em
muitos apéstolos condenados & morte, a significagio de
um testemunho pago com o sangue. O apéstolo, o ministro,
o proprio cristdo ndo sao apenas testemunhas do sofrimento
de Cristo®, mas sdo testemunhas pelo seu testemunho no
sofrimento®,

5. O ‘confessor’ nao tem necessidade de uma ordinatio’ (j&
tornada obrigatéria pelo direito eclesiastico), nem de ser
instituido ministro pela imposicdo das méaos. O facto de
sofrer e expor-se a provas por causa da fé em Jesus Cristo
tinha-o ‘consagrado’ como testemunha auténtica da fé
apostélica’.

O ministério eclesial exige antes de mais aos ministros que
presidam realmente numa equela Jesu’, com toda a espiritualidade
que comporta este caminho no seguimento de Cristo. Na comunidade
eclesial néo se trata de um funcionalismo (& maneira da sociedade
civil), mas de um servigo da comunidade de Deus. Mais tarde, dir-
se-a: o presbitero é a forma gregis, a figura de identificacao da
comunidade.

1.1.4. NOGAO E CRITERIOS DE APOSTOLICIDADE

A lgreja primitiva tem a convicgdo de ser apostélica.
Apostdlica significa antes de mais a consciéncia das comunidades
serem edificadas sobre o fundamento dos ‘apdstolos e profetas’ da
Igreja dos primeiros tempos.

Trata-se fundamentalmente, da reunido dos crentes, onde a
visao dos ‘novos céus e da nova terra” é mantida viva em referéncia
a Jesus de Nazaré, confessado como ‘o Cristo, filho tinico de Deus,
nosso Senhor”, assim como num testemunho profético e numa praxis
ajustada a este Reino de Deus. Esta comunidade é uma fraternidade,

onde as estruturas de poder dominante no mundo sao quebradas®.
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Pode entdo concluir-se que a auto-compreensdo da
comunidade crista é esta: sendo Ygreja de Jesus’, isto é, reunido em
torno de Jesus salvacdo-de/por-Deus’ segundo o testemunho dos
apéstolos, ela é Ygreja de Deus’. Considerando-a apenas de um
ponto de vista sociolégico, esta comunidade tem direito a presidentes.
Para uma {greja de Deus’, este direito é também um direito apostdlico.
Como Ygreja de Cristo’, ela tem também, sobre a base do mandato
de Jesus - “Fazei isto em memdria de mim” - um direito eclesiolégico
a4 celebragdo da eucaristia, direito concedido por graca. As igrejas
neo-testamentarias e primitivas vivem nesta linha apostdlica.

O ministério encontra-se desde logo implicado no conjunto
de servigos miiltiplos e diversificados que séo necessérios a construgao
das comunidades e ao seu empenhamento®. Entre a diversidade de
dons e carismas, o que é especifico dos carismas ministeriais, é que
os ministros, se bem que solidéarios com toda a comunidade, assumam
uma responsabilidade prépria, inalienével: a de manter vivas, quer a
identidade apostélica, quer a integridade evangélica da comunidade.
Segundo o Novo Testamento, é a exigéncia de apostolicidade, nao a
maneira de a institucionalizar, que tem pertinéncia teoldgica. Dai
que a apostolicidade das comunidades fundadas pelos ‘apdstolos e
profetas’ constitua o fundamento e a fonte de apostolicidade do
préprio ministério eclesial.

Nesta perspectiva, importa estabelecer alguns critérios que
permitam caracterizar a apostolicidade das comunidades:

> Apostdlico’ significa antes de mais a consciéncia que a
comunidade tem de prosseguir a causa de Jesus. Apostdlico’
inclui j& a proclamagao apostélica da mensagem do préprio
Jesus.

> A submissao da comunidade a norma do Novo Testamento
pertence & ‘apostolicidade’ da comunidade.

> A auto-compreensao fundamental da comunidade crista
torna-se clara: sendo ‘greja de Jesus’, ela é ‘Igreja de Deus’.
A comunidade esta submetida & horma apostdlica’, chamando
a seguir Jesus em circunstancias histéricas sempre novas.

> Antncio, liturgia e diaconia séo sinais apostélicos das Igrejas
de Deus.

> A comunidade tem um ‘direito apostolico’a um ou vérios
ministros e também um direito, fundado sobre o mandato
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neotestamentério - ‘“Faze/ isto em memdria de mim” - a
celebracdo da eucaristia.

> Apostolicamente, as comunidades nao constituem entidades
isoladas, mas estdo unidas por lagos de amor. Elas formam
assim uma grande koinonia, onde uma critica reciproca e
evangélica deve ser possivel para manter todas as comunidades
na linha da apostolicidade. A fungéo petrina aparece como
um factor de unidade e de coesdo na manutencdo desta
alianca de amor.

> O ministério na Igreja nédo é, portanto, um estatuto ou um
estado, mas antes um servigo, uma fung@o no seio da Igreja
de Deus. E por este motivo é um dom do Espirito Santo. A
solidariedade no sofrimento com os pobres e os excluidos é
um sinal caracteristico da apostolicidade do ministério, porque
se trata de um carécter apostélico da toda a Igreja.

> As formas concretas, sempre mutaveis e legitimas, de
apostolicidade das comunidades e do ministério ndo podem
ser determinadas de uma forma puramente teérica. Torna-se
necessério estabelecer uma correlagéo critica reciproca (teérica
e pratica) entre o que faziam as Igrejas neo-testamentérias e o
que fazem hoje as comunidades cristas.

1.1.5. BREVE SINTESE

Este percurso manifesta que a comunidade neo-testamentéria
tem direito a um ou vérios ministros e & celebragdo da eucaristia.
Este ‘direito apostdlico’ prevalece sobre os critérios de admissao que
a Igreja, néo obstante pode e deve fixar para os seus ministros*.
Certos critérios estdo naturalmente ligados ao contetido do ministério,
ao servico da ‘comunidade de Deus’. Mas o direito das comunidades
cristds nao pode ser posto fora de uso pela Igreja oficial: esta tltima,
com efeito, estd submetida a este ‘direito apostdlico’. Se, em
circunstancias novas, uma comunidade se arrisca a ficar sem
ministro(s), e se é cada vez mais frequente que tal acontega, entéo
os critérios de admissao, que nao sdo intrinsecamente necessarios &
existéncia do ministério e que constituem de facto uma das causas
conjugadas do ‘déficit presbiteral’, devem dar lugar ao direito original
neo-testamentério das comunidades a dispor de chefes da
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comunidade. Neste caso, o direito apostdlico’ prevalece sobre a
organiza¢ao eclesial que se desenvolveu e que pode continuar a
revelar-se ttil e salvifica noutras circunsténcias.

1.2. O MINISTERIO ECLESIAL AO LONGO DE DOIS MILENIOS
DE CRISTIANISMO

1.2.1. O TESTEMUNHO DO CONCiLi0 DE CALCEDONIA

O Concilio de Calcedénia nao se contenta em condenar
toda a forma de brdenagcdo absoluta’- ordenac¢do’ de candidato
que né&o estéa ligado a nenhuma comunidade concreta - mas declara-
a invélida. “Ninguém pode de forma absoluta ‘ser ordenado’ nem
presbitero nem didcono ... se ndo se lhe indica uma comunidade
local seja cidade, seja campo, seja um ‘martyrium’*? ou um mosteiro”.
Neste caso, ‘D Santo Concilio decreta que a sua ‘cheirotonia’ € de
valor nulo e invélido... e que eles ndo podem desde logo exercer a
sua fun¢do em nenhuma ocasido”. Este texto traduz uma viséo clara
definida sobre o ministério na Igreja. Uma brdinatio’ absoluta, isto
é, alguém que receba a imposicdo das méos sem ser chamado por
uma comunidade determinada para assumir a sua presidéncia, néo
tem qualquer valor. Revela-se aqui claramente uma concepcéo
efectiva do ministério eclesial.

Desde o periodo constantiniano, a ordinatio’ eclesial ou
instituicdo na brdem dos ministros’indicia claramente na comunidade
eclesial uma posigao do clero como um estado superior em face do
povo crente tido por inferior. E assim que se fala de ordo et plebs’,
isto é, da classe superior dominante e do povo ordinério, uma
terminologia que, a par das influéncias vetero-testamentérias, exerceu
influéncia na distingéo entre clero e povo (leigos).

Note-se que segundo o cénone de Calcedénia, mesmo uma
liturgia correcta da imposigao das méos é nula, se nao respeitar o
apelo de e para uma Igreja local. E precisamente este contexto que
determina a significagéo eclesial do ministério: a dimenséo eclesial é
o elemento determinante para a ordenagéo ou instituicio. Na Igreja
antiga, cada Igreja local é consciente de possuir tudo o que é
necessario a construcio e a vida efectiva da Ygreja de Cristo’. A
Igreja local chama os seus préprios ministros.
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A regra canénica formulada em Calcedénia, exigindo um
lago efectivo entre a comunidade e o ministério, indica que a distingao
entre ‘poder de ordem’e ‘poder de jurisdicdo’ era nao sé
desconhecida na época, mas mesmo eclesiologicamente impensavel.
Ledo Magno sintetiza esta concepgéo numa férmula lapidar : “Aquele
que deve presidir a todos deve também ser escolhido por todos” .

Tudo isto manifesta que o ministério é um assunto puiblico e
que ninguém se pode atribuir o ministério por sua prépria vontade.
O que esta em jogo, é a relacéo de reciprocidade entre a comunidade
e o ministério. O ministério é determinado eclesialmente e nao é
compreendido como uma qualificagdo ontolégica da pessoa do
ministro sem qualquer laco com o contexto eclesial.

Outra consequéncia fundamental do canone de Calcedénia
reside no facto de um ministro que, por qualquer razéo, cesse de
presidir & comunidade se tornar ipso facto leigo no sentido préprio
do termo. Néo existe qualquer distingao entre a jurisdicdo’, ou seja,
a possibilidade concreta de presidir & comunidade, e a ordo’ - o
poder de ordem’ em si. Nao é aquele que tem o poder de ordem’
que preside & comunidade e também & eucaristia, mas o ministro
indicado para a comunidade que recebe pela sua instituicao todas
as qualificagdes que lhe s&o necessérias para a direcgdo de uma
comunidade cristd. Recebe-as do Espirito Santo por via da
comunidade.

Isto significa que a situagao actual, onde uma comunidade
ndo pode celebrar a eucaristia porque nenhum presbitero esta
presente, é impensével na Igreja antiga.

1.2.2. O TESTEMUNHO DA LITURGIA

z

Uma vez que o ministério é uma fungdo necessaria &
comunidade, esta tem direito a ministros. A prépria Igreja local
experimenta a fé apostélica do candidato e d4 testemunho. Expri-
me-se assim a velha convicgéo de que é em primeiro lugar a prépria
comunidade que é apostélica. Toda a comunidade local (com o seu
clero), escolhe o seu préprio bispo e o chamado deve, em principio,
aceitar a escolha. Como o bispo recebe uma responsabilidade
especifica na comunidade referente & apostolicidade desta, a
comunidade que o recebe verifica em primeiro lugar a base apostélica
da sua fé.
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A imposicdo das maos episcopais verifica-se durante a
epiclese, a oragao dirigida ao Espirito por toda a comunidade. Mesmo
se a comunidade escolhe o seu préprio ministro episcopal, ela néo o
prové de maneira auténoma. Uma vez que é escolhido pela ‘greja
de Cristo’, a sua escolha é experimentada como um dom do Espirito
Santo. Pela forca do carisma de direcgao ele apascentara o rebanho.
Invoca-se sobre os candidatos a forga do carisma espiritual do sumo-
-sacerddcio’. O ministro recebe a misséo profética de anunciar a Boa
Nova de Jesus que os apéstolos transmitiram.

Como presidente da comunidade, o ministro assume
determinadas fungdes:

> deve sem cessar interceder junto de Deus pela sua
comunidade®;

> deve também ser ‘sacerdos’ no sentido de presidente da
eucaristia;pela forca do carisma espiritual sacerdotal, possui o
poder de perdoar os pecados®;

> reparte e coordena os servicos ministeriais, concretamente
os do presbiterado e do diaconado;

> exerce o seu poder de ligar e de desligar®.

Sacramentalmente a distingao entre bispo e presbitero torna-
-se problematica: um péroco é de facto, o ‘bispo de uma paréquia’.
Estas diferencas sao determinadas apenas pela disciplina eclesiéstica
e pela histéria.

Na liturgia, o dom da forca do Espirito constitui o momento
decisivo. Nao se faz nenhuma distingdo entre ‘graca’e ‘cardcter é
um carisma dado pelo Espirito.

Na Igreja latina, o termo imposicdo das méos’ substitui dois

termos gregos - ‘cheirofonia’e ‘cheirothesia’ - o primeiro significa
‘designagdo’ e o segundo visa a ‘imposicdo das maos’. Parece que
nos textos das Igrejas orientais, sobretudo antes do século VIII, os
dois termos sao empregues sem diferenca teolégica intencional. E s6
a partir do Il Concilio de Niceia (785) que a diferenga entre os dois
termos é sublinhada e desde o século XII, cheirothesia’é reservado,
nas Igrejas Orientais, a instituigdo ou brdlinatio’de bispos, presbiteros
e didconos; enquanto que ‘chefrotonia’ é reservado ao
estabelecimento de outros servicos eclesiésticos, ainda que néao se
atribua grande relevancia teolégica a esta distingao.

No inicio do século V, Macério de Ancira escreve ainda que
é a escolha de uma comunidade que faz de alguém bispo; a imposigéo
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das maos é, portanto, secundéria. A imposi¢ao das maos aquando
da ordenagéo é certamente um dado claro da tradicdo, mas nao
parece ser considerado como o elemento mais importante. O essencial
é o mandato eclesial ou a misséo, néo a forma concreta pela qual
esta vocagao e esta missdo se concretizam. E por este motivo que a
imposicéo das maos na liturgia de ordinatio’dos ministros nas Igrejas
heterodoxas nao tem nenhum efeito. Tanto no Oriente como no
Ocidente, a necessidade de uma imposicdo das méos aquando da
ordinatio’ dos ministros é muito relativizada durante o primeiro
milénio: o reconhecimento eclesial e a missao sdo realmente o
momento decisivo. Esta missao é essencialmente um acto da Igreja
sacramental, sendo concretizada num acto litlrgico particular de
imposicéo das maos.

1.2.3. MINISTERIO E SACERDOCIO

Sobretudo na literatura pré-niceana verifica-se que a Igreja
antiga experimentava algumas dificuldades em chamar %sacerdofes’
aos presidentes eclesiais. Com efeito, a partir do Novo Testamento,
s6 Cristo e a comunidade crista sao sacerdotes. Os presidentes estdo
ao servico de Cristo e do povo de sacerdotes’.

Na Igreja antiga, h&4 verdadeiramente um lago essencial
entre a comunidade e o chefe da comunidade; e entre este e a
comunidade que celebra a eucaristia. O que estd em jogo, é a
presidéncia da comunidade (individualmente ou em equipa). “Nds
néo recebemos o sacramento da eucaristia, a ndo ser do presidente
da comunidade”, diz Tertuliano. Na Igreja antiga, é toda a
comunidade crente que concelebra, mesmo se o faz sob a direccio
do presidente da comunidade. Vérios te6logos® mostraram como,
na Igreja antiga, a propria ‘ecclesia’ é o sujeito integral da acgéo
litdrgica, e mesmo da eucaristia. Nunca o ‘eu’do presidente constitui
o sujeito da celebragéo eucaristica. A concelebragdo nao é entdo
limitada & celebracdo comum da eucaristia pelos presbiteros
concelebrantes, mas era uma concelebracio de todo o povo crente
presente. O presbitero exerce af a presidéncia s6 como um servigo.
Mesmo onde estavam vérios presbiteros concelebrantes, ha s6 um
presidente. Os outros concelebram ‘em siléncio’.

E verdade que ndo se conhece qualquer testemunho da
Igreja antiga indicando que um leigo pode presidir & eucaristia.
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Tertuliano salienta que a presidéncia da eucaristia, em circunstancias
normais, pertence por definicdo ao presidente da comunidade;
concretamente ao bispo com o seu conselho presbiteral. No entanto,
‘onde ndo hd um colégio de servidores instituidos, tu deves, leigo,
celebrar a eucaristia e baptizar; és entéo teu préprio sacerdote, pois
onde dois ou trés estdo reunidos, af estd a Igreja, mesmo se esses
trés sdo leigos” *. Note-se que esta concepgéo de Tertuliano néo se
enconira inspirada pelo montanismo. Ele censura precisamente os
montanistas porque, sem necessidade, deixam leigos presidir a
eucaristia e negligenciam, desta forma, a especificidade do ministério.
Contudo, em circunstancias extraordinérias, a comunidade escolhe
por si prépria o seu presidente. Por outro lado, nao restam duvidas
de que, mesmo opondo-se & sacerdotalizagéo dos ministros eclesiais,
no sentido de considerar o bispo e o presbitero como mediadores
entre Deus e o povo, Santo Agostinho recusa explicitamente o direito
de um leigo de presidir & eucaristia, mesmo em situagbes de
necessidade. Todavia, aquele que, em circunstancias excepcionais, é
convidado pela comunidade para a sua presidéncia (e, portanto, a
da eucaristia) torna-se jpso facto ministro por este mandato eclesial.
E neste contexto que importa situar a posicao de Agostinho. Assim,
apesar das diferencas terminoldgicas reina um consenso sobre esta
questdo. A especificidade do ministério é defendida por todos, mas
nao o poder de ordem sacral ou a maneira concreta como ministério
se encontra instituido.

1.2.4. A GRANDE VIRAGEM Dos stcuros XII e XIlI

Em 1179, titulus ecclesiae’ é radicalmente reinterpretado. E
explicitado em categorias feudais estabelecendo que ninguém poderia
ser ordenado sem que uma existéncia decente lhe seja garantida.
Este decreto ndo negava minimamente, pelo menos em principio, a
antiga instituicdo eclesial, mas de facto é visto sobretudo na
perspectiva da subsisténcia financeira do presbitero.

Em 1189, o papa Inocéncio Il lembra mais uma vez (mas
trata-se da tltima na histéria da Igreja) a invalidade das ordenagoes
absolutas. Acrescenta, no entanto, que por misericérdia e segundo
um hébito antigo de oikonomia, os presbiteros que sao ordenados
de maneira absoluta podem exercer a sua fungdo sacerdotal se o
bispo que os ordena zelar pela sua subsisténcia. A interpretacao
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corrente iré transformar o velho #itulus ecclesiae’ numa mera questao
feudal de ‘beneficium’ A antiga concepgao cristd ndo é negada,
mas as novas ideias iréo fazer o seu caminho na teologia escoléstica
entao em desenvolvimento e, posteriormente, marcar o Concilio de
Trento. A luz desta nova concepgéo, o cristdo tem ou experimenta a
vocagao sacerdotal, apresenta-se, é formado como presbitero e, por
fim, ordenado. Uma vez ordenado, espera a atribuicdo de um lugar
onde o seu bispo o estabelecera como presbitero. A brdinatio’torna-
-se assim, abstractamente, a instituicdo de um cristdo como ministro
numa regido diocesana, cuja insercdo concreta nao estd ainda
definida. Desta forma, desaparece toda a intervengao da comunidade,
que constituia na origem o elemento essencial da brdinatio’.

O IlI Concilio de Latrao inicia uma nitida viragem em relagao
ao primeiro milénio, a qual se ird acentuar ainda no IV Concilio de
Latrao, em particular, quando este define que a eucaristia s6 pode
ser celebrada por um presbitero vélida e licitamente ordenado. Esta
determinag&o nao é contraditéria em si mesma relativamente a prética
eclesial do primeiro milénio, mas é apenas um pélido reflexo: tanto a
ligagao a escolha da comunidade como a eclesialidade do ministério
correm o risco de desaparecer. A dimensao eclesial da eucaristia fica
reduzida ao presbitero celebrante.

E precisamente na época dos I e IV Concilio de Latrao que

aparece a categoria de ‘cardcter sacramental’ como base de todo o
sacramentum ordinis’. Mas para os grandes escolasticos, apesar das
suas divergéncias de interpretacio, o carActer representa apenas a
ligagao visivel entre %Servico’e ‘Igreja’. Segundo os tomistas, a
imposicdo do carécter acontece, em todas as ordenagées, desde o
bispo ao acdlito, até ao sacristdo. O conceito de ‘mancipatio’, isto é,
de ser chamado e de ser recebido pela comunidade, em vista de um
servigo eclesial determinado, é, na Idade Média, o ponto mais sensivel
do carécter, o que corresponde essencialmente & concepgéo ministe-
rial da Igreja antiga.

1.2.5. A INFLUENCIA DO DIREITO ROMANQ

Mas o fim do século Xl e o principio do século XII, significa
também o renascimento do direito romano. A sua influéncia parece
determinante sobretudo na eclesiologia, e consequentemente na
concepgao eclesial do ministério. E precisamente uma viséo juridica

102



Os ministérios na Igreja - Mdrio Rui Marcal

no contexto juridico feudal que dissocia o poder de direc¢édo do
conceito de territorialidade; no dominio religioso, do conceito de
Igreja local®. E o principio da plenitudo potestatis’. A autoridade
aparece como um poder em si, separada da comunidade tanto na
esfera civil como na eclesial.

Sao sobretudo factores nao teolégicos que tornaram possivel
esta reviravolta teolégica da Idade Média. Até entdo era o baptismo
que constitufa para o cristdo a fronteira entre Espitito de Cristo’ e
‘espirito do mundo’. Esta fronteira desloca-se para o segundo
baptismo: o da vida monéstica. Neste contexto, vai desenvolver-se a
ideia de ‘sacra potestas’. A ‘potestas’ é fruto de toda a questdo das
investiduras entre Ymperium’ et ‘sacerdocium’, o imperador e o
papa e as suas competéncias em matéria de autoridade. Em
eclesiologia, esta distingao entre o poder de ordem’e o poder de
Jjurisdicao’ da lugar a ordenagdes absolutas. Com efeito, se aquando
da ordenagdo nado se atribui uma comunidade cristd em termos
juridicos, o que é ordenado beneficia, no entanto, de maneira isolada
e pessoal de todo o poder sacerdotal. E entao que a ordinatio’ se
torna plenamente ordenagéo: é-se presbitero independentemente de
uma ecclesia determinada. Recorde-se, no entanto, que segundo a
definicdo do Concilio de Calcedénia as ordenagdes absolutas s&o
nulas ou invélidas.

No Ocidente, a partir do ressurgimento do direito romano,
o velho principio da oikonomia’ encontra uma aplicagao
superabundante no principio de dispensa’. Inocéncio Ill maneja
este principio de tal forma que praticamente todas as ordenagdes
absolutas sao vélidas. Desta forma, a antiga relagdo entre a
comunidade e o ministério - ‘ecclesia et ministerium’ - desloca-se
para uma relagéo entre potestas et eucharistia’ - poder de ordem e
eucaristia. Esta deslocagao foi favorecida por uma inflexao seméntica
que nao é certamente um acaso: a inversao de sentido, ocorrida no
principio da Idade Média, entre ‘corpus verum Christi’ e ‘corpus
mysticum Christi’ 5!, Na concepgao medieval um presbitero é
ordenado para poder celebrar a eucaristia; enquanto que na
concepcao da Igreja antiga é instituido como ministro para poder
agir como chefe da comunidade. A comunidade chama-o como
animador da sua construgdo e por este motivo ele é também a
pessoa designada para presidir a eucaristia.
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1.2.6. A CONCEPGAO DO MINISTERIO A PARTIR DOS
skcuLos XV e XVI

A concepcdo de Josse Clichthove (1472-1543)
paradigmaética da visao moderna do ministério eclesial. Este te6logo
ligou ideias biblicas, patristicas e medievais ao contexto da vida
social do seu tempo. Em si a sua intengao é excelente, mas numa
sociedade crista hierarquizada, conduzida por um poder assente
sobre o direito divino, o presbitero, em virtude do seu sacerdécio,
torna-se alguém desligado deste mundo, mesmo do mundo dos
leigos cristaos. A ideia de fuga do mundo’vai definir plenamente a
imagem sacerdotal de Clichthove. Tanto as leis sacerdotais do Antigo
Testamento, nomeadamente do Levitico, como a tradicdo monéstica
ajudaréo a precisar esta imagem. O presbitero seré assim definido
essencialmente como sacerdote, isto é, pela sua relagdo com o culto
(e ndo com a comunidade). Um presbitero, mesmo um péroco,
deveré ter o menos contacto possivel com os seus paroquianos, a
excepgao do necessério para a administracdo dos sacramentos. E
precisamente por esta relagdo com o culto que o presbitero é distinto
do povo, e o celibato sacerdotal torna-se a expressao mais adequada
desta separacao essencial. Clichthove ird mesmo até ao ponto de
afirmar que o celibato sacerdotal reenvia & lei natural ou ao direito
divino e que a disciplina eclesistica apenas pode sancionar este
direito divino. Assim, nem o préprio papa pode dispensar da lei do
celibato. Permitir o casamento aos presbiteros equivaleria a destruir
a distingio entre leigos e presbiteros. Esta visao funda-se, ainda
segundo Clichthove, sobre o santissimo poder sacrificial do presbitero.
A religido pertence, por exceléncia, a casta dos presbiteros e dos
monges que sdo elevados acima do povo crente. E precisamente
sobre a base deste poder sacrificial que o presbitero é o mediador
entre Deus e o povo crente. A espiritualidade sacerdotal adquire
cada vez mais tracos monasticos, ainda que se apoie em bases
diferentes das da vida religiosa. Esta espiritualidade assenta sobre o
estado de graca sacerdotal, onde o presbiterado nao é tanto um
ministério, mas um estado fundado sobre a actividade cultual.

Esta concep¢do moderna opera uma ruptura com a
concepgéo de S. Toméas de Aquino que entende o celibato sacerdotal
simplesmente como uma disposicao disciplinar da Igreja, distinguindo
claramente o celibato ministerial do celibato dos religiosos e dos
monges.
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Esta espiritualidade unilateral, caracteristica da Idade
Moderna, foi fortemente associada a formas juridicas. De facto, a
imagem medieval do presbitero apenas tinha colocado alguns
fundamentos. E sobretudo sob a influéncia moderna que a imagem
catélica do presbitero é marcada por uma absolutizacdo do direito.
A imagem do presbitero como © que diz missas em privado’, sem
outra responsabilidade pastoral, recebe até uma certa auréola divina.

O Concilioc de Trento, fiel ao seu principio de n&o tomar
posicao nas controvérsias teoldgicas internas ao catolicismo, abster-
se-a de sancionar as ideias fundamentais de Clichthove, mas estas
encontram algum eco nos canones estabelecidos em Trento. Segundo
afirma, este Concilio s6 tem intengéo de exprimir nas suas declarages
conciliares finais aquilo que, segundo os seus pontos de vista e a sua
prépria interpretacdo, é negado pelos reformadores. Obviamente
que este principio também é vélido para o problema do ministério
eclesial. Nao se pode procurar em Trento uma doutrina completa a
propdsito da concepgdo de ministério catélico. Note-se que, nos
seus canones sobre o sacramento da ordem, este Concilio liga o
ministério eclesial quase exclusivamente & presidéncia da eucaristia;
enquanto que, por outro lado, nos decretos reformadores a direccao
pastoral e a pregagéo sao consideradas como a primeira tarefa do
episcopado sacerdotal. Os cénones que determinam as fungbes
sacerdotais colocam a ténica sobre a actividade cultual e nao
mencionam mesmo a tarefa de evangelizacéo e de ensino, que é
bastante sublinhada, quer pela Escritura, quer pela Igreja antiga,
como tarefas dos ministros eclesiais. Para compreender esta doutrina
conciliar importa ter presente a intengéo estrita dos canones: afirmar
apenas o que a Reforma nega ou deixa na sombra relativamente as
tradices cristas primitivas a propésito do ministério eclesial. Assim,
é injusto pretender que a posicdo anti-reformadora dos canones
tridentinos é responsével pelo facto de o sacerdote seja visto desde
entao exclusivamente sob o angulo da presidéncia da eucaristia.

Por outro lado, o Concilio de Trento opds-se, e com razao,
as ingeréncias dos nobres leigos nas nomeacdes episcopais e
sacerdotais. Este facto levou, porém, a que o papel do povo crente
na designacéao dos ministros ficasse sem qualquer expressao. Contudo,
recorde-se que também aqui se trata de uma reacgdo contra a
Reforma que, na linha da Igreja Antiga, acentua o papel da
comunidade na designagéo dos ministros.

105



CADERNOS (ST73

1.3. CONTINUIDADE E RUPTURA ENTRE O PRIMEIRO E
O SEGUNDO MILENIO

Tanto a Igreja antiga como a lgreja medieval e a moderna
se opdem a uma celebracao da eucaristia na auséncia da ‘communio
ecclesialis’ universal. Por outro lado, tem-se sempre consciéncia que
uma comunidade crista ndo se pode considerar de maneira auténoma
como fonte tltima dos seus préprios ministros. Verifica-se, contudo,
que o primeiro milénio cristéo, sobretudo no periodo pré-niceano,
tematiza a sua concepgéo de ministério fundamentalmente de forma
‘eclesio-pneumatolégica’, ou melhor, ‘pneuma-cristolégica’. O
segundo milénio cristdo, pelo contrério, funda o ministério de forma
directamente cristoldgica’ e relega para segundo plano a mediagéo
eclesial.

Mesmo se S. Tomaés fala ainda dos ‘sacramenta Ecclesiae’
definird mais tarde os sacramentos de forma técnica e abstracta
como o Signum efficax gratiae’. Nesta definicdo a dimensao eclesial
esté inteiramente ausente.

O equilibrio reencontrado no Concilio Vaticano II foi de
novo alterado em 1976 pela declaragéo da ‘Congregacdo da Doutrina
da F¢’ relativamente ao ministério das mulheres. Este documento
admite que o presbitero seja a figura de identificacdo da comunidade’,
mas acrescenta: “é-o porque representa, a partida e antes de mars, o
proprio Cristo, e € apenas através da representagédo de Cristo como
cabeca da [greja que ele representa também a [greja” 2.

1.3.1. ESPECIFICIDADE DO MINISTERIO ENTRE OS SERVICOS DA
E NA COMUNIDADE

Pouco depois do Novo Testamento, nomeadamente em
Clemente. Surge ja uma distingao entre klerikos e /aikos, anéloga a
distingdo judaica entre sumos-sacerdotes e povo®, mas esta
terminologia néo exprime de modo algum uma distingao de estado
entre leigos e clérigos. Alguém é um klerikos se cumpre um kleros,
isto € um ministério. Trata-se de uma distingéo de funcéo, ndo num
sentido civil, mas num sentido eclesial. Nesta perspectiva, a referéncia
na Constituicao Dogmética ZLumen Gentium’ a uma enciclica de
Pio XII, onde é dito que o sacerdécio ministerial difere do sacerdécio
comum do povo crente deve também ser interpretado, segundo a
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totalidade da tradicdo cristd, como uma afirmacéo de uma fungao
especifica sacramental, e ndo como um estado. O dilema entre, por
um lado, uma concepc¢do de ministério ontolégica e sacerdotal, e
por outro lado, uma concepgdo puramente funcional, deve ser
ultrapassado abordando o ministério eclesial teologicamente, como
um carisma ministerial, um servico de direcgdo comunitéria, como
uma fungao eclesial no seio da comunidade e aceite por ela. E desta
forma que é ‘dom de Deus’.

Actualmente todas as Igrejas cristés que aceitam o ministério
estdo de acordo, sobre o que se considera como elementos essenciais
da brdinatio’, a saber:

> vocagdo (aceitacdo) de um ministério pela comunidade e
instituigdo na e para a comunidade;

> imposigao das maos pelos outros ministros durante a oragéo
de epiclese que é a forma concreta, normal e determinada,
pela ordem eclesial efectiva, ndo somente na Igreja catélica.

Assim, a validade da ordenagéo néao esté ligada a um agir
sacramental isolado da Igreja, quer dizer, & imposicdo das méos
litdrgica, considerada como acto auténomo, mas antes ao agir da
comunidade eclesial apostélica no seu conjunto.

1.3.2. O CARACTER SACRAMENTAL

O primeiro documento oficial da Igreja que menciona o
‘cardcter’data de 1201%. O ‘cardcter sacerdotal’ aparece oficialmente
pela primeira vez em 1231 numa carta de Gregério [X ao arcebispo
de Paris. A concepgo sacerdotal e ontolégica do ministério, que
entretanto nasceu, foi ligada ao ‘cardcfer’, a ponto de, apés alguns
séculos, este transportar todo o peso da concepgao ontologizante do
ministério. Mas esta concepgéo ontologizante ndo se pode fundar
sobre as declaragdes dos Concilios. O ‘cardcter’ parece ser apenas
uma categoria medieval determinada, onde se exprime a concepgéo,
jé presente na Igreja antiga, de uma relagdo permanente entre o
ministério e o dom do carisma ministerial pneumatoldgico da Igreja.
Na Idade Média, opera-se entdo uma distingio neste carisma entre a
competéncia ministerial (expressa cada vez mais em termos de
‘potestas sacra’) e a graga sacramental que arma o ministro para o
exercicio pessoal, santo e realmente cristdo deste mandato. Esta
distingdo favorece claramente a sacerdotalizacao ontolégica.
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1.3.3. COMUNIDADE CRISTA E CELEBRAGAO DA EUCARISTIA

Tanto a Igreja antiga como a Igreja contemporanea nao
podem conceber uma comunidade cristd sem a celebragao da
eucaristia. Existe um lago essencial entre Igreja local e eucaristia. A
Igreja pré-niceana estimava, provavelmente sobre a base de modelos
judaicos, que uma comunidade ou, pelo menos, doze pais de familia,
tinham direito a um presbitero ou a um chefe de comunidade e,
portanto, a uma eucaristia por ele presidida. Segundo a concepgéao
da Igreja antiga uma Yalta de presbiteros’ é eclesiologicamente
impossivel. Aquilo a que actualmente se chama ‘falta de presbiteros’
encontra-se, a partida, submetido a critica da concepgéo antiga da
Igreja e do ministério, nomeadamente das condigdes a que o
ministério se encontra submetido por motivos que nao sao
especificamente eclesiolégicos. Além do mais, existem actualmente
um namero crescente de cristdos, homens e mulheres, que
eclesiologicamente e ministerialmente sao portadores de carisma,
em particular, muitos catequistas africanos e assistentes pastorais
(nomeadamente na Europa). Existem também outros que estdao
dispostos a uma insercéo ministerial, desde que, como temem, esta
néo os clericalize ou nédo os ponha ao servico de um sistema. De
facto, correspondem a todas as normas da Igreja antiga.

1.3.4. IGREJA LOCAL E IGREJA UNIVERSAL

Na Igreja antiga, a Igreja universal ndo é uma grandeza
sobreposta as Igrejas locais. A Sedes Romana patriarcal foi, ao longo
dos cinco primeiros séculos, reconhecida cada vez mais pelo primado
de congregar na caridade, incluindo também os outros grandes
patriarcados. O Concilio Vaticano Il retomou a concepgao antiga da
Igreja universal. O Concilio falou de comunidades, de Igrejas
particulares (locais), nas quais e a partir das quais existe a Igreja
catélica una e tnica. Assim, pertence-se a Igreja universal porque se
pertence a Igreja local. Todas as confissdes reconhecem um ministério
supraparoquial e supradiocesano, num sentido sinodal, numa
‘episkope’ pessoal, nas conferéncias episcopais, nos Sinodos e
Concilios e, finalmente, no ministério petrino.
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1.4. TENSAO ENTRE A ORGANIZAGAO ECLESIAL EFECTIVA
E AS PRATICAS MINISTERIAIS ALTERNATIVAS

1.4.1. A ORGANIZAGAO ECLESIAL COMO MEIO DE SALVAGAO
HISTORICAMENTE CONDICIONADO

Sob uma ou outra forma, esta organizagao eclesial pertence
4 manifestagdo cristd essencial e concreta das ‘comunidades de
Deus” a lgreja. Mas esta organizacdo ndo existe para si mesma.
Como o ministério, ela estd também ao servico das comunidades
apostdlicas e néo se pode erigir em fim, nem ser absolutizada, tanto
mais que se encontra sempre inserida numa histéria concreta e
condicionada. Certas formas de organizacao da Igreja, assim como
os critérios de aceitagdo de ministros suscitados por situagbes
eclesiais e sociais anteriores, atingem, contudo, os seus limites
num dado momento histérico. Com efeito, com a mudanga da
imagem dominante do mundo e do Homem, com mudancas
socio-econémicas e com a emergéncia de uma nova sensibilidade
sécio-cultural, determinada organizacdo da Igreja, nascida na
histéria, pode efectivamente contradizer e impedir o que ela
precisamente quer preservar - a construcdo de uma comunidade
crista.

A forma como se pode agir de outra maneira e como se
deve fazé-lo concretamente sé aparece através do ensaio de novos
modelos, apreciando o seu sucesso ou o seu fracasso. E por isso
mesmo que se trata de experiéncias: o fracasso néo é para censurar,
é apenas uma fase na procura de uma descoberta crista.
Progressivamente, manifesta-se nessas tentativas pluriformes o
caricter imperativo de possibilidades de vida eclesial e crista
desejadas, mas ainda nado completamente concretizadas. Esta
abordagem também é vélida para o ministério.

Nesta abordagem importa também considerar um dado
sociolégico que aponta para o facto de numa época de mudanga,
ser grande o perigo de fixagao ideoldgica da ordem eclesial existente,
sobretudo por causa da inércia do sistema estabelecido, muitas vezes
preocupado com a sua prépria sobrevivéncia.
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1.4.2. A “ILEGALIDADE “ DAS PRATICAS MINISTERIAIS ALTERNATIVAS

A organizagao eclesial actualmente vélida constitui o pano
de fundo sobre o qual novas alternativas, urgentes, muitas vezes sé
sao possiveis pela mediacao do que se deve provisoriamente chamar
ilegalidade’. Nao é um fenémeno novo na Igreja; foi sempre assim.
A escoléstica antiga e medieval, ao contrario da escoléstica ulterior
que cala este dado, por vezes elevou a ‘legalidade’ proviséria ao
lugar de principio teolégico, principalmente na sua teoria da ho
acceptatio legis’. Qualquer que seja o valor da lei, ela esté de facto
inadequada, se é recusada por uma grande maioria. Assim, sob o
ponto de vista da histéria da Igreja, existe também um caminho em
que cristaos da base podem desenvolver uma praxis eclesial que
entra provisoriamente em concorréncia com a préatica eclesial
oficialmente em uso. Esta praxis concorrencial na sua oposicéo crista
e na sua ilegalidade pode, todavia, tornar-se finalmente na prética
dominante da Igreja, e acabar por ser reconhecida pela Igreja oficial.
Na realidade, sempre assim foi!

A alternativa, no sentido do novo pelo novo, ndo tem
qualquer valor. Numa comunidade crista, uma determinada praxis -
quer seja nova ou antiga - tem sempre autoridade pelo facto de
ser habitada pelo /ogos cristao, isto é, daquilo a que foi definido
como apostolicidade cristd. Para julgar da autoridade de uma
praxis alternativa pode-se partir de experiéncias contemporaneas
da existéncia: de exigéncias de humanidade, dos direitos humanos,
etc. Isto constitui uma via legitima. Contudo, em funcéo de
experiéncias anteriores e do registo de linguagem préprio de todo
o sistema, do ponto de vista estratégico, parece preferivel tomar
uma outra via. Partir daquilo que é reconhecido e defendido
como eclesial por ambas as partes - tanto pelos representantes
da estruturacéo oficial em uso, como pelos defensores de uma
praxis critica, alternativa. Este consensus comporta o direito da
comunidade crista poder fazer tudo o que lhe é necesséario para ser
efectivamente uma Jgreja de Jesus Cristo’ e poder prosseguir
intensamente a sua edificagéo, ainda que em ligagdo com as outras
comunidades cristdas. Comporta, de uma forma ainda mais precisa,
o direito da comunidade & eucaristia como coracéo da comunidade.
Ou ainda, o direito apostélico da comunidade de dispor de
chefes: um(a) dirigente ou um outro significativo’ que aclara os
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valores do grupo, o dinamiza e é também capaz de criticar
a comunidade, submetendo-se também & critica desta.
Fundamentalmente, a Igreja oficial reconhece estas afirmagoes
apostélicas, mas, ao mesmo tempo, parte de preconceitos ji
estabelecidos (nomeadamente respeitantes aos critérios de admissao
ao ministério), quando estes podem, num contexto eclesial e histérico
diferente, bloquear de facto o direito original da comunidade.

Ao lado de uma multiplicidade auténtica de servigos eclesiais
mais diferenciados que se tornam necessérios na Igreja actual, pode
nascer também uma falsa’ multiplicidade que se funda apenas na
manutencéo da ordenacdo’tal como existe actualmente.

A longa série de relatos de experiéncias negativas, vividas
num contexto funcional do tipo presbitero de servico’, numa
concepgéo sacral do ministério, salienta como esta imagem do
presbitero ridiculariza fundamentalmente o sentido cristédo e eclesial
da comunidade e da eucaristia. Estas experiéncias negativas indicam
que a organizacdo eclesial se fixou em ideologia e impede
precisamente o que se visava na origem da Igreja. A (nica base
desta aporia sacramental reside nisto: a auséncia de um presbitero
celibatario do sexo masculino. Ora, este ndo é um conceito teolégico!

Na verdade, para muitos cristdos torna-se evidente que a
préatica alternativa exprime j& claramente todo o dado neotesta-
mentério da primazia da comunidade sobre o ministério, e a fortiori
sobre os critérios de admisséo a este que n&o s&o necessérios em si.
E um facto sociologicamente verificado que as regulamentagbes em
uso numa determinada sociedade - e inclusive na eclesial - néo séo
contrariadas enquanto elas convencem interiormente, em termos
eclesiais, 0 seu /fogos cristdo ou a sua razdo néo é colocada em
duvida. Se, num dado momento, na Igreja, através do mundo inteiro,
se desenvolve um conjunto de comportamentos alternativos, isto
indica ja por si que a organizagdo eclesial existente perdeu a sua
estrutura de credibilidade e deve ser reformada. Se, apesar disso, a
Igreja prefere manter a sua organizagdo tal como esta, s6 o pode
fazer por via de autoridade (porque falta junto de muitos a forca de
convicgao). Esta circunstancia s6 agrava a situagao, pois o exercicio
autoritario da autoridade reprime as emogbes fundamentais das
experiéncias vitais de hoje, inclusivamente as dos cristéos.

Por outro lado, esta praxis alternativa também tem um efeito
dinamizador. De facto, muitos cristdos reconhecem progressivamente
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a nova estrutura de credibilidade e véo identificar-se cada vez mais
com ela. Nao é o facto bruto’ duma prética ministerial alternativa
que tem esta forga dinamizante, mas o facto de que, em virtude da
sua légica cristd, os cristdos a reconhecam quase infalivelmente
como uma forma moderna de apostolicidade. E precisamente porque
uma tal praxis nova se torna convincente que ela adquire autoridade
e forca comprometedora. Nao se pode pretender que esta convicgio
vivida, que anima e determina j& a vida de muitas das comunidades,
mesmo se nao é ainda reconhecida publicamente pela Igreja oficial,
nao estd habitada por uma apostolicidade cristd e que s6 a recebe
de uma sangéo posterior da Igreja.

1.4.3. O ACOLHIMENTO PELA TRADICAO DE PRATICAS QUE
DIVERGEM DA ORGANIZAGAO ECLESIAL

Existe, a partida, o principio do ministério extraordinario
que sanciona uma prética originariamente ilegal. Sequndo o Concilio
anti-donatista de Arles (314), os didconos podem presidir & eucaristia
na auséncia de um presbitero. Durante a perseguicio de Diocleciano
(303-311) os diaconos substituiram tanto presbiteros como bispos.
Por outro lado, é bem conhecido que, durante mais de um século, os
abades, com dispensa pontifical, ordenaram presbiteros. Pode dizer-
-se que para a administracdo de praticamente todos os sacramentos,
sempre houve paralelamente a ministros ordinarios conformes a
organizagéo da [greja, ministérios extraordinérios na sequéncia de
préticas por vezes ilegais na origem.

O ‘supplet Ecclesia’ constitui um outro principio da Igreja
ocidental. Trata-se, na maioria dos casos, de vicios de forma onde o
sacramento na&o é administrado segundo as regras prescritas pela
Igreja e onde esta supre o defeito.

Existe também o principio ‘nfentio faciendi quod facit
Ecclesia’ qualquer pessoa pode ter a intengéo de fazer o que faz a
Igreja, mesmo se de facto nao coincide plenamente com a forma
prescrita pela Igreja. Da mesma forma, neste caso a sua acgao
exerce o seu poder cristao e eclesial.

Tudo isto significa que os tragos da Igreja sacramental estao
presentes fora do terreno regido pela instituicao eclesial. O apelo a
uma Sanatio in radice’ e, sobretudo, & capacidade de dispensa da
autoridade eclesiéstica diz respeito fundamentalmente a teoria da
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‘plena potestas’ desenvolvida na ldade Média, ou seja, aos plenos
poderes que o papa possuiria, permitindo-lhe definitivamente afastar-
-se de toda a disciplina eclesial em vigor. O papa pode declarar
vélida a posteriori, qualquer acgao, independentemente da sua
ilegalidade face a uma ordem em vigor na Igreja. Mas para ja,
relativamente a este principio, as comunidades de base alternativas
nao podem esperar grande coisa.

Resta finalmente a velha doutrina da f1on receptio legis’,
segundo a qual uma lei eclesidstica, embora sempre em vigor, pode
vir a tornar-se nao pertinente uma vez que, por exemplo, a grande
maioria do povo crente néo a aceita de facto. As leis ndo tem uma
forca efectiva senao quando séo assumidas pela comunidade e
dispdem de uma estrutura de credibilidade.

Pode fazer-se apelo ao conjunto destes principios a propoésito
de uma prética ‘legal’ moderna que entende respeitar a tradigao da
grande Igreja. Todavia, hé que respeitar uma condi¢ao formulada
pelo Concilio de Trento salva eorum substantia’, isto é, desde que a
substancia sacramental seja preservada. Mas o que esta precisamente
em questdo relativamente ao sacramento da ordem, é aquilo que
pertence & substéncia do ministério eclesial e o que nao lhe pertence.
Ora, como se mostrou, destaca-se da teologia ministerial do primeiro
milénio que a substancia ou o nicleo da ordinatio, a investidura no
ministério, se encontra no efectivo reconhecimento de um crente
como ministro, na sua aceitagao pela Igreja (a comunidade local e
os seus chefes) e no seu chamamento a um servigo ministerial numa
e para uma comunidade concreta.

E ao guardar o espirito destes principios que se pode chegar
a avaliar as préaticas ministeriais alternativas de hoje.

1.4.4. AVALIACAO DAS PRATICAS MINISTERIAIS ALTERNATIVAS
ACTUAIS

A praxis alternativa de comunidades criticas que se deixam
inspirar em Jesus como Cristo & dogmatica e apostolicamente
possivel. Ela é uma possibilidade de vida legitimamente cristd,
eclesial e apostélica, suscitada pela urgéncia do tempo. Falar de
heréticos ou de ‘estar jé fora da Igreja’ (por causa de uma praxis
alternativa) parece insensato do ponto de vista eclesial. Tanto mais
que, considerando uma organizagao canénica efectiva da Igreja,
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esta praxis nao é mesmo contra’, mas sim praeter ordinem’, o que
significa que ela néo é segundo a letra da organizacao de facto da
Igreja (é apenas contra esta letra), mas ordena-se segqundo o que
esta instituicdo quis preservar em situacdes anteriores. Que uma tal
situagédo nao seja agradavel para os representantes da ordem em
vigor na Igreja é compreensivel. Mas também eles devem entender
as experiéncias negativas que fazem os cristdos nesta organizacao
eclesial, e sobretudo, estar inquietos do mal que assim é feito &
formagao da comunidade, & eucaristia e ao ministério. Se assim nao
for, em vez de defenderem a comunidade crista, o seu coracao e o
seu centro eucaristicos, defendem um sistema estabelecido, o que se
torna muito mais facil.

Por outro lado, ninguém pode levar a cabo uma praxis
alternativa num espirito triunfalista; tal ndo seria verdadeiramente
apostélico. Essa praxis permanece uma situagdo provisoriamente
anormal na vida das igrejas. Deveria existir algo como uma
estratégia de ‘economia de conflitos’. Onde nao existe manifestamente
nenhuma necessidade urgente de instaurar uma praxis alternativa,
em fungdo de uma necessidade pastoral das comunidades cristas,
os ministros nao devem pér em prética tudo o que é possivel, tanto
apostélica como dogmaticamente, s6 porque ¢ possivel. Nao se faca
um mito das formas alternativas da praxis ministerial. Um certo
realismo, uma certa ponderacao impéem-se. Os renovamentos
comecam, sem ddvida, muitas vezes na Igreja por desvios
ilegais; raramente existem renovamentos vindos ‘de cima’ e
frequentemente sao muito perigosos. O Vaticano II é exemplar para
estas situacdes. Na constituicao sobre a Liturgia, o Concilio sancionou
fundamentalmente a prética litdrgica ilegal que tinha surgido bem
antes do Concilio, sobretudo em Franga, na Bélgica e na Alemanha.
Por outro lado, depois do Concilio, a concretizacdo ulterior do
renovamento do Concilio Vaticano I, vinda geralmente de cima,
deparou-se com muitas pessoas que nao estavam preparadas, o
que provocou curtos-circuitos em muitas comunidades.

Na verdade, a ordem eclesial existente nao ¢ legitima em
razéo do peso da sua prépria existéncia de facto. Ela também pode
ser suspeita de decadéncia, quando muda a imagem do Homem e
do mundo, na medida em que se constitui como um obstaculo
efectivo a vida crista e eclesial auténtica. Mesmo a antiguidade,
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seguramente digna de respeito, ndo tem prae’pelo simples facto da
sua antiguidade e venerabilidade.

Poder-se-4 objectar que estas consideragdes encaram a Igreja
unilateralmente de um ponto de vista horizontal, exclusivamente
segundo o modelo de uma realidade social, socioldgica e ndo como
um dado carismatico ‘do Alto’ E precisamente este dualismo eclesial
que aqui se recusa em nome do préprio Novo Testamento.
Obviamente ndo se pode falar da lgreja sendo numa linguagem
descritiva, empirica. Deve também haver lugar para a expresséo
numa linguagem crente, por exemplo, afirmando que a Igreja é
‘Ygreja de Jesus Cristo’, ‘corpo de Cristo’, ‘templo do Espirito’, etc.
Este discurso crente exprime uma dimenséao efectiva da Igreja, mas
em ambos os casos falamos de uma tinica e mesma realidade.

1.4.5. MINISTERIO E CELIBATO

Na época biblica pés-apostdlica, exprime-se com insisténcia
a ideia de que os ministros devem ser ‘homem de uma sé mulher’,
o que quer dizer amar unicamente a sua mulher. Nao se trata de
uma questdo de possibilidade de voltar casar. Na época, esta
expressdo - ‘homem de uma sé mulher’ - aparecia frequentemente
em documentos onde se comunicava o falecimento de alguém,
significando que o defunto amava a sua mulher.

Até ha poucos anos, situava-se geralmente o inicio da lei
do celibato pelo principio do século IV, atribuindo-o ao Concilio de
Elvira, ao Concilio de Niceia e a alguns Canones Synodum
Romanorum ad Gallos. Recentemente, a critica histérica demonstrou
que o canone 33 do Concilio hispanico de Elvira, assim como outras
partes desta colecg@o, ndo pertencem a este Concilio. Este canone
emerge de uma colecgao do fim do século IV. A origem da fei de
continéncia’ para os presbiteros casados encontra-se assim em
Roma, no fim do século IV. Ora, é precisamente nestes documentos
oficiais que se destaca a pureza ritual como motivo para a instauragao
de uma Yei de continéncia’. A lgreja antiga, tanto oriental
como ocidental, nunca pensou durante os dez primeiros séculos
fazer do celibato uma condicdo de admissdo ao ministério: tanto
casados como nao casados eram bem-vindos como ministros. Nos
finais do século IV , trata-se de uma legislacao eclesiéstica nova. E
uma ‘Jex continentiae’ considerada ainda como lei litdrgica,
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prescrevendo a interdicéo de relacdes sexuais na noite que precede
a comunhéo eucaristica. Este uso estava j& desde ha muito em
vigor. Contudo, quando a partir do fim do século IV, na Igreja do
Ocidente, se comega a celebrar a eucaristia quotidianamente, esta
prética teve como consequéncia para os presbiteros casados que
a sua continéncia se tornasse praticamente permanente. Nao se
trata de celibato, mas de uma lei de continéncia em nome de
uma pureza ritual por referéncia a eucaristia. Porém, apesar desta
obrigacdo de continéncia, estd interdito aos presbiteros casados
repudiar a sua mulher.

Perante isto, em nome do Novo Testamento, a questao que
se coloca é a seguinte: como podem os cristios colocar em vigor leis
de pureza antigas quando Jesus e os autores do Novo Testamento
tinham abolido as prescri¢ées rituais do Antigo Testamento e as
tinham declarado caducas?

E um facto que todos os documentos eclesiasticos relativos
ao celibato dos presbiteros, até e incluindo a enciclica ‘Sacra
Virginitas’, publicada por Pio XIl em 1954, fazem sempre referéncia
as leis de pureza do Levitico. Referiu-se anteriormente como ao
longo dos primeiros séculos o ministério eclesial foi comparado ao
sacerddcio vetero-testamentério, a ponto de o vocabulério eclesial
do ministério eclesiéstico ter sido sacerdotalizado. Este facto pode
dar uma certa actualidade as leis da pureza vetero-testamentérias,
mas néo é suficiente para as tornar aceitaveis aos olhos dos cristaos.

Na verdade, sdo uma antropologia antiga e uma concepgao
antiquada da sexualidade que estéo historicamente na origem da lei
da continéncia e da ulterior lei do celibato. Reveladora da
mundividéncia, comum tanto a pagaos como cristios, em que estas
prescrigbes nasceram, é a forma como S. Jerénimo exprime de
forma lapidar o seu entendimento neste dominio: ‘Omnis coitus
immundus’.

A lei da continéncia como forma de pureza ritual, permanece,
inclusivamente depois do Il Concilio da Latrdo, como motivo
determinante e tinico do celibato obrigatério dos presbiteros. Nao se
trata aqui do ‘celibato religioso em vista do reino dos Deus* hao se
toca no altar e nos vasos sagrados com as méos sujas’ - esta é a
concep¢ao paga retomada pelos cristaos.
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Os outros motivos conexos que intervém nesta lei do
celibato medieval parecem historicamente muito secundérios,
apesar de o celibato dos presbiteros contribuir para aumentar o
poder da Igreja. Assim, é injusto historicamente ver a lei do
celibato como um meio de conquistar poder para a Igreja, tanto na
Antiguidade como na ldade Média. Numa época ulterior, esta lei
pode ter funcionado num contexto de conquista de poder, mas tal
nao tem nada a ver com os motivos do seu aparecimento.

Por outro lado, a nova motivagdo do Vaticano Il para o
celibato ministerial também coloca novas questdes: que significa
com precisao ‘celibato religioso por causa do Reino de Deus?

E realmente legitimo ndo casar para estar plenamente livre
para o servico eclesial e para o préximo, tal como outros néo se
casam para se dedicarem totalmente a uma causa, a ciéncia, a
arte... Todavia, a decisdo de permanecer celibatério ndo aparece
geralmente como objecto de uma escolha pessoal, mas é a escolha
de butra coisa’ que empenha de tal forma as pessoas que elas
renunciam ao matriménio. Contudo, se a motivagéo do celibato é
pastoral e religiosa, importa poder verificar nos factos a verdade
desta afirmac&o. A histéria dos presidentes de comunidades casados,
na tradicdo da Reforma, mosira que, na maior parte dos casos,
este nao é obstaculo a um empenhamento pleno pela comunidade.
Por outro lado, o perigo de egoismo dos celibatérios, a sua
indisponibilidade e mesmo da sua grosseria é também muito
contestavel. Na verdade, depende muito das pessoas, pelo que o
motivo pastoral, incluindo a sua dimenséo politica, de combate
pelos oprimidos, n&o pode constituir um motivo e um argumento
decisivo para uma lei geral do celibato.

Resta apenas o elemento mistico do celibato em vista do
Reino de Deus, o servico evangélico dos homens, que se distingue
com dificuldade do elemento pastoral. Por este motivo, o Gnico
argumento decisivo para continuar a defender a dissociagdo entre
ministério e celibato é, por um lado, a credibilidade do carisma do
celibato livremente escolhido aos olhos do mundo e da prépria
comunidade eclesial (actualmente os presbiteros celibatérios sao
sempre suspeitos de quererem, mas nao poderem casar-se); e por
outro lado, o argumento eclesiolégico do ‘direifo de gragca’ da
comunidade crista de dispor de presidentes para celebrar a eucaristia.
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Com efeito, por causa da ligacao actual entre celibato e ministério,
pelo menos na Igreja do Ocidente, a vitalidade apostélica de
comunidades e a celebragao da eucaristia sdo postas em dificuldade.

Nenhum cristdo negard o valor e a forga da oracao,
nomeadamente pelas vocacgdes, mas se a falta de presbiteros é devida
a uma disciplina eclesiastica modificadvel e susceptivel de ser
modificada por motivos pastorais ao longo do tempo, neste caso
um apelo a oragdo pode funcionar simplesmente como um alibi,
isto é, como uma forma de manter a lei sem a modificar.

Que comporta entdo precisamente o elemento mistico e
pastoral do celibato religioso?

Antropologicamente, o que estd em jogo é a relagao entre
a sexualidade e o0 amor. E precisamente esta questao que permanece
sem resposta em toda a legislagdo eclesiastica, conduzindo a um
novo dilema: ou se trata unicamente de uma lei de continéncia e,
nesse caso, coloca-se a questdo de saber se a continéncia fisica
como tal, alguma vez constitui por si um valor religioso, o que
dificilmente se podera afirmar sem cair na velha concepgéo anti-
sexual; ou entdo trata-se duma certa concorréncia entre o amor de
Deus e o amor do préximo - entendido aqui unicamente como uma
mulher, o que também néo é justificavel teologicamente. Do ponto
de vista antropolégico, é impossivel separar os dois problemas
se ndo se quer desumanizar a sexualidade, reduzindo-a a um
acontecimento fisico. Trata-se de um ‘amor concorrente’ ou de
fisicismo’? Com efeito, ndo se pode justificar teologicamente a
primeira posi¢ao e a segunda é injustificdvel na perspectiva crista.
Mesmo recusando as antigas concepgdes anti-sexuais, importa
reconhecer a ‘ambiguidade’ subjacente & sexualidade humana. No
hipersexualizado mundo contemporéneo, o sexo tornou-se produto
de consumo e meio de poder. Neste contexto, o celibato religioso
pode ter uma fungéo critica da sociedade e a continéncia
pode tornar-se uma forma de protesto contra uma ‘coisificacao’
escravizante e redutora. No entanto, importa reconhecer, a luz das
ciéncias humanas e da experiéncia, que o celibato por motivos
misticos e religiosos nao estd reservado a maioria, mesmo
dos ministros. Deve-se mesmo ter em conta aqueles que por razdes
nao directamente apostélicas permanecem celibatarios e que
podem também ser chamados ao ministério.
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1.4.6. A MULHER NO MINISTERIO

As diversas ‘mpurezas’ da mulher desempenharam
cultualmente um papel considerdvel em numerosas culturas, na
legislagao levitica e na histéria da Igreja. Disposigoes originalmente
higiénicas foram posteriormente ritualizadas, nao constituindo de
forma alguma uma ‘especificidade crista’.

Assim, porque é que o facto de que Jesus tenha escolhido
apenas doze apéstolos do sexo masculino, tendo em atengdo a
natureza prépria da cultura da época, deve ter uma significacdo
teolégica? Ao mesmo tempo, Jesus chama para a sua missao homens
casados e Paulo defende o direito dos apéstolos prosseguirem o seu
trabalho apostélico com a esposa®. Porque seréa que estes dois factos
nao podem ter nenhuma significagao teolégica e séo interpretados
em sentido contrario pela lei do celibato? Julgam-se em fungao do
interesse. Esta hermenéutica biblica, contradizendo-se a si mesma, é
voluntariamente selectiva e revela o papel determinante
desempenhado por factores nao teolégicos inconscientes, professados
em nome da autoridade da Biblia. E certo que as declaragdes
magisteriais podem ser correctas mesmo se 0s argumentos utilizados
nao tém valor. Porém, neste caso, todos os argumentos conduzem
mais a pensar que se trata de um dado meramente cultural,
historicamente condicionado. E todos os argumentos a favor de uma
bela tarefa reservada & mulher na Igreja em nome de instituigoes e
especificidades ‘propriamente femininas’ podem parecer sedutores,
mas nao fornecem nenhum argumento para a exclusao da mulher
da direcc@o eclesial; é mesmo o inverso que é verdade.

O obstaculo, tanto para a questdo do celibato sacerdotal
como a do ministério feminino, parece assim ser antes de mais de
natureza pseudo-doutrinal. Permanece, na concepgao ontoldgica e
sacerdotalizada do ministério cultual eclesial, na Igreja latina do
Ocidente, uma sacralidade a que, em muitas religiées, e também na
antiguidade da Igreja crista, estavam ligados determinados ‘fabus’.

1.4.7. BREVE SINTESE

Nestas questdes nao se pode atirar com todas as culpas
para Roma. A direcgdo ou a autoridade nao pode geralmente
exercer uma accdo significante e intervir, se nao existe uma
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consciencializagdo suficiente tanto do povo crente como dos
ministros, incluindo os bispos. Dificilmente se pode pedir 4 mais alta
autoridade da Igreja universal para mudar a organizacéo da Igreja,
se esta modificagdo nado estd aprovada pela maior parte das
comunidades cristas. Por este motivo o fenémeno das ‘comunidades
de base’ constitui um fermento de consciencializagdo geral, um
estimulante para a Igreja oficial. E uma posicdo excepcional
efectivamente necesséria a titulo provisério, no seio da grande e
Gnica comunh&o das Igrejas apostdlicas pela qual esta consciéncia é
estimulada de tal maneira que a grande Igreja amadureca na
perspectiva da instauracdo de uma melhor organizagao pastoral da
Igreja contemporénea, que assegure uma concretizagdo conforme
aos dias de hoje e a apostolicidade da comunhao crista.

1.5. BREVES REFERENCIAS DE CARACTER HERMENEUTICO

Mesmo numa perspectiva histérica, abordam-se sempre os
documentos a partir de questdes, conjecturas e hipéteses
contemporéneas, independentemente da consciéncia que disso se
tenha. O que se torna relevante, do ponto de vista critico, é saber
se se procura na histéria unicamente uma confirmacao das
opiniGes j4 fixadas ou se estas s&o submetidas & ‘prova da Histdria’

Nesta perspectiva, as praticas ministeriais alternativas de
diversas comunidades cristas nao determinam de forma alguma a
leitura de textos anteriores. Tratar-se-ia de um puro pragmatismo.
Mesmo a eficacia pastoral ndo é um critério de verdade. Neste
sentido, ha que recusar o ‘principio da ortopraxia’ como principio
de verdade®. A praxis efectiva das comunidades cristas - legal ou
ilegal segundo as normas da legislagdo canénica da Igreja - é o
interpretandum’, isto é, aquilo que deve ser justificado teoricamente
e que pode ser criticado. Para um tedlogo, o que se chama a ‘praxis
dos cristdos’ ndo constitui nunca uma norma imediata, mas aquilo
que deve iluminar Secundum Scripturas’, a luz da grande Tradigao
cristd. Por seu lado, a praxis ndo pode nunca esperar a permissao
dos teblogos para existir. A praxis segue a fé pessoal (a teoria
espontanea ou implicita). Assim, a praxis nao precede a fé, mas a
teologia. O teélogo situa-se sempre como um retardatério em
relac@o a praxis cristd que o precede. Contudo, este retardamento &
necessario e insubstituivel, para elucidar de maneira razoavel a
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conformidade desta praxis: sera ela secundum Scripturas’? Uma
certeza intuitiva é insuficiente e conduziria & arbitrariedade. Para o
teélogo, a partida, a praxis efectiva dos cristaos e das comunidades
cristas constituem apenas um sinal possivel da fé; cabe-lhe examinar
em que medida se trata de um sinal real da fé. 56 a teoria (teologia)
pode determinar de forma responsavel se a direccdo da praxis é
‘orthos’, & luz da inspiragdo e da orientagdo da grande tradigao
cristd, mesmo se essa pratica se revela totalmente nova. Nao se
muda o mundo com ideias e mudar o mundo e a Igreja ndo constitui
em si a salvagao, a verdade, a felicidade. Desta forma, a praxis da
comunidade cristd constitui o espago onde nasce a teologia, e a
teoria constitui-se como uma fungéo da praxis.

Os cristdos tornaram-se conscientes de que sé através de
mediacdes humanas podemos aceder a vontade de Deus. Contudo,
ha maneiras perigosas de falar da vontade de Deus! Se esta vontade
s6 é conhecida pela mediagdo de experiéncias profanas e eclesiais,
assim como por directivas de autoridade pastoral da Igreja, tal significa
que nos confrontamos sempre com a vontade de Deus de uma
forma ambigua. Apenas se pode estar persuadido de que se cumpre
a vontade de Deus. Ora, sdo precisamente as mediacoes histéricas
da vontade de Deus que instauram uma dialéctica na obediéncia
crista. Neste sentido, a ilegalidade, do ponto de vista cristao, constitui
em certos casos uma forma superior de fidelidade ao Espirito de
Deus. Existe uma fidelidade a Deus que nao pode ser remetida a
obediéncia & autoridade da Igreja. A obediéncia crista é assim um
por-se a escuta do kairos, escuta obediente do sofrimento dos homens
e das necessidades de uma comunidade cristd, accdo concreta
conforme com essa voz de Deus. Isto constitui uma incarnagéo
fundamental da obediéncia crista fundada sobre a autoridade daquele
que sofre. Assim, pode nascer um conflito entre a obediéncia a
vontade de Deus, enquanto mediatizada pelos acontecimentos do
mundo e da Igreja, e enquanto mediatizada pela autoridade
eclesiastica. O conflito ndo vem da vontade de Deus como tal, mas
é provocado por estas mediacdes que dao lugar a interpretacdes
divergentes. Estas consideragdes ndo minimizam de forma alguma a
autoridade eclesial; apenas advertem para o facto de que a obediéncia
cristd ndo se pode reduzir & obediéncia & mediagdo eclesial da
vontade de Deus. Na realidade, ha também uma obediéncia crista
aos sinais dos tempos como kairos de Deus para a humanidade.
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1.6. ALGUMAS PERSPECTIVAS DE FUTURO: A VIVENCIA
MINISTERIAL NO CONTEXTO DE COMUNIDADES VIVAS

1.6.1. O siNnobo pe 1971

Importa perspectivar o futuro a partir do presente, e
reavivar a memoria de alguns acontecimentos recentes importantes,
embora, aparentemente esquecidos, nomeadamente o Sinodo de
1971. Neste Sinodo, encarregado de reflectir sobre a justica no
mundo e sobre o ministério presbiteral, verifica-se que a maioria
do episcopado universal catdlico estd aberto uma prética
ministerial nova, enquanto que outra parte, os 6rgaos oficiais, travam
fortemente esse desejo e essas novas concepgdes.

Deve situar-se o Sinodo de 1971 num contexto composto
por dois extremismos opostos: de um lado, sobrenaturalismo e
fideismo; e doutro lado, horizontalismo. O Sinodo nado ofereceu
nenhuma perspectiva de solugéo, por nao se ter querido assumir um
ponto de vista eclesiolégico global, recusando o dualismo. Assim,
ndo pdde dar uma correcgdo significativa nem as concepgdes
sobrenaturalistas nem as concepgdes de pura profissionalizagéo do
ministério, onde a dimenséo religiosa profunda e especifica nao
aparece explicitamente.

Os factores intra-eclesiais de mal-estar entre os presbiteros
sdo subestimados e afirma-se, de forma um pouco sobrenaturalista,
o quase desaparecimento de oragédo e o compromisso parcial dos
presbiteros nos assuntos sécio-politicos, sem se analisar este
retraimento’ do sentido da transcendéncia. D& impressdao que
revitalizando a oragéao tudo ficaré resolvido. Mas esta posicdo nao
constituird apenas um alibi para ndo mudar nada no tafus quo’
eclesial? Esta atitude nao dissimulara um certo sobrenaturalismo?

E necessério dizer que, no Sinodo, reina um certo mal estar
numa parte dos bispos relativamente & distingdo estabelecida entre
uma parte doutrinal’ e uma parte pastoral’. Sobretudo os bispos
franceses consideram que esta distingdo é desajustada e defendem
que nao se pode dar uma perspectiva pastoral ao ministério, fiel ao
Evangelho e a tradigao apostélica, sem partir dos ‘sinais dos tempos’
contemporéneos, das questdes concretas e dos problemas dos
presbiteros, e de uma reflexdo sobre a sua praxis. Esta perspectiva
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parece constituir mesmo uma necessidade hermenéutica: nao se
pode dar uma definicdo ‘a priori’do que um presbitero deve ser em
si - a relagdo ao hoje da histéria pertence & esséncia mesma do
prebiterado. Claro que a reflexdo sobre o passado também é
necessaria, pois impede que a Igreja se deixe hipnotizar pelo presente.

No entanto, sem uma decisdo a favor do presente, a
recordagdo do passado permanece como uma repeti¢io do modo
como os presbiteros na sua época (o nosso passado) se
comprometeram pela causa do Evangelho - nao convida a reencontrar
as necessidades de hoje. Sem a experiéncia da experiéncia histdrica,
nao se pode dizer o que deve significar hoje o ministério eclesial.

Alguns bispos manifestam esta consciéncia, tendo afirmado
que ‘“as vias da fidelidade sdo sempre e necessariamente vias de
criatividade... Tenhamos bem presente que a crise actual do presbitero
néo pode ser resolvida simplesmente por esta teologia que transporta
em si mesma a responsabilidade desta crise”. Contudo, outros bispos
pensam precisamente o contrario, defendendo que ‘a crise actual é,
pelo menos parcialmente, imputével & actividade incessante desses
escritores tedlogos que arruinam os enunciados dogmaéticos com
pouco respeito pela greja e a tradicdo mais antiga da Igreja’.

E certo que uma resolugéo do Sinodo, se bem que consultiva,
teria um tal efeito na opinido publica que o papa néo se poderia
demarcar dela facilmente. Uma grande unanimidade facilitaria
realmente a aprovagéo pontifical de uma decisdo sinodal.
Porém, atendendo a polarizagio existente, conclui-se que a
unanimidade sé poderia ser obtida em detrimento de opgdes
pastorais corajosas. Assim, o Sinodo torna-se particularmente
insipido, reduzido ao ‘mdximo denominador comum’. O Sinodo
fracassa fundamentalmente porque quer chegar a unanimidade
numa perspectiva centralista e uniforme, porque tenta dar uma
resposta universal uniforme a problemas que diferem completamente
duma Igreja local para outra. S6 uma minoria sinodal apresentou
a necessidade de reconhecer a competéncia pastoral das Igrejas
locais e das suas Conferéncias Episcopais como a exigéncia pastoral
mais urgente do nosso tempo. Recorde-se que esta possibilidade de
uma solucéo pluriforme e de uma aplicagdo do principio de
subsidariedade no plano pastoral ja tinha sido preparada pelo
Sinodo extraordinério anterior.
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Apesar deste estreitamento de perspectiva, ndo se pode
perder de vista a deslocagéo significativa do problema presbiteral
operado pelo Sinodo em relagdo ao Vaticano Il. No Concilio trata-se
de uma revalorizagdo do papel do presbitero como anunciador da
Palavra e como animador, dirigente ou presidente da comunidade,
como confraponto a ténica cultual e sacral, afirmada em Trento. No
Sinodo de 1971, pelo contrério, esta actividade eclesial (antncio,
construgdo e direccdo da comunidade) assim como o servigo
sacramental foram denominadas ‘actividade sacral do presbitero’,
desta vez por oposigdo ao seu compromisso socio-politico e  sua
eventual profissao profana.

A distingao essencial entre presbitero e leigo tornou-se a
questao central do Sinodo. Muitos dos membros do Sinodo procuram
uma definicho a priori e pensam resolver todos os problemas
(compromisso politico, celibato, profissao, etc.) a partir dela.

Cerca de 80 bispos participantes no Sinodo tinham pedido,
com insisténcia, a dissociagao entre ministério e celibato, defendendo
o celibato facultativo ou a possibilidade de existirem dois tipos de
presbiteros: os casados e os celibatérios. Mas o receio de escandalo
transformou a disposigao inicial que previa a ordenagéo de homens
casados nesses paises onde uma tal medida correspondia a um
imperativo pastoral eclesial, num f1on possumus’- isto nao é possivel
nem permitido.

Alguns bispos defenderam que na situagéo actual o presbitero
casado se deve encontrar ao lado do presbitero celibatério, para que
o presbitero celibatério seja um sinal real aos olhos do mundo.
Como j& se referiu, apesar das subtilezas tedricas, a associacio
obrigatdria entre presbiterado e celibato, revela aos olhos do mundo
que o celibato nao é livre. Perde assim toda a sua forga significante
auténtica. Assim, enquanto, por um lado, bispos africanos defendiam
que segundo as suas concepgdes culturais, o chefe (espiritual) de
uma comunidade deve ser casado, porque o casamento é sinal de
maturidade e de capacidade de direcgao; por outro lado, bispos do
Extremo Oriente manifestavam que segundo o seu modelo cultural,
dada a valorizagao do celibato realizada pelo budismo, um chefe
espiritual casado seria um absurdo. De tudo isto ressalta claramente
como exigéncia pastoral uma solugéo pluralista do problema do
celibato presbiteral. Todavia, a maioria dos participantes do Sinodo
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nao opta por esta posigao. Analisando as intervengdes no Sinodo
podem apresentar-se quatro razdes fundamentais:
> O principio do escandalo num duplo sentido: a ordenagao
de homens casados constituiria uma brecha na disciplina
ocidental do celibato, constituindo um primeiro passo em
direccao ao celibato facultativo ou livremente escolhido; e por
outro lado, a aceitagdo de presbiteros casados em algumas
provincias eclesiasticas constituiria uma nédoa’ para as outras.
> O principio segundo o qual néo se pode fazer nenhuma
mudanga fundamental em tempo de crise.
> A direccdo da Igreja seria ridicularizada se, apenas cinco
anos depois de ter unanime e solenemente aprovado pelo
Concilio Vaticano Il a obrigagio de celibato, alterasse este
principio.
> O principio da disponibilidade moral do celibatério.

Em tudo isto, parece existir pouca confianga no que se
chama o ideal da vida sacerdotal celibatéria, se a forma de evitar o
‘escandalo’ é apenas através de uma interdicao legal. A persisténcia
forcada da lei torna-se ainda menos credivel porquanto nao é
acompanhada por uma disponibilidade evangélica na pobreza, uma
rendncia aos poderes e aos titulos, e o dom de si ao préximo,
comportamento este, realmente adequado ao ideal do presbitero.
Qual o sentido do celibato numa Igreja que procura a honra, a
posse e uma vida burguesa confortavel? E 6bvio que a Igreja oficial
também n&o aprova estes comportamentos, mas tem para com eles
uma indulgéncia que néo as associa a rentincia ao ministério. Seriam
os cuidados familiares mais perigosos para um presbitero que a
preocupacao com a riqueza ou com as honras? A que se deve esta
curiosa indulgéncia para com a ambigao, as honras e a riqueza
contrastando com esta severidade para com o matriménio, que
acarreta a obrigacao de renunciar ao ministério? Afinal, onde esta o
escandalo?

Curiosamente, alguns defensores da continuagdo de um
celibato obrigatério reconhecem que os argumentos apontados para
a manutencéo do celibato néo sao assumidos convictamente por
muitos jovens. Mesmo sendo favoraveis & manutencao de um celibato
hédo motivado’, pedem aos tedlogos que procurem novas e melhores
motivagdes para o celibato.
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1.6.2. CARACTER E MINISTERIO

Aluzda tradicao eclesial tanto do Oriente como do Ocidente,
o carécter ndo é mais que o préprio ‘carisma ministerial’, invocado
em nome da toda a comunidade eclesial (com a imposicao das
maos) pela epiclese sobre aquele que se consagra ao servico
ministerial da Igreja. Muitos presbiteros que se comprometem com
uma comunidade de fé, sem se preocupar com a ‘doutrina do
cardcter’demonstram ter, na prética, uma consciéncia mais profunda
do que a tradicdo da fé entende por ‘cardcter’ relativamente a
outros que, usufruindo de uma espécie de brdinatio absoluta’ e
defendendo verbalmente o ‘cardcter ontoldgico’ como sendo a
esséncia do sacerdécio, néo sabem, de facto, o que ele comporta. O
presbitero esté ligado & comunidade cristd na sua missdo no mundo,
nao apenas por uma vontade pessoal, mas também através da
comunidade crista e pelo dom carismético de Deus, que ultrapassam
ambos o presbitero como pessoa.

1.6.3. A PosiGAO OFICIAL DA IGREjA

O documento do Sinodo dos bispos holandeses de Janeiro
de 1980 nao deixa qualquer dtvida sobre a recusa das instancias
centrais da autoridade da Igreja catélica em aceitar um ministério
eclesial paralelo. A animagao de uma comunidade crista fica assim
nas maos de uma equipa de leigos, com a colaboragdo de um
presbitero vindo de fora, que de tempos a tempos vem celebrar a
eucaristia. Desta forma o presbitero torna-se cada vez mais o servidor
tipo’ dos assuntos cultuais. O paradigma do ‘presbitero cultual’ de
Clichthove sai assim reforcado.

De um ponto de vista meramente dogmaético, a distingao
entre ordinatio’, ‘institutio’, ou ‘missio canonica’ é dificilmente
sustentével. Por outro lado, é claro dogmaticamente que s6 sao
realmente ministros eclesiais aqueles que sao reconhecidos como
tais pela Igreja. A falta de clareza actual deve-se ao facto de que a
mais alta autoridade da Igreja universal recusa reconhecer os ‘agentes
pastorais’ como ministros eclesiais, enquanto que as Igrejas locais, o
povo crente e os seus presbiteros actuais consideram, na pratica,
estes pastores’ como ‘ministros’ (o que antigamente constitufa o
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ntcleo da brdinatio’). Mesmo se esta situagao é clara do ponto de
vista da jurisdicio eclesiastica, ela néo é clara do ponto de vista
eclesioldgico.

1.6.4. ALGUMAS PERSPECTIVAS DE FUTURO

O nosso tempo é caracterizado por uma situagéo paradoxal:
por um lado, no seio da Igreja, a espiritualidade é ainda
frequentemente proposta e praticada num sentido irrealista e
desencarnado (de maneira puramente vertical, numa oragao e numa
contemplacéo sem mediagdes); por outro lado, no seio do mundo, o
compromisso socio-politico estd presente como uma técnica de
salvagdo, como se esta se operasse sem reflexdo nem sabedoria,
sem fetiro’nem oracao. Este contexto confere & comunidade crista e
aos seus ministros a missao de realizar a dualidade na unidade que
é caracteristica da fé crista. Em Jesus Cristo, esta dualidade manifesta-
se na unidade de uma pessoa indivisivel: se, por um lado, Jesus se
identifica com a causa de Deus - essencialmente a comunidade
existe para Deus; por outro, Jesus identifica-se com a causa do
Homem - essencialmente a comunidade existe para o Homem e
para a sua viabilidade humana. A espiritualidade esté ao servigo da
humanidade do Homem. E estas duas causas constituem apenas
um unico Jesus - a causa do Homem é a causa de Deus e a causa
de Deus é também a do Homem.

Esta dindmica da espiritualidade da Ygreja de Deus’ nas
suas dimensées religiosa, orante e politica, caminhando no
seguimento de Cristo, quer no horizonte concreto das situagdes locais,
quer no horizonte mais largo do mundo, exige uma equipa de
dirigentes ou de direccao ministerial adaptada e equipada para este
fim. Em termos arcaicos, como acontecia na lIgreja antiga, poder-se-
-ia falar de uma ‘equipa presbiteral’. Hoje, diz-se a mesma coisa
com a expressio ‘equipa pastoral’, onde a questdo ministerial
permanece na sombra, talvez para se submeter ao Direito Candnico
em vigor. De facto, os animadores das comunidades preenchem, no
seio de muitas diferenciacbes e de especializacdes, um papel de
direcgdo, de animagao, de orientagio e de inspiragdo. Eles sao
realmente butros significativos’ no seio da comunidade, figuras de
identificacao’ evangélica em quem a comunidade reconhece o melhor
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de si mesma e de quem ela est4 pronta a receber um estimulo, mas
também uma critica, uma exortagdo e uma consolagéo evangélica.
Por seu turno, eles também estdao dispostos a ser estimulados e
criticados pela comunidade e a ser objecto da sua misericérdia.
Trata-se precisamente daquilo que na Igreja antiga era entendido
por ministério. Esta ‘equipa pastoral limitada’, chamada ou aprovada
pela comunidade - depois de provada a sua acgéo - deveria receber
a ordenagéo eclesial e, concretamente, no decorrer da celebragao
litirgica da comunidade que a aceita: pela imposicao das maos da
equipa de direcgao j& presente na sua comunidade e das comunidades
vizinhas, enquanto que toda a comunidade reza a epiclese. A
imposi¢do das maos como reconhecimento eclesial de um membro
de direcgio comunitéria parece ser, em circunstancias excepcionais,
a inauguragéo litdrgica hrormal’ para presidir a uma comunidade - e
portanto também a eucaristia - na linha dos dois primeiros milénios
cristdos. Isto significa que, eclesialmente falando, a ordinatio’ ou
instituicao litlrgica seria conferida aos animadores da comunidade
aceites por ela.

Em circunstancias excepcionais, na auséncia total de
ministros, uma comunidade apostélica pode suscitar um ministro
para assumir a sua presidéncia. Isto parece claro, do ponto de vista
do Novo Testamento. Todavia, em nome de toda a histéria da
eclesiologia, nao ¢ sustentavel a concepcao segundo a qual, mesmo
na auséncia de dirigentes da comunidade (presbiteros) qualquer
leigo pode presidir & eucaristia. Isto n&o corresponde & concepcao
eclesial do ministério nem no Novo Testamento, nem & da Igreja
antiga, medieval ou pés-tridentina.

Por dltimo, refira-se que um teélogo néo tem a possibilidade
nem o direito de se colocar no lugar da direcgao pastoral da Igreja.
Todavia, tem um servigo critico a prestar a Igreja, com o dever
ingrato de por vezes perguntar & autoridade eclesiastica em que
medida ela tem efectivamente em conta todos os dados de uma
problemética muito complexa. O teélogo deve falar, mesmo se esta
persuadido que a autoridade eclesial tomaréa outras decisées.
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2. Em DEfesA Do povo DE DEus

Per baptismum autem aliquis fit particeps ecclesiasticae
unitatis: unde et accipit ius accendendi ad mensam Domini.

S. Tomds de Aquino

A obra “Le ministére dans I'Eglise” foi alvo de intimeras
criticas. Muitas delas resultaram de uma leitura incorrecta e de mal-
entendidos que atribuiam a Edward Schillebeeckx a defesa de certas
posicbes que objectivamente ele néo sustentara. Qutros tedlogos, no
entanto, levantavam questes que o préprio autor reconheceu néo
estarern convenientemente explicitadas na sua obra®. Em face disto,
o dominicano flamengo resolveu reelaborar radicalmente (a partir
da raiz) o seu trabalho, procurando eliminar os mal-entendidos,
possivelmente devidos ao facto de o seu primeiro livro sobre o
ministério eclesial resultar da conjugagéo de varios artigos auténomos
j& publicados. Nesta reelaboragéo E. Schillebeeckx nao s6 responde
as criticas que lhe foram feitas e refuta algumas que nao se
justificavam a partir da leitura da sua obra anterior, como também
apresenta alguns novos desenvolvimentos de caracter sécio-histérico
que reforcam a consisténcia da sua argumentacéo. No entanto, se é
verdade que o fundamental da sua argumentagao se mantém, a sua
proposta pastoral é substancialmente diferente.

Este capitulo, sem se deter nos elementos que reforgam
a argumentacao deste telogo dominicano, procurara apresentar
a evolucido patente em “Plaidoyer pour le peuple de Dieu”
relativamente a sua obra anterior. Ter-se-ao ainda em conta as
objeccoes levantadas pela Congregagdo para a Doutrina da Fé.

2.1. A NOVA PROPOSTA PASTORAL DE EDWARD SCHILLEBEECHX

Neste segundo livro, depois de responder a algumas das
criticas que lhe tinham sido feitas, nomeadamente por Pierre Grelot®,
ao longo da sua exposigao, E. Schillebeeckx reconhece algumas das
insuficiéncias® da sua obra anterior. Verifica-se também que um dos
aspectos que fora desenvolvido em “Le ministére dans I'Eglise”, nao
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é referido em “Plaidoyer pour le peuple de Dieu”, a saber: a
possibilidade de, & luz da praxis eclesial ao longo da histéria da
Igreja, as comunidades cristds, em circunstancias excepcionais,
poderem, em virtude da sua apostolicidade, suscitar ministros que a
eles presidissem, e por consequéncia presidissem & eucaristia a que
a comunidade tem direito por graca.

Para apresentar a sua proposta pastoral E. Schillebeeckx
parte do ‘Relatdrio Ecuménico de Lima’(1982), um documento de
trabalho elaborado por uma equipa de teélogos, numa perspectiva
ecuménica, ainda que possivelmente nenhuma Igreja reconheca
plenamente nele os seus elementos enféticos.

O relatério estabelece distingao entre o sacerdécio comum
de todos os fiéis e o especial ou ministerial que desde os tempos
antigos foi subdividido em supervisdo ou vigilancia (episkope),
presbiterado e diaconado, embora tal ndo se encontre prescrito pelo
Novo Testamento. Esta divisao tripartida é encarada como resultado
histérico de um processo iniciado no século 1. O ‘Relatsrio de Lima’
parte da andlise da Igreja antiga, antes dos grandes cismas (do
Oriente e do Ocidente). Assim, a praxis actual (por exemplo, as
novas formas de servigos prestados pelos agentes pastorais, os servicos
ecumeénicos, as préticas alternativas dos ministérios) nao é tomada
em consideragéo. Impde-se perguntar:

Estas formas devem ser rejeitadas do ministério ou incluidas
no interior da estrutura tripartida do episcopado, do presbiterado e
do diaconado? Se é reconhecido um tal peso a esta estrutura antiga
Que se rejeitamn estas novas formas, néo se estara a travar a vitalidade
evangélica das igrejas? Ou ¢ a existéncia de facto de um quarto tipo
de ministério, que agora estd emergindo, a consequéncia dos
bloqueios histéricos que, sobretudo na Igreja catélica romana, se
acham ligados ao presbiterado e ao episcopado?

O ministério n&o é apenas uma necessidade socioldgica e
teolégica, mas é também uma necessidade eclesial. No entanto, as
suas formas sao reguladas pela organizagdo eclesial que muda com
o tempo. Além disto, existe uma “hierarquia das verdades da f8”. E
a celebragdo do baptismo e da eucaristia, como celebracées
comunitérias, é mais essencial que o servigo ministerial que a prove.
E, no entanto, o servico ministerial é indispensavel.
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O principio ministerial da unidade na Igreja é incarnado
na funcdo de Pedro, enquanto que o principio ministerial da
catolicidade, poliédrica e policéntrica, se expressa no colégio
episcopal do mundo inteiro.

Sempre havera, naturalmente, uma certa tensédo nesta
unidade estrutural entre o principio da unidade e o da catolicidade.
Todavia, se o papa se torna o centro de toda a Igreja a tal ponto que
o episcopado local tem simplesmente que limitar-se a dar o seu
assentimento (é o que de facto acontece), entéo eclesiologicamente
algo estd errado. Pelo contrério, também é eclesiologicamente
insustentavel que uma igreja local néo tolere qualquer intervengao
do papa. Infelizmente encontra-se difundida entre muitos crentes a
ideia de que o papa é uma espécie de supra-ordinério de todas as
dioceses. O principio da catolicidade fica entdo em perigo. Cada vez
que o equilibrio entre os diferentes elementos complementares da
continuidade da tradicio apostélica através das geracdes se encontra
comprometido, é a unidade e a catolicidade poliédrica que estao em
perigo.

O bloqueio e o impasse que marcam hoje a questao do
ministério da lugar a uma quantidade de fenémenos de desintegracéo,
deploraveis do ponto de vista teolégico: a ‘Palavra’ é separada do
‘Sacramento’ o ensinamento biblico torna-se uma ocupacao secular;
o liturgista é excluido da comunidade que celebra a liturgia: os que
tém que assistir os moribundos, bruscamente devem confiar a liturgia
da santa ungdo a um presbitero estranho vindo de outro lugar; e
sobretudo a eucaristia, tao louvada pelo Concilio Vaticano II, onde o
coracdo da comunidade pulsa, cede lugar a outras celebragdes
litirgicas (que em si mesmas podem ser muito boas), por causa da
falta de um presbitero. Desta forma, muitos fiéis véem-se obrigados
a contentar-se com o ‘“desejo de eucaristia”. E dificil aceitar
eclesiologicamente situagbes como as de muitas comunidades em
Africa, onde catequistas comprometidos se dedicam uma vida inteira
a animar uma comunidade cristd, e esta apenas pode celebrar a
eucaristia algumas vezes por ano porque n&o dispoe de um presbitero
(segqundo o modelo oficial) &.

Uma proposta de solugdo, segundo alguns, reside na
consagracdo diaconal de agentes pastorais. Todavia, em muitas
igrejas locais sdo precisamente esses agentes pastorais que se
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recusam a ser ordenados didconos. As razées sdo compreensiveis. O
restabelecimento do diaconado feito apés o Concilio Vaticano I
redu-lo a uma actividade ministerial em ‘part-time’ de pessoas com
uma certa idade que durante a semana tém uma profissao secular.
Note-se também que geralmente os didconos néao se acham tao bem
preparados teologicamente como os agentes pastorais. A maior parte
destes possui uma formagao teolégica completa, dedicando-se a
full-time’ a vida das comunidades. Por outro lado, de acordo com a
actual legislacao candnica, em casos de necessidade, um leigo pode
fazer exactamente o mesmo que um didcono em virtude do seu
ministério. Neste contexto, porqué e para qué seriam ordenados
didconos os agentes pastorais?
Restam entao duas possibilidades:
1. Ou o ministério do didcono recebe um conteiido
completamente novo que corresponda mais propriamente ao
que fazem os agentes pastorais como animadores das
comunidades;
2. ou entéo é necessério criar um quarto ministério a par do
episcopado, do presbiterado e do diaconado, conferido pela
comunidade eclesial, pelos seus chefes aos agentes pastorais.
Tal deve fazer-se através da imposicio das maos durante uma
epiclese onde seja exactamente descrita a tarefa dos agentes
pastorais. Estes tornar-se-ao, assim, pessoas designadas para
intervir, em caso de necessidade, de tal forma que a
comunidade eclesial possa em todas as circunstancias ser e
permanecer efectivamente comunidade eclesial, gracas a
presenga permanente do seu ou dos seus ministros.

Dever-se-a4 concluir que toda esta problemética pastoral é
consequéncia unicamente da recusa em abrir o presbiterado a homens
casados?

Se é verdade que esta recusa desempenha, de facto, um
papel importante, ele n&o parece ser decisivo. De facto, a vida das
igrejas, na sociedade contemporénea, pede que a comunidade de fé
disponha de uma variedade mais diferenciada de tarefas ministeriais
que permitam a um nimero maior de membros da comunidade
trabalhar na sua edificagao.
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Deste modo, a vitalidade evangélica das comunidades cristas
seria entdo servida por uma maior confianca da parte dos dirigentes
no Espirito de Deus, que desempenha um papel que nos escapa,
nao sé ao nivel da hierarquia, mas também em toda a comunidade
eclesial, e mesmo, nos acontecimentos da histéria mundial. Neste
enquadramento, o ministério pastoral do Magistério eclesial
continuaria a exercer o seu papel de ‘episkope’.

2.2. INTERVENCAO DA CONGREGACAO PARA A DOUTRINA
DA FE

Como j& referimos, as posi¢oes defendidas por E.
Schillebeeckx suscitaram bastante polémica entre os teblogos e
objecgbes da Congregacdo para a Doutrina da Fé. A pedido desta,
o Mestre Geral da Ordem dos Pregadores, nomeou uma comissao
de tedlogos com a incumbéncia de averiguar eventuais desvios
doutrinais na obra “Le ministére dans I’Eglise”. Segundo o parecer
dos tedlogos nao existe neste livro qualquer erro doutrinal.

Apesar disso, em 1982, por carta, o cardeal Ratzinger
interrogou E. Schillebeeckx sobre o ministério eclesial. O tedlogo
flamengo responde fundamentando a possibilidade de um
ministério de excepgdo, que nado invalida nem subvaloriza o
ministério ordenado, e muito menos pretende dar lugar ao
aparecimento de ‘free churches”,

Depois de tudo isto, a 8 de Setembro de 1983, a
Congregacao para a Doutrina de Fé publica uma carta - Sacerdotium
ministeriale - dirigida aos bispos. Estes s&o convidados a estar atentos,
para que na catequese e no ensino da teologia nao se continuem a
difundir opinides erréneas sobre o ministério sacerdotal. Evocando a
proliferacdo de algumas opinibes que negam o ensinamento do
magistério, esta carta visa relembrar alguns aspectos essenciais da
doutrina da Igreja sobre o minisiro da eucaristia. Nao se refere
particularmente o nome de nenhum tedlogo. No entanto, na
formulagdo das opinides erréneas que é apresentada pela
Congregacad®, sao referidas explicitamente algumas das teses
defendidas por E. Schillebeeckx, a partir da analise sécio-histérica
abundantemente documentada que elaborou. Contudo, a sua
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argumentagdo néo é refutada - relativamente aos argumentos
histéricos s6 os argumentos da mesma natureza podem ser
contrapostos®® - e assim n&o se chega a perceber porque estdo
erradas, nem se implicitamente a Congregacdo para a Doutrina da
Fé considera errénea a prética eclesial das comunidades da Igreja
antiga. E interessante observar que as referéncias bibliogréaficas
apresentadas em Sacerdotium ministeriale dizem todas respeito a
documentos do segundo milénio cristdo, alguns dos quais tinham
sido comentados por E. Schillebeeckx tanto no seu livro como na
carta em que respondera ao cardeal Ratzinger. A sua hermenéutica
nunca é refutada; é apenas ignorada (talvez por ser incémoda para
o que se pretende afirmar).

Em 1984, numa postura autoritaria, o prefeito da
Congregagdo comunica, através de uma carta pessoal, ao teélogo
dominicano que A %U/tima palavra’ fora dita!” (refere-se a
Sacerdotium ministeriale).

Ao reelaborar o seu estudo sobre os ministérios, a concepgao
eclesiolégica subjacente a carta Sacerdotium ministeriale mereceu
de E. Schillebeeckx o seguinte comentério:

“E impressionante verificar que uma carta assinada pelo

prefeito da Congregagdo para a Doutrina da Fé, publicada com a
aprovagdo do papa, coloque énfase quase exclusivamente sobre
um Unico aspecto do que todas as igrejas cristds chamam
apostolicidade, ndo sobre o que se poderia chamar a apostolicidade
horizontal das proprias comunidades eclesiais, que em funcao da
sua maneira apostdlica de viver e de ensinar, acolhem a heranca da
lgreja apostdlica das origens, mas sobre aquilo que se chama a
apostolicidade horizontal da sucessdo ministerial (ou seja, todo o
colégio dos bispos).”

E. Schillebeeckx chamara a atengao para os quatro elementos
que a constituem, a saber:
a) A dimensdo fundamental da apostolicidade radica no facto
de que as igrejas foram fundadas pelos ‘apdstolos e profetas’
que as organizaram (Ef. 2,20; 4,7-16).

b) Tiata-se antes de mais do cardcter apostdlico do ‘depésito’
transmitido, da ‘paratheke’ ou ‘depdsito confiado’, em outras
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palavras, da tradicdo apostdlica. Os escritos neotestamentdrios
fazem parte dele como documento testemunha das origens.

¢) Ha também a apostolicidade da propria comunidade crista,
enquanto chamada & vida pelos apdstolos e profetas e enquanto
requlada pelo conteido da fé apostdlica, o ‘depdsito confiado’
(cf a) e b)). A ‘sequela Jesu’ ou a praxis do Reino de Deus -
sequir 0 exemplo de Jesus na sua mensagem, sua doutrina e
seu comportamento - constituem parte essencial [desta
apostolicidade].

d) H4 finalmente a apostolicidade dos ministérios eclesials,
denominada ‘sucessio apostolica’.

(...] Para mim, ‘apostolicidade’ ¢ um conceito muito matizado,
que néo pode, de forma alguma, ser reduzido a uma das quatro
dimensdes. [...] Ndo se pode reduzir a apostolicidade da Igreja
s6 & dimensdo da ‘sucessdo apostdlica’. As quatro dimensées
da apostolicidade estao, alids, em interac¢io constante. .

A tendéncia de Sacerdotium ministeriale d& a sucesséo
apostélica um peso a tal ponto dominante, que os outros trés
elementos (na sua particularidade prépria) tornam-se totalmente
dependentes. Nao é correcto conceber a apostolicidade da
comunidade eclesial apenas a um nivel vertical, enquanto instrumento
da presenca eficaz do Espirito de Cristo na Igreja, ao passo que
unicamente a sucessao ministerial assegura a relagao horizontal com
a Igreja apostélica das Escrituras. E errado opor um modo pneuma-
cristolégico a um modo directamente cristologico de fundar a Igreja
e o ministério.

O primeiro modelo, acolhendo a presenca do Espirito de
Cristo na Igreja, abre-se a novas possibilidades pastorais; o segundo
modelo (directamente cristolégico), pelo contrério, fecha-se
definitivamente numa concepgao eclesiolégica que reduz a
apostolicidade, de facto, exclusivamente a sucessao apostélica
hierarquica. Ora este é o ponto de vista oficial da Cria Romana®.

A reelaboracao do seu livro sobre os ministérios, onde silencia
o ponto mais aceso da polémica - o ministério extraordinério - e
reelabora mais sistematicamente toda a fundamentagao socio-
histérica, exegética e teolégica parece néo ter sido suficientemente
clara para a Congregagdo para a Doutrina da Fé. Assim, em 15
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Setembro de 1986, o prefeito da Congregacao faz publicar, com a
aprovagao do papa, uma Notificatio onde, a partir da anélise de
“Plaidoyer pour le peuple de Dieu”, acusa E. Schillebeeckx de:
1. Nao declarar explicitamente a recusa da possibilidade do
ministério de excepgédo e a sua adesao a carta Sacerdotium
ministeriale, tendo-a submetido a uma anélise critica.
2. Conceber a apostolicidade da Igreja de tal modo que a
sucessao apostélica, através da ordenagdo sacramental
representa um dado nao-essencial para o exercicio do
ministério.

Num dltimo ponto, remete este teSlogo para o ensinamento
do concilio Vaticano II:

‘ndo menos atengao se deve dar, na investigagdo do recto sentido
dos textos sagrados, ao conteido e & unidade de toda a Escritura,
fendo em conta a Tradigdo viva de toda a lgreja e a analogia da f8.
Cabe aos exegetas trabalhar de harmonia com estas regras por
entender e expor mais profundamente o sentido da Escritura, para
que, mercé deste estudo preparatdrio, amadureca o juizo da lgreja.
Com efeito, tudo quanto diz respeito & interpretacdo da Escritura,
estd sujeito ao juizo iltimo da [greja, que tem o divino mandato e o
ministério de guardar e interpretar a palavra de Deus.” 5

Curiosamente sobre a nova proposta pastoral de E.
Schillebeeckx, nem uma palavra. Esta postura autoritaria revela uma
insensibilidade & contribuicdo de outras vozes que contrasta
claramente com a posic&o assumida pelo teélogo flamengo.

Quanto a estas acusacdes parece-me estranho censurar a
um tedlogo o facto de submeter a uma analise critica uma carta da
Congregagéo para a Doutrina da Fé, quando lhe & exigido, em razéo
do seu oficio, que, a luz da fé, submeta a uma anélise critica os
textos da Sagrada Escritura.

Relativamente & nogéo de ‘apostolicidade’, como acima se
expbs, a acusagdo nado é procedente, e nao se compreende, a partir
da leitura do segundo livro, onde se fundamenta a insisténcia neste
ponto.

Finalmente, em relacéo ao ltimo ponto, E. Schillebeeckx,
manifesta a sua adesao ao ensinamento conciliar, colocando, todavia,
uma questao bem importante:
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Qual o valor teolégico de uma declaragdo como esta? Até
que ponto um dignatério da corte pontifical é capaz, mesmo com a
aprovacao do papa, de interpretar autenticamente os concilios de
maneira obrigatéria para todos os cristaos?

CONCLUSAO

Procuramos apresentar a problemética dos ministérios
eclesiais seguindo a reflexao teolégica de Edward Schillebeeckx.
Detivemo-nos particularmente na obra que despertou inlimeras
reaccbes no meio teolégico. Este facto, em si, é ja de assinalar. Na
nossa perspectiva, o debate foi conduzido de uma forma exemplar
por parte deste telogo: atendeu as criticas, procurando desfazer
mal entendidos e refutando as que n&o resistiam a argumentacéo
que apresentava, continuou a estudar a problemética e reelaborou o
seu estudo. Face as objeccdes de Congregacdo para a Doutrina da
Fé agiu com uma transparéncia, uma sobriedade e uma correcgao
admiraveis.

O estudo das propostas de Edward Schillebeeckx abre, de
forma rigorosa e documentada, perspectivas eclesiolégicas muito
interessantes, desmitifica um discurso que tende a sacralizar-se em
detrimento da edificacdo das igrejas locais e, por isso mesmo, vem
ao encontro das necessidades de muitas comunidades cristas.

A partir da pesquisa histérica, este te6logo demonstra que,
com base na realidade sacramental da ‘comunidade de Deus’, o
exercicio do ministério assumiu na Igreja formas diversas ao longo
da sua histéria. Simultaneamente apresenta de forma clara que,
segundo as leis sociolégicas, numa Igreja oficial que precisa de uma
ordem eclesial, as varias formas, e também o ministério, desenvolvem
uma estrutura rigida e que, com o decorrer do tempo, estas deixam
de ser adequadas as diversas situagdes. As mudangas nas formas de
ministério nunca parecem, & partida, deliberadas, mas apresentam-
se apenas como uma consequéncia de mudangas sociais na Igreja e
no mundo: o nascimento de uma nova espiritualidade, de ideias
diferentes sobre a Igreja, a sociedade e o mundo. Através desta
aproximagéo teolégica aos ‘“factos socio-historicos” e, sobretudo,
evidenciando o pluralismo neles existente, demonstra também que
hoje, as mudancas na praxis do ministério podem ser absolutamente
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legitimas & luz do Novo Testamento e que, dentro de uma perspectiva
pastoral, se tornam necessérias para que a Boa Nova adquira uma
nova vitalidade nas comunidades cristas.

Relativamente a esta problematica pode-se concordar, ou
ndo, com a necessidade pastoral, mas ndo se pode negar a
possibilidade eclesial.

Por mais declarages que se fagam, enquanto as questdes
que suscitam e alimentam o debate ndo se encontrarem
satisfatoriamente respondidas, este continua em aberto. A reflexio
teolégica de E. Schillebeeckx aqui apresentada é certamente
incontornavel para quem hoje estude esta questao. Penso que, toda
a Igreja ganharia se as autoridades eclesiasticas a tomassem mais a
sério, independentemente de todas as polémicas passadas. Como o
préprio Schillebeeckx afirma:

“Um tedlogo ndo tem nem a possibilidade nem o direito de se
colocar no lugar da direccdo pastoral da fgreja. Tem contudo um
servi¢o critico a prestar & Igreja, precisamente em funcdo da sua
missdo de tedlogo, com o dever ingrato de, por vezes, perguntar &
autoridade eclesial em que medida ela tem efectivamente em conta
todos os dados de uma problemaética muito complexa. [..] Deve
falar, mesmo se estd persuadido de que esta autoridade eclesial
fomard, apesar de tudo, outras decisées. Cada um tem aqui a
responsabilidade particular de agir sequndo a sua consciéncia,
consciente das “consequéncias” eclesiais possiveis, mesmo para si
proprio.” %

Por dltimo, figuemos com a conclusdo avalizada de Yves
Congar, um dos maiores eclesiélogos do nosso século, recentemente
feito cardeal:

“O novo livro de Edward Schillebeeckx®® é uma obra
importante ndo sé pelo assunto, pelo seu autor, mas também pelo
facto de fazer um investimento muito considerével em exegese e
historia. Com efeito, seque o destino da nogéo de povo sacerdotal e
de ministério (sacerdotal) desde as origens até aos nossos dias. A
visdo do P E. Schillebeeckx ndo é puramente cientifica ou académica,
mas também pastoral.

{...] Por outro lado, revendo a posicéo do seu livro precedente
(que eu tinha criticado) o R Schillebeeckx escreve estas linhas que
posso subscrever:
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* Neste novo livro, eu ji ndo faco mencdo da possibilidade de
um ministério de excepgdo, mas procuro uma solugdo para um
problema pungente, pois a auséncia estrutural de presbiteros priva
muitas comunidades crentes da celebracdo da eucaristia. Verificando
que esta pendria de ministros € uma situa¢do eclesialmente
impossivel, que ndo tem direito a existiy, peco que se imponham as
méaos a membros crentes comprometidos no servi¢o das lgrejas, ao
longo de uma epiclese adequadamente formulada, criando assim
uma nova diferenciacdo dos ministérios qualificados. Hd muitos

candidatos. O obstéculo esté portanto noutro lado.””

Madrio Rui Marc¢al
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des ministéres dans /’L-:glise. ed. Cerf (Paris 1987) 322 p.

Pierre GRELOT, Les ministéres dans le peuple de Dieu. Lettre & un théologien,
ed. Cerf (Paris 1988) 166 p.

Vide: nota 2.

Excepgao feita para a obra E. SCHILLEBEECKX, Por uma lgreja mais humana
(identidade cristd dos ministérios), ed. Paulinas (S. Paulo 1989) 383 p., que por
ter sido elaborada a partir da tradugéo italiana, e nao do texto original, oferece
em principio, menos garantias de fidelidade ao pensamento do autor.

Cf. Biblia de Jerusalém, ed. Paulinas (S. Paulo 1986).

Cf. 1Tes. 2,14, 1 Cor. 1,2; 10,32; 11,16; 11,22; 15,9; Il Tes. 1,4; Act. 20,28.

Cf. Rom. 16,16.

Cf. I Cor. 3,16; 6,19.

Cf. Ef. 4,8-11; [ Tm. 4,14; Il Tm. 1,6.

Cf. Il Cor. 5,17-21; Mt. 18,15-18; Jo. 20,21 s.

Cf I Tes. 5,12; Rm. 12,8-9.

Cf. I Cor. 14,6; 12,28; Rm. 12,6-8.

Veja-se: Act. 13,1 - “Havia em Antioquia, na Igreja local, profetas e doutores:
Barnabé, Simedo cognominado Niger, Licio de Cirene, e ainda Manaém,
companheiros de inféncia do tetrarca Herodes, e Saulo”, 1l Ped. 3,2 - “a fim de
vos frazer &4 memdria as palavras preditas pelos santos profetas e o mandamento
dos vossos apdstolos, a eles confiado pelo Senhor e Salvador™. Ef. 2,20 - “estais
edificados sobre o fundamento dos apdstolos e dos profetas, do qual é Cristo
Jesus a pedra angular”, Ef. 4,11 - “E ele é que ‘concedeu’ a uns ser apdstolos, a
outros profetas, a outros evangelistas, a outros pastores e mestres”, e também em
Didaké 15,1-2 - “Constitui, portanto, bispos e didconos, dignos do Senhor, homens
humildes, ndo ambiciosos de dinheiro, verdadeiros e experimentados, porgue
também eles exercem, junto de vés, o ministério dos profetas e doutores. Nio os
desprezeis, porque eles devem ser honrados por vés como os profetas e doutores”
{cf. Jean-Paul AUDET, La Didaché, ed. Gabalda (Paris 1958).

Compare-se, por exemplo: [ Tes. 5,12 - “nds vos rogamos irmdos que tenhais
consideragdo por aqueles que se afadigam no meio de vds, e vos séo superiores e
guias no Senhor”, | Cor. 12,28 - “E aqueles que Deus estabeleceu na Igreja séo,
em primeiro lugar, apdstolos; em segundo lugar, profetas; em terceiro lugar, doutores
... Vém a seguir, os dons dos milagres, das curas, da assisténcia, do governo e o
de falar diversas linguas”, e Fil. 1,1 - “Paulo e Timdteo, servos de Cristo Jesus, a
fodos os santos em Cristo Jesus que estdo em Filipos, com os seus episcopos e
didconos”.

Cf. Fil. 2,19-24.

Cf. 1 Tm. 5,17 - “bs presbiteros que exercem bem a presidéncia séo dignos de
dupla remuneragéo, sobretudo os que trabalham no ministério da palavra e da
instrucdo”.

Cf. Didaké 13,1-2; 15,2.

Cf. Didaké 11,3-6.

Cf. Didaké 10,7-11,1.

Cf. Didaké 13,4.
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Cf. 1 Tim. 4,13-14; Il Tim. 1,6-14.

Veja-se, por exemplo, Act. 20,17 - “de Mileto mandou emissdrios a FEfeso para
chamarem os ancidos (presbyteroi) daquela igreja” - em relagao a Act. 20,28 -
“estai afentos a vés mesmos e a todo o rebanho: nele o Espirito Santo vos
constituiu guardides (episkopoi), para apascentardes a Igreja de Deus ...”; e ainda
I Ped. 5,1 - “Aos presbiteros (presbyterous) que estdo entre vds, exorfo eu, que
sou presbitero (sunpresbyteros) como eles e testemunha dos sofrimentos de Cristo
e participante da gldria que hé-de ser revelada” - em relagdo a | Ped. 5,2 -
“Apascentai o rebanho de Deus que vos foi confiado, cuidando dele
(episkopountes), ndo como por coacgdo, mas de livre vontade, como Deus quer,
nem por torpe ganéncia, mas com devog¢ao”.

Cf. Tit 1,5-9.

Cf. Carta de S. Clemente Romano aos Corintios, 44,1 - “Também os nossos
apdstolos sabiam, por nosso Senhor Jesus Cristo, que haveria contestacées a
respeito da dignidade episcopal” - em relagdo com 44,5 - “Felizes os presbiteros
que nos precederam na caminhada e tiveram um fim carregado de frutos e de
perfeicdo. Néo tém a temer que alguém os remova do lugar para eles preparado”.
Cf. Jo. 13,23-26; 18,15-16; 20,2-10; 21,20-23; 19,26-27.

Cf. 1Jdo. 2,27.

Cf.1Cor. 11,23.

Talvez, num certo sentido, Act. 13,1-2: ‘“Havia em Antioguia, na Igreja local,
profetas e doutores: Barnabé, Simedo, cognominiado Niger, Liicio de Cirene e
ainda Manaém, companheiros de inféncia do tetrarca Herodes, e Saulo. Celebrando
eles a liturgia em honra do Senhor e jejuando, disse-lhes o Espitito Santo: ‘Separai
para mim Barnabé e Saulo, para a obra a qual os destinei”.

Cf. Act. 20,17-38.

Cf. Act. 20,28.

Cf. Act. 20,24.

Cf. Act. 20,25.

Cf. 1 Ped. 5,1-2.

Cf. Act. 5,1; 5,40.

A carta aos Hebreus tematizou esta concepgao no sacerdécio pessoal e tnico de
Cristo. Mesmo se, em termos judaicos, Jesus é um leigo, pela sua solidariedade
sofredora com o seu povo ele é também sumo-sacerdote.

Cf. Mt. 20,25-26; Mc. 10,42-43; Lc. 22,25.

Cf. Ef. 4,11.

Cf. 1 Tim. 3,1-13.

Cemitério onde um maértir é venerado.

Cf. LEAO MAGNO, Ad Anast., PL 54, 634.

Cf. Heb. 7,25; 9,24.

Cf. Mt. 9,6; Jo. 20,23.

Cf. Mt. 18,18.

Cf. TERTULIANO, De corona militi, 3.

Y. Congar, D. Droste, R. Schultze, K. J. Becker, R. Berger e muitos outros.

Cf. TERTULIANO, De Exhortatione Castitatis, VII, 3.
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Note-se que entao territorialidade e Igreja local sao vistas sobretudo como espago
humano, nao simplesmente como espago geografico.

Na Igreja antiga a expressao ‘corpus verum Christi’ designa a ‘ecclesia’, enquanto
que ‘corpus mysticum Christi’ designa o corpo eucaristico de Cristo. No entanto,
vérios debates teoldgicos provocam uma deslocagao de sentido de tal modo que,
na ldade Média, as mesmas expessdes tém o significado inverso, ou seja, ‘corpus
verum Christi’ designa a presenca eucaristica e ‘corpus mysticum Christi’ designa
a lgreja.

Cf. AAS 69 (1977) 98-116, sobretudo 109-113.

Cf. Is. 24,2; Os. 4,9.

O carécter baptismal é referido numa carta do papa Inocéncio III.

Cf. 1 Tim. 3,2; 3,12; Il Tim. 2,24; Tit. 1,6.

Cf.1Cor. 9,5.

Se assim fosse, a ortopraxia de um nazi coerente confirmaria a ortodoxia do
nazismo como verdade, o que se afigura insustentavel.

Refira-se a titulo de exemplo o seguinte trecho: “La seule remarque que je tiens &
coeur, c'est la distinction entre Yéception par et pour et dans I’Eglise’ et ‘imposition
des mains’, quoique sur le moment les articles de Vogel m'aient semblé
convincants. Je I'étudierai & nouveau.” [Cf. carta de E. Schillebeeckx citada em:
Yves CONGAR, Bulletin d’ecclésiologie - Ministéres in R. Sc. Ph. Th. 66 (1982)
104].

Cf. Edward SCHILLEBEECKX, Plaidoyer pour le peuple de Dieu. Histoire et
Théologie des ministéres dans I'Eglise, ed. Cerf (Paris 1987) 9-20 (sobretudo 14-
20) e também 127-128.

Refiram-se apenas a titulo de exemplo: a descrigao do ministério no século Il sem
se atender &s particularidades das Igrejas da Asia menor ou da Siria, do Egipto, da
Africa latina ou de Roma (cf. /bidem, 137); ou o reconhecimento de que as
prescri¢des dos concilios de Latrao (citadas em “Le ministére dans I’Eglise”), por
si mesmas, néo contribuem para captar a concepgao medieval do presbitero (cf.
Ibidem, 212).

Eu préprio tive ocasido de testemunhar isto mesmo nas comunidades cristas de
Waku Kungo, com as quais partilhei a vida e a fé6 em 1988-89. A eclesiologia
destas comunidades, os seus problemas e as suas virtualidades, foi objecto de um
estudo notével, que se encontra publicado entre nés: José NUNES, Peqguenas
Comunidades cristas. O ondjango e a inculturacdo em Africa - Angola, = Biblioteca
Humanistica e Teologia 3, ed. Universidade Catélica Portuguesa / Fundagao Eng®
Anténio de Almeida (Porto 1991) 381 p..

O conjunto das teses enunciadas, tem uma base teélogica muito diferente, e
penso que a associacao entre elas nao favorece o esclarecimento da fé. De facto,
a par de algumas teses de E. Schillebeeckx (que nao vi fundamentadamente
refutadas) aparecem outras proposi¢des que ele nao defende que me parecem
muito mais dificeis de sustentar. Esta forma genérica e indiferenciada de colocar
as ‘opinides errdneas” nao me parece muito correcta, pois pode induzir a pensar
que as diferentes proposigées se equivalem, o que nao corresponde a verdade.
Cf. E. SCHILLEBEECKX, Le ministére dans I'Eglise, ed Cerf (Paris 1981) 9.

Cf. E. SCHILLEBEECKX, Plaidoyer pour le peuple de Dieu, ed Cerf (Paris 1987)
292.

Ci. Ibidem, 128-130.
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% Cf. /bidem, 292. .

¢ Cf. CONCILIO ECUMENICO VATICANO II, Constituigao Dogmética “Dei
Verbum”, 12 § 3. |

88 Cf. Edward SCHILLEBEECKX, Le ministére dans I'Eglise. Service de présidence
de la communauté de Jésus Christ, ed. Cerf (Paris 1981) 206-207.

6 Yyes Congar refere-se a obra “Plaidoyer pour le peuple de Dieu”.

 Cf. Yves CONGAR, Bulletin d'ecclésiologie - Théologie de I'Eglise in R. Sc. Ph.
Th. 72 (1988) 111 e 113.
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